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UTILIZAÇÃO DE CÃES EM INTERVENÇÕES ASSISTIDAS POR ANIMAIS EM PORTUGAL 
– AVALIAÇÃO DO BEM-ESTAR ANIMAL E PROPOSTA DE REGULAMENTAÇÃO 
 
As Intervenções Assistidas por Animais (IAA) são uma atividade emergente em Portugal, com 
tendência ao crescimento. Nela já estão envolvidos diversos profissionais de saúde/educação, 
técnicos, voluntários, beneficiários e animais. Sendo o cão o animal mais utilizado em IAA em 
todo o mundo, foi nele que se centrou a presente dissertação.  
Com o objetivo de caracterizar os modelos de implementação de IAA utilizando cães, em 
Portugal, foi criado um inquérito online distribuído por 31 instituições onde já se fazem IAA 
(Taxa de resposta = 64,5%). As normas e requisitos apurados revelaram-se bastante 
diferentes e com lacunas graves do ponto de vista dos requisitos de saúde e controlo de 
zoonoses. Os resultados estão de acordo com o esperado para uma investigação exploratória 
num setor emergente e sem regulamentação nacional própria. 
Com o objetivo de avaliar o bem-estar dos cães de apoio social, recrutaram-se 19 duplas de 
IAA. Foram analisados três indicadores de bem-estar: concentração de cortisol salivar, 
frequência cardíaca e frequência respiratória. Concluiu-se que existem diferenças 
significativas (p < 0,05) entre os valores dos indicadores de bem-estar em casa e após uma 
sessão de IAA, sendo os valores médios pós-IAA mais elevados. A análise dos indicadores 
de bem-estar não indicia preocupações graves relativas ao bem-estar dos cães de ajuda 
social monitorizados, mas foram identificadas algumas práticas que devem ser evitadas: 
viagens longas até à instituição (≥ 50 minutos); realização de IAA em salas demasiado 
quentes; e entrada nas escolas durante o período de recreio das crianças. 
Com base nos resultados obtidos e nas orientações de referência internacional foi redigido 
um regulamento base para as IAA, adaptado à realidade portuguesa. 
Apesar de não ter sido reportada a ocorrência de incidentes envolvendo beneficiários nas 
instituições que responderam ao inquérito e da avaliação de bem-estar dos cães de ajuda 
social não ter levantado preocupações graves quanto ao bem-estar dos cães de ajuda social, 
é urgente a criação de orientações nacionais para as IAA, de modo a padronizar requisitos e 
formas de atuação, promovendo IAA de qualidade, num contexto de “Uma Só Saúde”. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Intervenções Assistidas por Animais, IAA, Portugal, Cães de ajuda 





THE USE OF DOGS IN ANIMAL ASSISTED INTERVENTIONS IN PORTUGAL – WELFARE 
ASSESSMENT AND REGULATION PROPOSAL 
 
Animal Assisted Interventions (AAI) are an emerging activity in Portugal, with a growth trend. 
Several professionals, technicians, volunteers, beneficiaries and animals are involved in them. 
Since the dog is the most widely used animal in AAI in the world, it was the focus of this study. 
With the purpose of characterizing the implementation models of AAI using dogs in Portugal, 
an online inquiry was created and distributed to 31 institutions where AAI programs are already 
running (response rate = 64.5%). The standards and requirements revealed being quite 
different and with severe gaps in health requirements and zoonosis control. The results are 
according to expectations for an exploratory investigation of an emerging sector without its 
own national regulations in place.  
With the objective of assessing welfare of therapy dogs, 19 human-dog teams were recruited. 
Three welfare indicators were assessed: salivary cortisol concentration, heart rate and 
respiratory rate. Statistically significant differences were found (p < 0,05) among the indicators 
monitored at home and after an AAI session with the post-AAI values being higher. The 
analysis of the welfare indicators doesn’t raise severe concern about the welfare of the 
monitored therapy dogs but some practices that should be avoid were identified: long transport 
to the AAI site (≥ 50 minutes); performing AAI in excessively warm rooms; entering schools 
during playtime. 
Attending to the obtained results and international reference standards in the field, the basis 
for a regulation model were drawn up, adapted to the Portuguese reality. 
Despite no incidents involving beneficiaries were reported by the institutions that answered the 
inquiry and no severe concerns about the therapy dogs’ welfare were raised by our 
assessment, it is urgent that national guidelines for AAI are created to standardize 
requirements and procedures, promoting quality AAI in the context of “One Health”. 
 
KEY WORDS: Animal Assisted Interventions, Animal Assisted Therapy, AAI, Portugal, 
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I. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS DURANTE O ESTÁGIO CURRICULAR 
 
Durante o estágio curricular tive oportunidade de desenvolver dois inquéritos, um a ser 
preenchido online por instituições/serviços que já incluem Intervenções Assistidas por Animais 
(IAA) nas suas atividades/instalações e outro a ser preenchido presencialmente, nos dias de 
recolha de amostras (saliva, frequência cardíaca e frequência respiratória), pelos profissionais 
de saúde/educação, técnicos ou voluntários daquelas, acerca dos seus cães e da sessão que 
desenvolveram antes da recolha. 
Criei uma rede de contactos de instituições, profissionais de saúde/educação, técnicos e 
voluntários de IAA de todo o país através de contactos telefónicos, email e via Facebook, de 
modo a difundir os inquéritos online e recrutar duplas para a segunda fase do projeto 
(avaliação do bem-estar dos cães de ajuda social que estão em atividade). O estabelecimento 
destes contactos foi conseguido através da colaboração com a ÂNIMAS – Associação 
Portuguesa para a Intervenção com Animais de Ajuda Social, de um apelo na minha página 
de Facebook e também e da presença no “I Congresso Internacional sobre Animais de Ajuda 
Social”, que decorreu a 25 e 26 de novembro de 2017, organizado pela mesma associação, 
onde conheci, pessoalmente, diversos profissionais, técnicos e voluntários da área. A partir 
daí, a rede expandiu-se de forma orgânica, tendo sido contactadas, no decorrer desde projeto, 
31 instituições/serviços onde já se fazem IAA, 60 profissionais de saúde/educação, técnicos 
e voluntários de IAA e 9 associações prestadoras de serviços de IAA, de Portugal Continental 
e Ilhas. 
Tive oportunidade de acompanhar o processo de seleção de duplas (homem-cão) para o 
curso de 2018 de “Formação de duplas para Intervenções Assistidas por Animais”, 
desenvolvido pela Associação ÂNIMAS. Neste âmbito, foram conduzidas entrevistas e 
exames comportamentais a 28 cães e seus tutores, tendo sido apenas admitidas 14 duplas 
para o curso. Os exames comportamentais foram registados em formato vídeo e conduzidos 
segundo as linhas-guia da Pet Partners, uma das associações de referência internacional na 
área, para a avaliação da aptidão dos cães para IAA (Pet Partners, 2016a), tendo a ÂNIMAS 
desenvolvido e adaptado um protocolo próprio, baseado naquele e em artigos publicados 
acerca do comportamento canino, a sua estabilidade e métodos mais adequados à sua 
avaliação/classificação (Lucidi, Bernabò, Panunzi, Dalla Villa, & Mattioli, 2005; Svartberg & 
Forkman, 2002; Taylor & Mills, 2006; Wilsson & Sundgren, 1997). O temperamento dos cães 
foi avaliado, em primeiro lugar, estando estes sozinhos (sem o tutor) na sala de avaliação, 
onde foram submetidos a uma sequência de provas, tendo os resultados sido registados para 
cada animal. Numa segunda fase, os cães foram avaliados acompanhados pelo tutor, de 
modo a avaliar a interação entre os dois e o nível de treino que o cão já possuía. A combinação 
dos resultados dos exames de cada cão e das entrevistas aos tutores foi, criteriosamente, 
avaliada de modo a chegar às 14 duplas admitidas para o curso deste ano. 
xiv 
 
Acompanhei também algumas aulas do curso, onde testemunhei a evolução das duplas ao 
longo do tempo. No final do curso, que tem uma duração de 150 horas e aproximadamente 6 
meses, as duplas serão submetidas a um exame final onde terão de demonstrar estar aptas 
a desenvolver aquelas intervenções. Apenas as duplas aprovadas nesse exame poderão 
desenvolver IAA enquanto duplas certificadas pela ÂNIMAS. 
Ao longo de um mês, coordenei as disponibilidades de 19 profissionais de saúde/educação, 
técnicos e voluntários de IAA em atividade nas zonas do Grande Porto (n=10), Grande Lisboa 
(n=8) e Algarve (n=1), de modo a conseguir fazer duas recolhas em dois momentos distintos 
(em casa e após uma sessão de IAA) a cada cão, com o correto acondicionamento e 
transporte das amostras recolhidas, mantendo as temperaturas preconizadas pelo fabricante. 
Processei todas as amostras de saliva no Laboratório de Virologia e Imunologia da Faculdade 
de Medicina Veterinária da Universidade de Lisboa (FMV-ULisboa), onde foi realizado um 
teste Enzyme-Linked Immunosorbent Assay (ELISA), que permitiu quantificar as 
concentrações de cortisol presentes nas amostras. 
Após ter aprendido a trabalhar com os softwares de gestão e análise de bases de dados 
(Microsoft Excel e R), realizei a análise estatística dos inquéritos online às instituições onde 
já se fazem IAA e dos resultados do estudo de bem-estar dos cães de ajuda social. 
Tive a possibilidade de presenciar e acompanhar algumas das sessões de IAA que estas 19 
duplas desenvolveram durante o período de recolha de amostras, mas isto nem sempre foi 
possível devido às políticas internas das instituições ou particularidades da sessão ou dos 
beneficiários. Por esses mesmos motivos, não foi possível fazer registos fotográficos ou 
vídeos das sessões que acompanhei. Pude, no entanto, testemunhar em primeira mão o efeito 
extremamente motivador, animador e criador de emoções positivas que a simples entrada de 
um cão de ajuda social, numa sala, tem, em todas as pessoas presentes, desde os 
beneficiários aos cuidadores ou profissionais de saúde/educação que, em alguns casos, os 
acompanhavam, independentemente da sua idade ou características físicas, cognitivas ou 
emocionais. Idosos não responsivos ganhavam uma nova alegria e vontade de se envolverem 
nas atividades devido à presença e possibilidade de interagir com o cão; crianças e adultos 
com multideficiência redobravam os esforços para desempenharem algumas tarefas que os 
permitissem premiar, tocar, brincar ou simplesmente relaxar com o cão; crianças e jovens com 
problemas emocionais e/ou comportamentais moderavam os seus comportamentos para 
interagirem de forma positiva com o cão e, dessa forma, receberem também eles atenção 




II. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
1. Relevância do elo homem-animal na atualidade 
Desde os primórdios da humanidade que os animais tiveram um papel central na vida do 
homem, no seu ajustamento ecológico e, consequentemente, na sua evolução (Beck, 2013; 
Lima & de Sousa, 2004). Em primeiro lugar, os animais selvagens e, posteriormente, as 
espécies pecuárias, foram fonte de alimento, materiais (ex.: peles para vestuário, cornos e 
dentes como adereços), transporte e parte integrante da sua cultura e religião (Kruger, 
Mccune, & Merrill, 2012). Não é por acaso que a pintura rupestre mais antiga datada até hoje 
é, exatamente, a representação de um babirussa, um mamífero da família Suidae nativo da 
Indonésia, com 35,400 anos (Aubert et al., 2014). 
No entanto, a proximidade de algumas espécies animais com o homem levou a que se 
estabelecessem relações de mutualismo entre ambos, onde uns beneficiavam da presença 
dos outros para a procura de água/alimento e/ou proteção, servindo de sentinelas em 
situações de aproximação de predadores, por exemplo (Beck, 2013). Devido a esta 
proximidade e coevolução do homem com algumas espécies animais, foi possível a sua 
domesticação, desenvolvendo-se uma relação mais profunda que de simples utilitarismo ou  
predação entre ambos (Grandgeorge & Hausberger, 2011). Mais tarde, esses animais 
passaram a ser designados “animais de companhia” - “qualquer animal detido ou destinado a 
ser detido pelo homem, designadamente, no seu lar, para seu entretenimento e companhia” 
(Decreto-Lei n.º 276/2001 de 17 de outubro). As expectativas do homem em relação a estes 
animais são, portanto, distintas, centrando-se mais no companheirismo (Beck & Katcher, 
1996), o que leva alguns autores a questionar se estes não estarão, de algum modo, a suprir 
alguma falta de contacto social e ligação à natureza (Grandgeorge & Hausberger, 2011; 
Netting, Wilson, & New, 1987), numa sociedade em que estamos, progressivamente, mais 
isolados (Lima & de Sousa, 2004) e, em que são menores os momentos em que estamos 
desconectados de aparelhos eletrónicos.  
O primeiro animal de companhia do homem foi o cão (Canis lupus familiaris), considerada a 
primeira espécie a ser domesticada com sucesso (Dotson & Hyatt, 2008; Grandgeorge & 
Hausberger, 2011). Os vestígios arqueológicos mais antigos de cães domésticos, sepultados 
juntamente com seres humanos, foram encontrados em Israel e no Norte da Europa, tendo 
uma idade estimada de 11,000-14,000 anos (Kruger et al., 2012). Mais recentemente, o gato 
foi também domesticado (Grandgeorge & Hausberger, 2011), sendo que hoje em dia estas 
duas espécies representam a grande maioria dos animais de companhia (Gerhardt, 2016).  
Este mesmo autor estimou que, em 2016, 57% da população mundial tinha pelo menos um 
animal de companhia, sendo que 33% tinha, pelo menos, um cão, 23% um gato, 12% um 
peixe, 6% uma ave e 6% um outro animal de companhia (ex.: roedores, répteis, anfíbios, 
etc…). Em  Portugal, em 2017, encontrou-se um cenário estatístico semelhante: 63,1% das 
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famílias possuíam, pelo menos, um animal de companhia; 38,8% um cão; e 28,4% um gato 
(TGI Marktest, 2017). Atualmente, a proximidade com o homem é tal que, segundo uma 
sondagem conduzida pela Rover Daily Treat (2016) a 1000 tutores de cães, nos Estados 
Unidos da América (EUA), 56% dos tutores inquiridos revelou já ter comprado um presente 
de Natal ou aniversário para o seu cão e 65% revelou ter mais fotografias do seu cão que dos 
seus familiares ou amigos. Muitos tutores classificam os seus animais de companhia como 
membros da família (Kruger et al., 2012), estabelecendo relações tão fortes com eles como 
com os seus melhores amigos, filhos ou cônjuges (Dotson & Hyatt, 2008), acreditando que os 
seus animais os “amam” e “admiram” genuinamente (Serpell, 1996).  
Grandgeorge & Hausberger (2011) afirmam mesmo que, os animais de companhia, são hoje 
“substitutos” de algumas relações sociais humanas, graças ao elo ímpar que se estabelece 
entre as duas partes. O facto de alguns animais de companhia, como os cães, serem espécies 
tão sociais, faz com que tenham competências e necessidades de interação social que 
facilitam a criação do elo homem-animal (Grandgeorge & Hausberger, 2011). 
O interesse no elo homem-animal (“human-animal bond”) tem-se intensificado nas últimas 
décadas, como resultado direto da cobertura mediática dada ao impacto positivo dos animais 
na vida das pessoas, despertando a curiosidade da população para as relações únicas que 
se estabelecem com aqueles e para os benefícios do elo com eles criado (Fine & Becky, 2010; 
Fine & Weaver, 2018; Grandgeorge & Hausberger, 2011). A primeira utilização oficial do termo 
anglo-saxónico “human-animal bond” ocorreu em 1979 na Escócia (Group for the Study oh 
the Human/Companion Animal Bond, 1979, citado por Fine & Weaver, 2018). O grupo de 
trabalho da American Veterinary Medical Association (AVMA) dedicado a esta área define, 
atualmente, o elo homem-animal como “uma relação dinâmica e mutualmente benéfica entre 
pessoas e outros animais, influenciada por comportamentos essenciais para a saúde e bem-
estar de ambos, incluindo, mas não estando limitada a, interações emocionais, psicológicas e 
físicas entre pessoas, outros animais e o ambiente (AVMA, 2018). Para esta instituição, o 
Médico Veterinário é responsável por maximizar o potencial do elo homem-animal. 
A importância que as pessoas, hoje em dia, dão aos animais de companhia tem despertado 
muita atenção mediática e política, também em Portugal, conduzindo a algumas alterações 
importantes na sociedade portuguesa. Em 2001, o Decreto-Lei nº 276/2001, de 17 de outubro, 
veio estabelecer as normas legais para a aplicação em Portugal da Convenção Europeia para 
a Proteção dos Animais de Companhia. Em 2007, todas as pessoas com deficiência passaram 
a ter o direito de aceder a locais, transportes e estabelecimentos públicos acompanhadas 
pelos seus cães de assistência (Decreto-Lei n.º 74/2007 de 27 de março). Em 2013, criou-se, 
em Lisboa, o cargo de Provedor Municipal dos Animais de Lisboa, tentando dessa formar “dar 
resposta ao avolumar de queixas dos munícipes sobre situações que afetavam a condição da 
população animal da Cidade de Lisboa” (Câmara Municipal de Lisboa, 2017). Até 2017, esse 
cargo foi desempenhado de forma voluntária, mas, atendendo ao “volume crescente de 
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pedidos, queixas e reclamações entretanto recebidos”, passou nesse ano a ser um cargo 
ocupado a tempo inteiro e remunerado (Câmara Municipal de Lisboa, 2017). Em 2014, 
procedeu-se a uma alteração ao Código Penal português, criminalizando os maus-tratos a 
animais de companhia (Lei n.º 69/2014, de 29 de agosto). Em 2016, a Lei n.º 27/2016, de 23 
de agosto, estabeleceu a proibição do abate de animais errantes como forma de controlo da 
população. Em 2017, foi estabelecido por Lei o estatuto jurídico dos animais, reconhecendo 
a sua natureza enquanto seres vivos dotados de sensibilidade, resultando na alteração do 
Código Civil, do Código de Processo Civil, e do Código Penal (Lei n.º 8/2017, de 3 de março). 
E, em 2018, entrou em vigor a Lei 15/2018, de 27 de março, que permite de entrada de animais 
de companhia em estabelecimentos de restauração, devidamente, identificados. 
Com a crescente importância dos animais de companhia na sociedade, nasceu inclusive um 
novo campo da ciência: a antrozoologia (Kruger et al., 2012). Esta tem como objetivo estudar 
as interações homem-animal e procura examinar as suas associações, sejam os animais 
parte da fauna selvagem ou silvestre, de companhia, de ajuda social, de produção, de 
coleções zoológicas ou de laboratório (Kruger et al., 2012). Os animais são considerados, por 
estes autores, “poderosos catalisadores para interações sociais positivas em diversos 
contextos, tendo a capacidade de criar ligações que transcendem as diferenças raciais, 
culturais, físicas e socioeconómicas dos humanos que os acompanham”.  
Estes mesmo autores salientam que, a investigação conduzida em relação aos benefícios dos 
animais de companhia para a sociedade, é focada, do ponto de vista sociológico, no conceito 
de “capital social”. A definição mais utilizada e aceite deste conceito é a de Putnam (2001), 
que refere o capital social como uma rede densa de relações sociais de reciprocidade e 
confiança que beneficiam a comunidade. Kruger et al. (2012) simplificam esta definição como 
“a cola” que vincula as pessoas às suas comunidades e que reflete o valor da rede social de 
uma comunidade. Putnam (2001) escreve ainda que “uma sociedade de muitos indivíduos 
virtuosos, mas isolados, não é necessariamente rica em capital social”, frisando a importância 
do estabelecimento de uma rede social sólida e ativa numa comunidade para o seu sucesso. 
Neste contexto, os animais de companhia contribuem grandemente para a criação e 
fortalecimento do capital social de uma comunidade (Wood et al., 2017). Aqueles são 
poderosos catalisadores sociais, promovem oportunidades para construir novas relações 
interpessoais, facilitam a conversação e a partilha de informação, estimulam o envolvimento 
cívico na comunidade e o contacto com as autoridades locais (Kruger et al., 2012; Wood et 
al., 2015, 2017). Wood et al. (2015) frisam também que, as comunidades com maior capital 
social, são mais saudáveis e combatem melhor o isolamento social, tão característico da era 
em que vivemos. Assim, as cidades “pet-friendly” são as que têm maior capital social (Wood 
et al., 2017), apontando para a necessidade de melhor incluir e potenciar os benefícios que 
os animais trazem para o indivíduo e para a sociedade. 
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Graças à popularidade crescente dos animais e de todos os assuntos com eles relacionados, 
as Intervenções Assistidas por Animais (IAA) ganharam também um novo destaque, 
despertando muito interesse não só da opinião pública, com múltiplas produções jornalísticas 
publicadas pelo mundo, mas também da comunidade médica e científica, que tem vindo a 
aumentar a investigação neste campo (Fine & Weaver, 2018). 
As IAA exploram o elo homem-animal e já são praticadas um pouco por todo o mundo, por 
pessoas de todas as idades, nos mais diversos cenários: serviços de saúde; instituições de 
apoio à saúde mental; escolas; universidades; centros de reabilitação; lares de idosos; 
unidades de cuidados continuados; prisões; centros educativos; entre outros (Allison & 
Ramaswamy, 2016; Fine, 2010; Kruger et al., 2012; Lane & Zavada, 2013; Tufts Institute for 
Human-Animal Interaction [TIHAI], 2016). A Animal Assisted Intervention International (AAII), 
uma das associações de referência em IAA, conta hoje com 32 membros na América, 38 na 
Europa (duas delas em Portugal: a ÂNIMAS – Associação Portuguesa para a Intervenção com 
Animais de Ajuda Social e a Associação Kokua – Cães de Ajuda Social), 2 na Ásia e 1 na 
Oceânia (Animal Assisted Intervention International [AAII], 2018a). A prática de IAA em 
unidades de saúde é, relativamente, comum nos EUA, tendo ocorrido uma expansão gradual 
destas atividades para outros países ao longo dos anos (Lasa, Ferriero, Brigatti, Valero, & 
Franchignoni, 2011).  
Em Portugal, este tipo de intervenções tem vindo a ganhar destaque e a despertar maior 
interesse na população (de Sousa, 2010), sendo que a tendência é que sejam, cada vez mais, 
procuradas e incluídas nos planos terapêuticos e de bem-estar de pessoas com diferentes 
condições físicas, cognitivas e sociais, em unidades de saúde e não só, sendo, portanto, 
urgente a sua adequada regulamentação e controle. 
 
2. O que são Intervenções Assistidas por Animais (IAA) 
A principal premissa das Intervenções Assistidas por Animais (IAA) é a de que “a interação e 
criação de uma relação com animais é algo benéfico para os seres humanos” (Fine & Weaver, 
2018), tendo como base os benefícios conhecidos do elo homem-animal (Cruz, 2017). 
A primeira referência, na comunidade, médica acerca dos potenciais benefícios que os 
animais têm nos pacientes, surgiu em “Notes on Nursing – What It is, and What It is Not”, onde 
a enfermeira Florence Nightingale relatou que “um pequeno animal é uma excelente 
companhia para os doentes, em especial para os casos crónicos prolongados” (Nightingale, 
1860, citado por Serpell, 2010). No entanto, apenas 100 anos mais tarde, quando um 
pedopsicólogo americano, Dr. Boris M. Levinson, observou os efeitos facilitadores da 
presença do seu cão, “Jingles”, durante as sessões terapêuticas que desenvolvia com 
crianças extremamente tímidas e introvertidas (Cirulli, Borgi, Berry, Francia, & Alleva, 2011), 
começou a utilizar-se a designação popular “terapia com animais” e a reconhecer-se o papel 
do cão enquanto “co-terapeuta” (Levinson, 1962). As primeiras publicações nesta área foram, 
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exatamente, escritas por Levinson, impulsionador do conhecimento e desenvolvimento desta 
área (Levinson 1962; 1970; 1972; 1997, citado por Fine & Weaver, 2018). 
Ao longo dos anos, as definições destas atividades têm variado na literatura, sendo que, 
atualmente, se atingiu um consenso, quase global, na literatura anglo-saxónica. Várias 
entidades e organizações de referência na área (AAII, Assistance Dogs International – ADI, 
AVMA, International Association of Human-Animal Interaction Organizations – IAHAIO, Pet 
Partners e Tufts Institute for Human-Animal Interaction – TIHAI) adotaram os mesmos termos 
e definições, de modo a facilitar o entendimento entre todas as partes envolvidas nas 
atividades, mas também a investigação e produção científica relativa a estes tópicos. 
As Intervenções Assistidas por Animais (IAA) são então definidas como “todas as 
intervenções realizadas por um profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA 
e um animal de ajuda social, desenhadas para promover uma melhoria física, social, 
emocional e/ou cognitiva da(s) pessoa(s) envolvida(s)” (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 
2017a; International Association of Human-Animal Interaction Organizations [IAHAIO], 2014; 
Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). Podem decorrer em diversos locais: na casa/local de 
trabalho dos beneficiários; em hospitais; escolas; unidades de saúde; lares; prisões; entre 
outras instituições/serviços (Lasa et al., 2011). 
As mesmas instituições de referência, já mencionadas, atingiram consenso para a subdivisão 
das IAA em três categorias: Atividades Assistidas por Animais (AAA); Terapias Assistidas por 
Animais (TAA); e Educação Assistida por Animais (EAA) (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 
2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). 
No âmbito desta dissertação, consideraram-se, apenas, intervenções assistidas por cães, 
sendo as suas especificidades discutidas adiante, embora outras espécies animais possam 
ser utilizadas consoante os objetivos das intervenções e as preferências dos intervenientes 
(Braun, Stangler, Narveson, & Pettingell, 2009; Fine, 2010; Grandgeorge & Hausberger, 2011; 
Lima & de Sousa, 2004; TIHAI, 2016). 
As Atividades Assistidas por Animais (AAA) podem ser definidas como interações informais 
que, geralmente, envolvem um profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA 
(designado “handler” em inglês) e o seu animal de ajuda social, os quais visitam diversas 
instituições/serviços onde as suas intervenções podem proporcionar motivação, recreação ou 
momentos educacionais/demonstrativos à(s) pessoa(s) envolvida(s), melhorando a sua 
qualidade de vida (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; 
TIHAI, 2016). Estas intervenções podem decorrer em diversos ambientes (Lasa et al., 2011), 
em grupo ou individualmente, e podem ser adaptadas a beneficiários de qualquer idade, 
sendo que o animal tem de ser adequado consoante estas variantes (ADI, 2015; Cirulli et al., 
2011). As AAA não são atividades orientadas para objetivos (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 
2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). 
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As Terapias Assistidas por Animais (TAA), por sua vez, são intervenções planeadas, 
estruturadas e documentadas, com objetivos terapêuticos específicos, em que um profissional 
de saúde humana com formação em IAA, integra, com o seu animal de ajuda social, uma 
equipa multidisciplinar, que documenta e avalia o progresso do paciente (AAII, 2018b; ADI, 
2015; AVMA, 2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). Se o próprio profissional 
de saúde não possuir um animal de ajuda social adequado para essa terapia, pode fazer-se 
acompanhar por um técnico ou voluntário de IAA, com formação relevante na área, e o seu 
animal de ajuda social (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 
2018; TIHAI, 2016). Os objetivos terapêuticos podem ser físicos, sociais, emocionais e/ou 
cognitivos e variam individualmente, tendo em conta as características de cada paciente e o 
âmbito da área de atuação do profissional de saúde humana responsável pela TAA (AAII, 
2018b; ADI, 2015; AVMA, 2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). Os 
profissionais de saúde que podem realizar este tipo de terapia incluem médicos, enfermeiros, 
terapeutas ocupacionais, terapeutas da fala, psicólogos, fisioterapeutas e outros, que 
possuam animais de ajuda social especificamente treinados para este fim ou que se façam 
acompanhar por um técnico ou voluntário de IAA que os tenha, estando os objetivos 
terapêuticos incluídos no âmbito da sua profissão (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 2017a; 
IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). Estas intervenções podem decorrer em 
diversos ambientes, em grupo ou individualmente, e podem ser adaptadas a beneficiários de 
qualquer idade, sendo que o animal tem de ser adequado consoante estas variantes (ADI, 
2015; AVMA, 2017a; Braun et al., 2009). 
A Educação Assistida por Animais (EAA) é muito semelhante às TAA, mas os seus objetivos 
são educacionais (AAII, 2018b; ADI, 2015; AVMA, 2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; 
TIHAI, 2016). São lideradas por profissionais da área da educação ou educação especial, que 
documentam e avaliam o progresso de cada aluno, planeando o programa de EAA com o 
objetivo de melhorar as suas competências académicas, cognitivas e/ou sociais (AAII, 2018b; 
ADI, 2015; AVMA, 2017a; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). Geralmente, os 
alunos a quem se destinam estas intervenções têm dificuldades de aprendizagem e/ou 
problemas comportamentais (Cirulli et al., 2011). Assim como as TAA, estas intervenções 
podem decorrer em diversos ambientes, em grupo ou individualmente, e com beneficiários de 
qualquer idade, sendo que o animal tem de ser adequado consoante estas variantes (ADI, 
2015). 
Cruz (2017) ressalva que, tanto para as TAA como para a EAA, o trabalho desenvolvido deve 
ser sempre acompanhado por uma equipa multidisciplinar, que envolva profissionais de várias 
áreas da saúde e educação humanas, assim como técnicos ou voluntários de IAA. A mesma 
autora defende que, esta equipa, deve também incluir profissionais da área da saúde animal, 
como Médicos Veterinários e treinadores profissionais especializados. Considera ainda, que 
a intervenção do Médico Veterinário é essencial para a prevenção de zoonoses (doenças 
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transmitidas entre o animal e o homem), garantindo o bem-estar e saúde do animal de ajuda 
social, dos beneficiários das IAA e dos técnicos envolvidos e que o trabalho do treinador 
profissional é, também, de extrema importância, na preparação do animal para as 
intervenções. Esta mesma autora sublinha ainda que a ação dos profissionais de 
saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA deve ser coordenada com a equipa de 
profissionais das instituições/serviços que recebem as IAA, de modo a garantir o adequado 
funcionamento das sessões e a adesão/participação dos utentes. No caso das TAA e EAA, 
como em qualquer processo terapêutico, as famílias devem ser envolvidas, sempre que 
possível (Cruz, 2017). 
A AVMA (2017a) propõe ainda outra modalidade de IAA, as Intervenções Assistidas por 
Animais Residentes (IAAR ou em inglês AAIRA – Animal Assisted Intervention Resident 
Animals) que incluem os animais residentes na instituição, tratados pelos seus funcionários, 
voluntários ou utentes/residentes, sendo que, no caso do cão, deve existir um cuidador 
diferenciado (figura de ligação), responsável por assegurar o bem-estar do mesmo de forma 
constante. Estes animais podem ser, formalmente, incluídos nas atividades e programas 
terapêuticos da instituição, após terem sido, adequadamente, examinados e treinados, ou 
podem não integrar nenhum horário/programa formal e apenas interagir, espontaneamente, 
com os funcionários e utentes/residentes (AVMA, 2017a; Pet Partners, 2018). 
 
3. Benefícios das Intervenções Assistidas por Animais (IAA) para os beneficiários 
O estudo de Friedmann, Katcher, Lynch, & Thomas (1980) foi um marco no estabelecimento 
de provas científicas acerca dos benefícios do elo homem-animal para a saúde humana. 
Neste estudo Friedmann et al. (1980) reportaram uma menor taxa de mortalidade (TM) , um 
ano após internamento por doença coronária, nos pacientes que tinham pelo menos um 
animal de companhia (TM = 6%), quando comparados com os pacientes sem animais de 
companhia (TM = 28%). Os seus resultados despertaram o interesse da comunidade científica 
e do público em geral para o elo homem-animal e, consequentemente, para as 
potencialidades das IAA, tendo aumentado a investigação neste campo (Fine & Becky, 2010). 
Nas últimas décadas, vários estudos foram conduzidos, com o objetivo de tentar identificar 
exatamente quais são os benefícios que o elo homem-animal e as IAA poderiam ter para a 
saúde humana e existem, hoje, provas substanciais de que, a companhia de um animal, traz 
consequências positivas para diversos segmentos da população, especialmente crianças, 
idosos, pessoas socialmente isoladas ou portadoras de deficiência (Beck, 2013; Wells, 2007). 
A generalidade da comunidade científica reconhece, na interação com animais de companhia, 
benefícios cardiovasculares (diminuição da pressão arterial), na capacidade de lidar com o 
stress (efeito apaziguador, diminuição da reatividade fisiológica ao stress), sociais (diminuição 
do sentimento de isolamento, promoção da interação com outras pessoas), comunitários 
(fortalecimento do capital social) e no envelhecimento ativo (manutenção da atividade física, 
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mobilidade e saúde durante mais tempo)  (Beck, 2013; Levine et al., 2013; McCune et al., 
2014; Serpell, 2010; Wells, 2007). Os animais, em especial os cães, têm a capacidade de 
reduzir os níveis de ansiedade, solidão e depressão e promover as sensações de autonomia, 
competência e autoestima das pessoas que com eles interagem (Wells, 2007). 
É, ainda, desconhecida a razão exata pela qual o elo homem-animal e as IAA são benéficas 
para a saúde humana, estando várias hipóteses, todas multifatoriais, em cima da mesa (Fine 
& Becky, 2010; Mills & Hall, 2014). No entanto, é sabido que os animais de companhia são, 
simultaneamente, uma fonte e direção de atenção e estimulação multissensorial 
(Grandgeorge & Hausberger, 2011). Procuram ativamente interação social, através de ações 
simples, repetitivas e não verbais (sendo a interação acessível a pessoas com distúrbios da 
fala e/ou crianças muito jovens), sem qualquer julgamento das capacidades ou dificuldades 
daqueles com quem interagem (Cirulli et al., 2011; Grandgeorge & Hausberger, 2011). Estas 
características, por si só, podem ser suficientes para desencadear o desenvolvimento de 
algumas capacidades cognitivas, motivar ou facilitar a adesão dos beneficiários a diversas 
atividades ou tratamentos, fundamentais para o seu bem-estar físico, mental e/ou emocional 
(Grandgeorge & Hausberger, 2011).  
Os resultados obtidos, até hoje, em vários estudos sobre o impacto das IAA são promissores 
e reportam benefícios em diferentes contextos.  
No caso de estudantes universitários, diminuição da solidão (“saudades de casa”) e aumento 
da satisfação com a vida e ligação ao campus, dos do primeiro ano (Binfet & Passmore, 2016); 
diminuição do stress, aumento da felicidade, energia e bem-estar, a curto prazo, durante a 
época de exames (Ward-Griffin et al., 2018); e menor reatividade fisiológica ao stress, após 
uma sessão de IAA (Fiocco & Hunse, 2017).  
No caso de crianças, diminuição da dor naquelas que estavam hospitalizadas numa unidade 
de cuidados agudos pediátricos (Braun et al., 2009); recuperação anestésica mais rápida e 
menor perceção da dor, no período pós-cirúrgico (Calcaterra et al., 2015); e melhoria da 
compreensão da leitura, com efeitos duradouros, em crianças no terceiro ano de escolaridade 
que apresentavam dificuldades de leitura (Le Roux, Swartz, & Swart, 2014).  
No caso de crianças com perturbações do espectro do autismo, aumento do interesse pela 
escola, melhoria das competências sociais, aumento dos comportamentos pró-sociais e 
diminuição dos comportamentos antissociais (O’Haire, McKenzie, McCune, & Slaughter, 
2014); aumento da frequência e duração de comportamentos positivos e diminuição da 
frequência e duração de comportamentos negativos durante as sessões de terapia (Silva, 
Correia, Lima, Magalhães, & de Sousa, 2011).  
No caso de adolescentes, melhoria do estado clínico dos que se encontravam internados 
devido a distúrbios mentais agudos (Stefanini, Martino, Allori, Galeotti, & Tani, 2015); e 
facilitação do estabelecimento de relações de segurança e confiança entre aqueles que 
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estavam institucionalizados em centros educativos e os seus terapeutas e/ou educadores 
(Balluerka, Muela, Amiano, & Caldentey, 2014).  
No caso de pacientes hospitalizados, redução da ansiedade naqueles hospitalizados por 
depressão grave (Hoffmann et al., 2009); diminuição da frequência e gravidade de 
comportamentos agressivos e recurso a psicofármacos em naqueles hospitalizados devido a 
doença psiquiátrica aguda (Dias Marques, Cruz Mendes, Ferreira de Magalhães Gamito, & 
De Sousa, 2015); diminuição da ansiedade e aborrecimento em grávidas em repouso absoluto 
(Klemm et al., 2010); diminuição da taxa de recusa à ambulação naqueles hospitalizados com 
insuficiência cardíaca crónica, aumento da distância percorrida e satisfação com a atividade 
(Abate, Zucconi, & Boxer, 2011); e melhoria das pressões cardiopulmonares, redução da 
ansiedade e concentrações de epinefrina e norepinefrina em pacientes hospitalizados com 
insuficiência cardíaca avançada (Cole, Gawlinski, Steers, & Kotlerman, 2007). 
Foram reportados também efeitos positivos imediatos na qualidade de vida de utentes com 
demência (Nordgren & Engstrӧm, 2014); e melhoria da perceção das sessões terapêuticas e 
fortalecimento da aliança terapêutica (fenómeno complexo implicado na relação colaborativa 
entre o paciente e o terapeuta) no tratamento de pacientes com dependências várias (Wesley, 
Minatrea, & Watson, 2009).  
Nimer & Lundahl (2007) realizaram também uma meta-análise acerca da eficácia das TAA, 
concluindo que, este tipo de terapia complementar, pode ser valioso em quatro grandes áreas: 
perturbações do espectro do autismo, maneio de sintomas/parâmetros médicos, problemas 
comportamentais e bem-estar emocional. 
Apesar de todos estes indicadores positivos, uma das limitações identificadas das IAA é a 
falta de repetibilidade dos dados científicos que as tentam suportar, tratando-se, na sua 
grande maioria, de estudos piloto, de curta duração, com as mais diversas metodologias 
experimentais e estatísticas, parâmetros e terminologia utilizados (Grandgeorge & 
Hausberger, 2011; McCune et al., 2014). É necessária mais investigação para estabelecer o 
âmbito dos benefícios das IAA e distribuir de forma mais eficaz a informação obtida, de modo 
a promover a saúde pública das comunidades e o bem-estar das pessoas envolvidas e dos 
animais utilizados (Beck, 2013; Grandgeorge & Hausberger, 2011; McCune et al., 2014).  
Apenas com melhores estudos e identificação das melhores práticas, as IAA se podem 
continuar a estabelecer como atividades comprovadamente benéficas e com potenciais 
terapêuticos específicos e conhecidos, importantes para uma diversidade de pacientes (Fine 








4. Razões para a utilização do cão 
Diferentes espécies animais podem ser utilizadas em IAA, podendo ser selecionadas de 
acordo com os objetivos das intervenções e as preferências dos beneficiários (Braun et al., 
2009; Fine & Becky, 2010; Fredrickson-MacNamara & Butler, 2010; Grandgeorge & 
Hausberger, 2011; Lima & de Sousa, 2004; TIHAI, 2016). Aquelas potenciam e estimulam 
diferentes facetas do ser humano, tendo também, por isso, potencialidades terapêuticas 
distintas (Fredrickson-MacNamara & Butler, 2010; Grandgeorge & Hausberger, 2011). Apesar 
dessas diferenças, a espécie animal mais utilizada em IAA, em todo o mundo, é o cão (Canis 
lupus familiaris) (Grandgeorge & Hausberger, 2011; Nimer & Lundahl, 2007), e existem vários 
motivos para isso.  
Ao longo de milhares de anos de domesticação e coevolução, os cães desenvolveram 
comportamentos sociais interespecíficos, fundamentais à cooperação e comunicação com o 
ser humano (Cirulli et al., 2011; Hare, Brown, Williamson, & Tomasello, 2002). Julga-se que, 
a seleção empírica, exercida pelo homem sobre esta espécie (Miklósi, 2009), se baseou na 
seleção dos que melhor comunicavam e cooperavam consigo, quer na caça, pesca, guarda, 
pastoreio ou companhia (Fine & Becky, 2010). Por ser uma espécie extremamente social, a 
sua domesticação foi facilitada e muito bem sucedida, de tal forma que os cães, hoje em dia, 
procuram ativamente contacto, interação e proximidade com o ser humano (Grandgeorge & 
Hausberger, 2011). Esta espécie desenvolveu notáveis capacidades de perceção e 
interpretação de sinais subtis do ser humano, como as suas reações e expressões faciais 
(Fine & Becky, 2010). Este processo é designado “evolução emocional” e colocou os cães 
num patamar adaptativo diferente das restantes espécies, permitindo-lhes comunicar, tão 
confortavelmente, com os seres humanos como com os seus coespecíficos (Hare & 
Tomasello, 2005). Isto serviu de base para o estabelecimento de uma relação funcional entre 
ambos e permitiu o desenvolvimento do elo especial entre o homem e o cão (Cirulli et al., 
2011), sentindo-se ambos parte da família/matilha um do outro (Beck, 2013).  
Os cães são, hoje, capazes de: descodificar o posicionamento corporal e direção do olhar do 
homem para, por exemplo, localizarem uma fonte de alimento (Grandgeorge & Hausberger, 
2011) ou perceberem o que este consegue, ou não, ver em diversas situações (Hare & 
Tomasello, 2005); lembrarem-se da cara do seu tutor quando ouvem a sua voz (Adachi, 
Kuwahata, & Fujita, 2007); sendo capazes de imitar os comportamentos do seu tutor (Range, 
Huber, & Heyes, 2011); alteraram o seu comportamento quando estão a estabelecer contacto 
visual com o homem (Silva, Ribeiro, Magalhães, Valongeiro, & de Sousa, 2011); e 
reconhecerem emoções humanas, integrando sinais visuais e auditivos, capacidade cognitiva 
que, ainda não tinha sido demonstrada noutras espécies além dos primatas (Albuquerque et 
al., 2016). A aptidão dos cães para desenvolverem uma comunicação complexa com o ser 
humano faz destes animais particularmente adequados a trabalharem como facilitadores 
sociais e comunicacionais (Cirulli et al., 2011), importante vertente das IAA, sendo também 
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capazes de estabelecer fortes ligações com os seres humanos, que, na sua grande maioria, 
os consideram “membros da família”, contrariando o isolamento social. Por serem capazes de 
responder carinhosamente à atenção dada pelo homem e estimularem comportamentos 
positivos e pró-sociais, os animais de companhia, e em especial os cães, possuem a 
capacidade única de estabelecer pontes emocionais, que possibilitam a mediação de 
interações, de outro modo embaraçosas e desconfortáveis, em contextos terapêuticos 
(Serpell, 1996).  
Pelo facto de serem também extremamente interativos, proporcionam oportunidades para a 
realização de atividades físicas, recreativas e sociais com diferentes intensidades e graus de 
dificuldade, adaptadas a cada beneficiário (Cirulli et al., 2011). 
Os cães também apresentam, no geral, uma excelente resposta ao treino (Wells, 2007), são 
extremamente previsíveis e afáveis (Cirulli et al., 2011), permitindo que o seu comportamento 
seja moldado e adequado ao mundo dominado pelo homem e pelas suas regras sociais. 
Podem também contribuir para as intervenções com um grande número de comportamentos 
aprendidos, que enriquecem estas atividades, tornando-se, por todos os motivos enunciados, 
os animais mais usados para estudar os efeitos benéficos da interação destes com pessoas 
de todas as idades (Wells, 2007). 
 
5. Características dos cães de ajuda social 
No âmbito desta dissertação adotou-se a designação “cão de ajuda social”, por ser a que 
melhor traduz, em português, as características dos cães que integram as IAA. Na literatura 
anglo-saxónica as suas designações variam, sendo designados “facility dogs” (AAII, 2018b; 
ADI, 2015, 2017) ou “therapy animals” (Linder, Siebens, Mueller, Gibbs, & Freeman, 2017; Pet 
Partners, 2018; TIHAI, 2016), consoante as fontes, sendo as suas definições, apesar disso, 
coincidentes. 
O “cão de ajuda social” é então definido como o que acompanha um profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA nas atividades por si realizadas, junto de 
populações humanas específicas, atuando como valioso facilitador e auxiliar nas intervenções 
(ADI, 2015; AVMA, 2017a; Cirulli et al., 2011; Gammonley et al., 1997; Pet Partners, 2018). 
Para poderem ser designados “cães de ajuda social”, devem ser submetidos a exames 
comportamentais e a treino específico, que atestam a sua estabilidade comportamental e as 
suas capacidades para trabalharem em IAA (AAII, 2015a; Braun et al., 2009; Lasa et al., 
2011). São também cães de companhia dos seus tutores, tendo um interesse e aptidão 
especial para interagir com e receber atenção de uma grande variedade de pessoas, 
desfrutando também eles dessa interação, à qual respondem de forma gentil/delicada (AAII, 
2015a; Pet Partners, 2018).  
Ao contrário dos cães de assistência (ex.: cães guia para pessoas cegas; de alerta médico;  
para pessoas surdas; e de serviço), que trabalham com e para o seu tutor, os de ajuda social 
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têm um relacionamento fugaz com os beneficiários da intervenção, uma vez que a sua relação 
com os mesmos termina no momento em que termina a sessão (Braun et al., 2009; TIHAI, 
2016). Além disso, podem ser chamados a trabalhar nos mais diversos cenários, mais ou 
menos familiares, com mais ou menos distrações. O percurso evolutivo do cão, enquanto 
ajudante do homem em atividades como o pastoreio, caça e guarda, levou-o a conseguir 
distinguir quais são os humanos membros da família e a desconfiar de indivíduos 
desconhecidos (Glenk et al., 2013). Assim, quando são abordados, acariciados e/ou 
abraçados por estes últimos, em ambientes não familiares, algo que frequentemente acontece 
em IAA, os cães podem sentir-se ameaçados ou extremamente desconfortáveis (Glenk et al., 
2013), sendo, portanto, o treino, essencial para que tenham um bom desempenho e se sintam 
confortáveis em todas as situações que lhes forem apresentadas. 
De modo a fomentar boas práticas, a proteger os interesses dos intervenientes nas IAA e o 
bem-estar dos cães de ajuda social, algumas associações de referência internacional na área, 
desenvolveram orientações e procedimentos padronizados para as instituições/serviços que 
queiram incluir IAA nos serviços oferecidos (AAII, 2015a, 2015b; ADI, 2017; Pet Partners, 
2016b; TIHAI, 2016). Neles, são frisadas as características e competências que um cão de 
ajuda social deve adquirir durante o seu treino, assim como alguns requisitos que ele, e o 
profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA que acompanha, devem cumprir. 
Um cão de ajuda social deve: 
a) Vocalizar apenas quando necessário, não devendo ladrar, rosnar ou ganir em público 
regularmente, nem ter comportamentos de dejeção ou micção inadequados (AAII, 
2015a, 2015c); 
b) Ignorar distrações ambientais (ex.: barulhos/movimentos súbitos, etc) (AAII, 2015a); 
c) Ter excelentes competências de obediência básica, respondendo a comandos básicos 
(“senta”, “deita”, “fica”, “deixa”, vir à chamada) e tarefas específicas, aprendidas 
durante o treino, à primeira ordem/sinal dada pelo profissional de saúde/educação, 
técnico ou voluntário de IAA, em qualquer local (AAII, 2015a; ADI, 2017), 8/10 vezes 
para AAA e 9/10 vezes em TAA e EAA (AAII, 2015a);  
d) Ter atingido maturidade física e mental necessária à participação em sessões de IAA, 
geralmente por volta dos 12 meses de idade (variável consoante a raça e 
temperamento do cão) (AAII, 2015c); 
e) Comportar-se de forma calma, relaxada e amigável numa grande variedade de 
ambientes e com populações, em especial com aquelas com quem trabalha (crianças 
de diferentes idades, adultos, idosos, portadores de deficiências físicas ou cognitivas, 
utilizadores de aparelhos de auxílio à mobilidade, tais como cadeiras de rodas, 
bengalas, andarilhos, etc., doentes psiquiátricos, ou outros) (AAII, 2015a; ADI, 2017); 
f) Gostar de receber atenção, festas, ser escovado e manipulado por diferentes pessoas, 
incluindo pessoas estranhas (AAII, 2015c); 
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g) Ser livre de atitudes submissas, assertivas ou agressivas em resposta a outros cães 
ou pessoas, assim como de comportamentos de medo, ansiedade ou excitação 
excessiva (AAII, 2015a); 
h) Ter uma boa adaptabilidade e comportamento estável em ambientes/situações 
invulgares ou desconhecidas (AAII, 2015c); 
i) Ter uma relação equilibrada e de confiança com o profissional, técnico ou voluntário 
de IAA que acompanha, baseada em compreensão mútua (AAII, 2015a); 
j) Andar calmamente à trela, acompanhando o profissional de saúde/educação, técnico 
ou voluntário de IAA sem hesitar (ADI, 2017), com a trela solta e ajudas mínimas (AAII, 
2015a); 
As expectativas, as atividades, os objetivos e as capacidades necessárias para promover uma 
interação benéfica com diferentes populações podem ser drasticamente diferentes, e os cães 
de ajuda social devem estar preparados para isso através de um treino sólido e socialização 
bem conseguida, sempre baseados no reforço positivo (AAII, 2015a; ADI, 2017; Hiby, Rooney, 
& Bradshaw, 2004).  
 
6. Perigos associados às Intervenções Assistidas por Animais (IAA) 
As IAA têm também alguns perigos associados, uma vez que promovem o contacto próximo 
entre animais e pessoas, geralmente fragilizadas do ponto de vista imunitário (crianças, 
idosos, pessoas hospitalizadas ou institucionalizadas) (Linder et al., 2017). Essa fragilidade 
faz com que, alguns beneficiários, sejam mais suscetíveis a zoonoses (zoonose – “doença ou 
infeção transmitida naturalmente entre vertebrados e o homem” segundo a Organização 
Mundial de Saúde (2018).  
Aquando da decisão acerca da adequação de IAA a determinado beneficiário, devem ser tidos 
em conta alguns aspetos, para a sua segurança e do cão de ajuda social (Fine & Weaver, 
2018). Recomendam-se como critérios de exclusão de IAA beneficiários com: alergias 
conhecidas a cães; fobia extrema destes; comportamentos agressivos incontroláveis para 
com os animais; imunodeficiência; feridas abertas; febre e/ou infeções ativas; pacientes 
submetidos a esplenectomia (elevada suscetibilidade a sépsis por contacto com agentes 
comensais da saliva dos cães - Capnocytophaga canimorsus); ou que estejam internados em 
isolamento (Bernardo, 2016; IAHAIO, 2014; Rodrigues Silveira, Cristiano Santos, & Ribeiro 
Linhares, 2011). No entanto, Hemsworth & Pizer (2006) concluem, a partir da sua revisão da 
literatura, que “as pessoas imunocomprometidas não correm maior risco ao interagir com 
animais de companhia do que correriam ao interagirem com outras pessoas ou com o 
ambiente”, defendendo que, a interação com animais de companhia, não representa um risco 
acrescido para a sua saúde. 
Os perigos mais, frequentemente, referidos na literatura, não só em relação às IAA com cães 
mas também à detenção destes enquanto animais de companhia, são: alergias; acidentes 
14 
 
com os animais (quedas relacionadas com os animais, mordeduras e arranhões) e infeções 
(transmissão de zoonoses e/ou outros agentes patogénicos) (McCune et al., 2014). É 
importante não esquecer que, a transmissão de agentes, pode ser bidirecional e os cães 
podem tornar-se portadores ou vetores mecânicos de agentes patogénicos, transmitindo-os 
entre humanos e/ou instituições, com especial ênfase para os agentes multirresistentes que 
se sabe existirem em meios hospitalares e serem responsáveis por grande parte das infeções 
nosocomiais, como Staphylococcus aureus resistente à meticilina (MRSA) (Lefebvre, 
Peregrine, et al., 2008), Enterococcus spp resistentes à vancomicina (ERV) (Lefebvre, Reid-
Smith, Waltner-Toews, & Weese, 2009), ou estirpes epidémicas humanas de Clostridium 
difficile (Lefebvre, Arroyo, & Weese, 2006).  
Lefebvre, Waltner-Toews, et al. (2006) conduziram um estudo de prevalência de agentes 
potencialmente zoonóticos em cães de ajuda social (aparentemente saudáveis) que 
realizavam IAA em hospitais em Ontário, no Canadá, tendo sido isolados agentes 
potencialmente patogénicos de 80% dos cães testados. O agente, mais frequentemente, 
isolado foi o C. difficile, presente em 58% das amostras fecais, das quais 71% dos isolados 
eram toxinogénicos. Outros agentes foram isolados, pelos mesmos autores, incluindo estirpes 
de Escherichia coli resistentes a β-lactamases e/ou cefalosporinases de espectro alargado. 
Apesar de terem sido isolados agentes potencialmente patogénicos de 80% dos cães 
testados, alguns destes são agentes comensais como Pasteurella spp. (isolado em 29% das 
zaragatoas orais) e Malassezia pachydermatis (isolada em 8% das zaragatoas auriculares), 
sendo o significado do isolamento destes agentes discutível (Lefebvre, Waltner-Toews, et al., 
2006). Os dados recolhidos não são suficientes para os autores sugerirem alterações 
concretas aos planos de controlo de infeções, levando-os a sugerir testagem regular para 
Salmonella spp (isolada em 3% dos cães) e Giardia spp (antigénio detetado nas fezes de 7% 
dos cães), como parte do plano sanitário dos cães de ajuda social, assim como avaliação 
constante do potencial de aquisição de MRSA e ERV naqueles que fazem IAA em hospitais, 
devido à significância que estes agentes têm em infeções nosocomiais e ao potencial de 
transmissão interespecífica (Van Duijkeren et al., 2004). A maior fonte de preocupação reside 
no facto de todos os animais testados não apresentarem quaisquer sinais clínicos, sendo 
portadores assintomáticos dos agentes enunciados.  
Entre os agentes potencialmente zoonóticos que podem ser transmitidos por animais 
assintomáticos há a destacar: Salmonella spp, Campylobacter spp, Leptospira spp, Bordetella 
bronchiseptica, Giardia spp, fungos dermatófitos (Microsporum canis, Trichophyton 
mentagrophytes), Toxocara spp, Borrelia spp e Ancylostoma caninum (DiSalvo et al., 2006; 
Lefebvre, Peregrine, et al., 2008; Lefebvre, Waltner-Toews, et al., 2006). 
Tem vindo a ser demonstrada maior incidência de excreção de Salmonella spp em cães que 
são alimentados com dietas cruas (baseadas em ingredientes de origem animal não 
cozinhados) ou recompensas cruas (“snacks” de couro cru, orelhas de porco, fígado cru 
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liofilizado, por exemplo) (Freeman, Chandler, Hamper, & Weeth, 2013). A prevalência de 
contaminação de dietas cruas comerciais (Biologically Appropriate Raw Food - BARF) com 
Salmonella spp varia entre os 20 e os 48% (Freeman et al., 2013). Dos 200 cães analisados 
por Lefebvre, Reid-Smith, Boerlin, & Weese (2008), 20% tinham sido alimentados com carne 
crua em algum ponto durante o ano. A incidência de excreção de Salmonella spp nestes foi 
0,61 casos/cão/ano, comparando com 0,08 casos/cão/ano naqueles que não consumiam 
carne crua (P < 0,001). Lefebvre, Reid-Smith, Waltner-Toews, & Weese (2009) reportam 
também que animais que consomem carne crua têm maior probabilidade de excretar E. coli 
produtoras de β-lactamases AmpC (estirpe multirresistente). Este é ainda um assunto pouco 
consensual, mas, por precaução, cães que contactem com pessoas de algum modo 
imunodeficientes e, portanto, mais suscetíveis a contrair infeções, não devem ser alimentados 
com estas dietas (Ghasemzadeh & Namazi, 2015; Lefebvre, Reid-Smith, et al., 2008; TIHAI, 
2016). 
Também alguns agentes comensais do cão podem causar doença em pessoas suscetíveis, 
como é o caso das infeções causadas por bactérias do género Pasteurella, que podem ser 
transmitidas através de feridas abertas e/ou lambeduras (Bacha & Domachowske, 2001; 
Lefebvre, Peregrine, et al., 2008; Lefebvre, Waltner-Toews, et al., 2006), e das leveduras 
comensais da pele (Malassezia pachydermatis) que têm também potencial zoonótico 
(Lefebvre, Waltner-Toews, et al., 2006). 
Os cães são também os principais transmissores de Leishmania infantum para os humanos 
e, embora a probabilidade de transmissão seja baixa, esta é uma doença endémica em 
Portugal Continental, tendo vindo a aumentar número de casos (Campino & Maia, 2010; 
Lembo, Craig, Miles, Hampson, & Meslin, 2013; Madeira de Carvalho, 2011). 
Embora os roedores sejam os principais transmissores de Leptospira spp para os humanos, 
os cães também o podem fazer, infetando-se as pessoas que contactem com a sua urina ou 
água contaminada, sendo uma doença de difícil diagnóstico e que pode causar a morte dos 
indivíduos infetados (Mottola, Alho, Rafael, Gonçalves, & Seixas, 2015).  
Também a Raiva, doença viral declarada erradicada em Portugal, deve ser mencionada, uma 
vez que as consequências clínicas desta doença são devastadoras e a prevenção nunca deve 
ser subestimada. É pouco provável que ocorra a transmissão do vírus da Raiva num cenário 
de IAA (teria de haver uma mordedura), mas, pela importância clínica que tem, não poderia 
deixar de ser mencionada. 
Felizmente, simples recomendações para a correta interação com os cães e o cumprimento 
de planos de treino e planos sanitários adequados, parecem reduzir, significativamente, o 
risco associado a estas atividades (Beck, 2013; Brodie, Biley, & Shewring, 2002; McCullough, 
Ruehrdanz, & Jenkins, 2016; McCune et al., 2014), uma vez que são, praticamente, 
inexistentes os relatos de efeitos negativos dos programas de IAA e, os que existem, resultam 
de más práticas (Bacha & Domachowske, 2001). Rodrigues Silveira et al. (2011) sugerem até 
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que, após a implementação de um programa de TAA, a frequência de infeções pode diminuir 
devido a um aumento da vigilância e higiene das instituições e dos beneficiários. 
Os tutores, profissionais de saúde/educação, técnicos e voluntários de IAA também devem 
garantir que, os seus cães, estão livres de ectoparasitas e sinais clínicos de doença antes das 
sessões, devem impedir comportamentos de risco que tornem os animais mais suscetíveis a 
zoonoses, prevenindo-as, e evitar comportamentos de dejeção/micção inadequados dos 
animais, que possam contaminar os locais onde decorrem as IAA com os seus dejetos 
(Lefebvre, Peregrine, et al., 2008).  
No que toca à higiene dos cães de ajuda social, é recomendável que os animais sejam 
escovados ou tomem banho (caso seja necessário, com champô hipoalergénico e sem 
perfume, de modo a evitar reações alérgicas nos beneficiários), pelo menos, 24 horas antes 
das sessões, para eliminar sujidade e alérgenos que possam estar no seu pelo, assim como 
minimizar a queda do mesmo durante as sessões (Lefebvre, Peregrine, et al., 2008).  
O adequado treino dos cães, aliado à educação dos beneficiários e funcionários para a forma 
correta de abordar aqueles e à constante supervisão, por parte do profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA, de todas as interações e do comportamento 
dos animais, são a melhor e mais eficaz forma de prevenir acidentes relacionados com os 
mesmos (Bernardo, 2016). 
A higienização das mãos antes e depois de contactar com o animal é um dos passos mais 
importantes para garantir a prevenção da transmissão bidirecional de agentes patogénicos 
(Chubak & Hawkes, 2016; Lefebvre, Peregrine, et al., 2008; Lefebvre, Waltner-Toews, et al., 
2006; Rainer Wohlfarth, 2016). Vários estudos e linhas-guia indicam também que não deve 
ser permitido que os cães lambam as mãos ou a cara dos beneficiários ou dos funcionários 
da instituição, por dois motivos principais: em primeiro lugar a pele das pessoas com quem o 
cão contacta (especialmente em ambientes hospitalares) pode estar contaminada com 
agentes potencialmente patogénicos (MRSA, C. difficile), podendo provocar doença no cão 
ou promover a transmissão de agentes entre seres humanos, e também porque estes 
(especialmente os imunodeficientes) podem contrair infeções devido a agentes presentes na 
saliva dos cães (Lefebvre et al., 2009; Lefebvre, Peregrine, et al., 2008; Lefebvre, Waltner-
Toews, et al., 2006).  
Os mesmos princípios se aplicam no que toca a tocar nas patas dos cães, que podem ser 
vetores mecânicos de doenças, inclusive entre instituições (Lefebvre, Peregrine, et al., 2008). 
O pelo não parece ter importância enquanto transmissor de endoparasitas zoonóticos, uma 
vez que, até à data, os ovos encontrados não eram viáveis (Overgaauw et al., 2009). 
Todos os cães que participam em IAA devem ser examinados regularmente por um Médico 
Veterinário, que deve atestar a sua saúde e cumprimento de um plano sanitário (vacinação, 
desparasitação) adequado à legislação em vigor (Portaria n.º 264/2013 de 16 de agosto), à 
região geográfica, estilo de vida e ao risco epidemiológico a que o cão está exposto, tendo 
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em consideração as funções desempenhadas, tipo de beneficiários com quem contacta e 
locais frequentados pelo animal (AVMA, 2017b; IAHAIO, 2014; Lefebvre, Peregrine, et al., 
2008). Além disso, exames coprológicos devem ser conduzidos por rotina, pelo menos, 1-2 
vezes por ano para comprovar a eficácia do plano de desparasitação implementado e garantir 
que não está a ser excretado nenhum agente que possa pôr em perigo a saúde dos 
beneficiários (Lefebvre, Peregrine, et al., 2008).  
Devido à excreção intermitente de alguns agentes patogénicos, como por exemplo Salmonella 
spp, não são aconselhados testes de rotina, pois resultados falsos-negativos podem conduzir 
a “excesso de confiança” e, consequente, diminuição dos comportamentos preventivos 
(Lefebvre, Peregrine, et al., 2008). No entanto, no caso de um cão frequentar locais de maior 
risco e/ou ter contactado com pessoas portadoras de agentes zoonóticos (especialmente 
bactérias multirresistentes - MRSA, ERV, E. coli produtoras de β-lactamases AmpC - e outros 
de elevado potencial patogénico) e/ou existir evidência epidemiológica de que possa estar 
implicado na transmissão de qualquer agente, este deve ser, prontamente, testado com 
métodos adequados a cada agente (AVMA, 2017b; Lefebvre, Peregrine, et al., 2008; Murthy 
et al., 2015).  
Os cães que fazem IAA em ambiente hospitalar têm 4,7 e 2,4 vezes maior probabilidade de 
adquirir MRSA ou C. difficile, respetivamente, quando comparados com os que fazem IAA 
noutros locais (Lefebvre et al., 2009). Por este motivo, sempre que haja suspeita de infeções 
oportunistas potencialmente causadas por estes agentes, deve ser feita cultura bacteriológica 
e teste de sensibilidade a antibióticos, e devem ser informadas todas as instituições e os 
beneficiários com quem o cão contactou para que possam tomar medidas de controlo 
(Lefebvre et al., 2009). Cães que fazem IAA em ambiente hospitalar podem adquirir agentes 
patogénicos durante a sessão e/ou no trajeto de entrada/saída, podendo excretá-los nas fezes 
ou urina. É importante, portanto, que o Médico Veterinário assistente eduque os profissionais 
de saúde/educação, técnicos e voluntários de IAA para a importância da rápida recolha e 
eliminação dos dejetos dos seus animais da via pública e dos locais onde decorrem IAA (caso, 
inesperadamente, ocorra dejeção/micção nesse local), para proteção da saúde pública 
(Lefebvre, Peregrine, et al., 2008). 
A proteção dos cães e pessoas envolvidos em IAA é altamente variável e dependente dos 
contextos em que decorrem, sendo o acompanhamento veterinário essencial para garantir a 
saúde de todas as partes envolvidas. 
 
7. Enquadramento legal das Intervenções Assistidas por Animais (IAA) 
Em Portugal existe um vazio legal no que toca a estas intervenções, aos cães de ajuda social 
e aos profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA, tornando virtualmente 
possível a qualquer pessoa e a qualquer cão a prática destas.  
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Não existe qualquer legislação ou regulamentação nacional referente ao treino, certificação e 
garantia de bem-estar dos cães de ajuda social, e o seu plano sanitário obrigatório é igual ao 
de qualquer cão de companhia (“é obrigatória a vacinação antirrábica dos cães com mais de 
três meses de idade em todo o território nacional”, segundo a Portaria n.º 264/2013 de 16 de 
agosto). Este plano sanitário pode ser, manifestamente, insuficiente para a proteção do animal 
e das pessoas que com ele contactam, tendo em conta a multiplicidade de ambientes em que 
se podem desenrolar as IAA, além de não conferir imunidade contra outras zoonoses 
conhecidas e existentes em Portugal como a leptospirose (Mottola et al., 2015) e a 
leishmaniose (Campino & Maia, 2010; Lembo et al., 2013; Madeira de Carvalho, 2011), por 
exemplo. 
A entrada destas duplas nos diversos serviços/instituições, desde escolas, lares de idosos e 
serviços de saúde, como hospitais, está então dependente das políticas individuais de cada 
instituição, não havendo qualquer orientação oficial para a sua redação. 
A designação “cão de ajuda social” não é, portanto, reconhecida legalmente, sendo estes 
animais classificados como “animais de companhia”, ao abrigo do DL nº276/2001, de 17 de 
outubro. Tendo em conta as características destes cães, pode concluir-se que há uma clara 
desadequação da definição ao sujeito em causa. Um canídeo deste tipo não é, apenas, um 
animal de companhia, e esta designação legal é, manifestamente, insuficiente para atestar 
perante qualquer instituição a sua adequação e preparação para o exercício de IAA, tendo em 
conta as especificidades do trabalho a que estão sujeitos. 
O acesso dos cães de ajuda social a locais públicos está condicionado, só podem entrar em 
locais autorizados a animais de companhia ou sob autorização expressa e específica dos 
encarregados dos serviços/instalações onde irão desempenhar as suas funções no âmbito 
das IAA, o que está de acordo com as diretrizes internacionais (ADI, 2015; Linder et al., 2017; 
Pet Partners, 2018; TIHAI, 2016). 
Noutros países do mundo, a regulamentação nesta área está bastante mais desenvolvida. A 
partir de uma parceria entre Polónia, Alemanha e Noruega, e com o apoio da União Europeia, 
foi criado um manual que resume o enquadramento legal e diretrizes de trabalho, juntamente 
com práticas e métodos de preparação dos cães para participarem em AAA, nestes países 
(Rainer Wohlfarth, 2016). Em 2015, a legislação austríaca foi alterada para incluir a definição 
de “cão de terapia” (§ 39a BBG) e foi criado, pelo Ministério Federal do Trabalho, Assuntos 
Sociais e Defesa do Consumidor, um manual com diretrizes para a certificação dos “cães de 
terapia”, incluindo a avaliação das duplas homem-cão e avaliações regulares da saúde, 
temperamento e comportamento para atestar a adequação do animal ao trabalho 
(Bundesministers für Arbeit, 2015). Itália, é um exemplo único no mundo de colaboração entre 
órgãos governamentais e privados para a regulamentação e estabelecimento de um código 
de boas práticas nacional para a implementação de IAA (Simonato et al., 2018). Os mesmos 
autores consideram ser esta a chave para a proteção de todos os intervenientes (humanos e 
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animais de ajuda social) e para a garantia da segurança e eficácia das intervenções, e, 
portanto, a sua qualidade. O acordo nacional quanto às diretrizes a seguir em IAA (Rep. Atti 
n.º 60/CSR del 25 marzo 2015) foi o resultado de anos de negociações e aprovações de 
pequenos diplomas que começaram em 1997 (Simonato et al., 2018). De destacar: o 
reconhecimento oficial das TAA enquanto terapias (Decreto del Presidente del Consiglio dei 
Ministri 28 febbraio 2003); a aprovação de diretrizes para o bem-estar dos animais de 
companhia e dos animais de ajuda social (Accordo 6 febraio 2003); a criação de um Centro 
de Referência Nacional para as IAA (CRN IAA), enquanto parte integrante do Istituto 
Zooprofilattico Sperimentale delle Venezie, pertencente ao Sistema Nacional de Saúde 
(Decreto Minsteriale 18 giugno 2009); e, recentemente, o acordo nacional acerca das 
diretrizes para as IAA (Rep. Atti n.º 60/CSR del 25 marzo 2015) da qual resultou um manual 
de boas práticas nacional (Ministero della Salute - Direzione generale della sanità animale, 
2015). O CRN IAA tem como missão: normalização de protocolos de controlo de saúde e 
comportamento dos animais de ajuda social; fortalecimento da colaboração entre as 
medicinas humana e veterinária, identificando sinergias operacionais e de investigação; 
melhoria do conhecimento relativo à aplicabilidade de IAA em populações de beneficiários 
com características específicas; organização e gestão dos cursos de IAA; recolha de dados e 
partilha de informação com a comunidade científica internacional.  
As diretrizes nacionais italianas para as IAA não são vinculativas, ou seja, não existem 
consequências legais para o seu não cumprimento, mas resultaram numa maior clarificação 
das boas práticas na área tanto para os operadores como para as pessoas que procuram 
estes serviços, aumentando a pressão para que sejam oferecidos serviços de qualidade 
(Simonato et al., 2018). Está também em construção uma ferramenta digital, o “DigItal Pet” 
(Istituto Zooprofilattico Sperimentale delle Venezie, 2018), fruto da parceria do CRN IAA com 
o Ministério da Saúde e as diferentes regiões, para a gestão e divulgação da lista oficial de 
centros especializados em IAA, estruturas reconhecidas, profissionais envolvidos, projetos de 
EAA e TAA em curso, e número de identificação dos animais de ajuda social (Simonato et al., 
2018). 
 
8. Stress - Cortisol salivar, Frequência Cardíaca (FC) e Frequência Respiratória (FR) 
como indicadores de stress em cães 
O stress é definido como o “estado de tensão física, emocional e/ou mental provocado pela 
reação e tentativa de adaptação do organismo a determinados estímulos, como uma infeção, 
ansiedade, excesso de trabalho, etc.” (stress in Dicionário - Língua Portuguesa, 2004), 
estímulos percecionados como uma ameaça real ou potencial pelo indivíduo (Glenk & 
Kothgassner, 2017). É um fenómeno complexo, com amplos efeitos no organismo, que visam 
manter a homeostasia em situações desafiantes ou estimulantes (“arousing”) para o 
organismo (Glenk & Kothgassner, 2017). Geralmente, a cascata de respostas do organismo 
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ao stress é considerada adaptativa (“eustress”), a curto prazo, e mal-adaptativa (“distress”), a 
longo prazo (Glenk & Kothgassner, 2017). As respostas ao stress variam de acordo com o 
tipo, magnitude e duração do estímulo causador de stress (Glenk & Kothgassner, 2017). No 
entanto, as estratégias e recursos de cada indivíduo para lidar com o stress, as suas 
experiências passadas, o seu temperamento, a sua “personalidade”, a sua idade e a sua raça 
determinam também a sua resposta e consequente output fisiológico e comportamental 
(Glenk & Kothgassner, 2017; Palestrini et al., 2017). 
Frequentemente, o cortisol (glucocorticoide) e a adrenalina (catecolamina) são catalogadas 
como “as” hormonas do stress, realçando a importância da ativação das glândulas adrenais e 
do sistema nervoso simpático (SNS) durante uma experiência stressante (Glenk & 
Kothgassner, 2017). Esta ativação é feita graças a dois eixos neuro-hormonais: o eixo 
hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA) e o eixo simpático-adrenomedular (SAM) (Glenk & 
Kothgassner, 2017). 
Face a um estímulo causador de stress, os neurónios do núcleo paraventricular do hipotálamo 
secretam hormona libertadora de corticotrofina (CRH), que atua diretamente na hipófise, 
levando à secreção de adrenocorticotrofina (ACTH) (Glenk & Kothgassner, 2017; Klein, 2013). 
Esta atua na zona fasciculada do córtex das glândulas adrenais, resultando na libertação de 
glucocorticoides, sendo o cortisol o mais importante, no caso dos cães e maioria dos 
mamíferos (Glenk & Kothgassner, 2017). Em poucos minutos, as concentrações de cortisol 
no sangue aumentam rapidamente, atingindo níveis várias vezes superiores ao normal (Klein, 
2013). Este aumento é proporcional à intensidade do estímulo causador de stress, ou seja, 
situações de menor stress resultam em concentrações de cortisol mais baixas do que em 
situações de maior stress (Klein, 2013). 
Simultaneamente à ativação do eixo HPA existe uma rápida ativação em massa do SNS, 
implicado na resposta de “luta ou fuga” (“fight or flight response”) (Glenk & Kothgassner, 2017; 
Klein, 2013). No tronco cerebral, os neurónios do locus coeruleus são ativados pela descarga 
de CRH hipotalâmica, conduzindo à libertação de noradrenalina (NA) na sua ligação aos 
neurónios pré-ganglionares do SNS, ativando-os rapidamente (Glenk & Kothgassner, 2017). 
Através da libertação de acetilcolina, pelos neurónios pré-ganglionares do SNS, que inervam 
a medula das glândulas adrenais, ocorre a libertação de catecolaminas, sendo a adrenalina a 
mais potente (Glenk & Kothgassner, 2017; Junqueira & Carneiro, 2011; Klein, 2013). As 
catecolaminas circulantes (adrenalina e NA) e a NA libertada pelos neurónios pós-
ganglionares do SNS vão atuar nos recetores adrenérgicos (α e β) de diversos órgãos, 
resultando numa estimulação generalizada do organismo (Glenk & Kothgassner, 2017; 
Junqueira & Carneiro, 2011; Klein, 2013). Entre os efeitos sistémicos da ativação do eixo SAM 
há a destacar o aumento da frequência cardíaca (FC) e do metabolismo no geral, o que leva, 
indiretamente, a um aumento da frequência respiratória (FR) (Glenk & Kothgassner, 2017; 
Klein, 2013).  
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Apesar da tendência geral para definir valores normais de FC consoante a raça e/ou porte do 
cão (relacionado com o seu tamanho e peso) (Birchard, Sherding, & Sherding, 2006), não 
existe evidência de que o peso do cão ou morfologia da raça tenham uma influência 
significativa naquela (Ferasin, Ferasin, & Little, 2010). O estudo de Ferasin et al. (2010) sugere 
que outras variáveis, como a idade (cães com menos de 1 ano de idade têm, tendencialmente, 
FC mais elevadas) e o comportamento aquando da monitorização (cães relaxados têm FC 
tendencialmente mais baixas do que cães nervosos ou excitados) afetam significativamente 
a FC em repouso de cada animal. Assim, pode considerar-se que a FC em repouso de um 
cão adulto (idade superior a 1 ano), independentemente do seu porte, estará compreendida 
entre 60-120 batimentos por minuto (bpm), sendo valores acima de 120 bpm geralmente 
considerados superiores ao normal (taquicardia) e abaixo de 60 bpm inferiores ao normal 
(bradicardia) (Adam Rijnberk & van Sluijs, 2009). O controlo da FC é feito através de uma luta 
de forças entre o SNS e o sistema nervoso parassimpático (SNP) (Klein, 2013). Quando não 
há predominância do SNS nem do SNP, e as suas atividades se anulam, a FC obtida é a 
intrínseca: cerca de 140 bpm (Klein, 2013). FC inferiores à intrínseca são atingidas através da 
ativação do SNP, cuja atividade é elevada em repouso (FC = 90 bmp) e muito elevada durante 
o sono (FC = 55 bpm) (Klein, 2013). FC superiores à intrínseca podem ser obtidas durante o 
exercício (FC = 150 bpm) ou estimulação emocional (emotional arousal), devido à ativação e 
predominância do SNS nestas situações (Klein, 2013; Kuhne, Hӧßler, & Struwe, 2014). Esta 
ativação é tão mais violenta quanto mais intenso for o estímulo, sendo mais marcada durante 
o exercício muito intenso ou situações de stress/medo/”luta ou fuga”, em que a NA libertada 
pelas sinapses do SNS, juntamente com as catecolaminas libertadas pelas glândulas 
adrenais, atuam nos recetores β-adrenérgicos do nodo sino-atrial, promovendo uma 
despolarização mais rápida das células pacemaker que o compõe, conduzindo a um rápido 
aumento da FC (FC ≥ 175 bpm) (Klein, 2013). 
O SNS tem também efeitos diretos no sistema respiratório, através da estimulação dos 
recetores β2 da musculatura lisa brônquica, que provoca broncodilatação, facilitando a 
entrada de ar nos pulmões (Klein, 2013). Devido à estimulação generalizada que provoca em 
todo o corpo, existe um aumento do metabolismo e, consequentemente, das necessidades 
em oxigénio, causando por isto, indiretamente, um aumento da FR, para suprir estas 
necessidades (Glenk & Kothgassner, 2017). No entanto, o aumento da FR (taquipneia), para 
além dos valores normais de 10-30 movimentos respiratórios por minuto (mrm) (Birchard et 
al., 2006; Adam Rijnberk & van Sluijs, 2009), não é, geralmente, contabilizado como um 
parâmetro fisiológico em estudos de bem-estar/stress de cães, sendo considerado, 
geralmente, um parâmetro comportamental indicativo de stress: arfar (FR ≥ 200 mrm) (Beerda, 
Schilder, van Hooff, & de Vries, 1997; Dreschel & Granger, 2005; Glenk et al., 2014; Hekman, 
Karas, & Dreschel, 2012; King, Watters, & Mungre, 2011; McCullough et al., 2017; Palestrini 
et al., 2017; Pastore et al., 2011; Serpell, Coppinger, Fine, & Peralta, 2010). No estudo de 
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Hekman et al. (2012) foi encontrada uma forte correlação positiva entre a taquipneia e 
concentrações de cortisol mais elevadas. Pelo contrário, Beerda, Schilder, van Hooff, de Vries, 
& Mol (1998) não encontraram indícios que o arfar sinalizava stress agudo em cães e Ng et 
al. (2014) reportam uma correlação negativa entre a percentagem de tempo em que o cão 
estava a arfar e as concentrações de cortisol salivar e positiva entre a duração do 
comportamento “manter a boca fechada” e as concentrações de cortisol salivar. 
Estes e outros sistemas neuro-hormonais estão implicados na resposta ao stress e não 
respondem exclusivamente a estímulos causadores de stress, tendo também outras funções 
na manutenção da homeostasia (Glenk & Kothgassner, 2017). Um exemplo disso é a 
taquipneia (arfar), que é não só uma adaptação fisiológica ao exercício físico intenso e ao 
stress emocional, mas também a situações dolorosas e situações de elevadas temperaturas 
ambientais, em que o organismo tenta aumentar a perda de calor através da evaporação 
(Gough & Murphy, 2015; Klein, 2013). Existem também interações intra e interespecíficas que 
ativam temporariamente as vias de resposta ao stress, tais como interações de carater 
reprodutivo ou predatório, descritas como estimulantes em vez de stressantes (Glenk & 
Kothgassner, 2017). 
Quando utilizadas em conjunto com parâmetros comportamentais e/ou fisiológicos, as 
concentrações de cortisol salivar produzem resultados mais fiáveis como indicadores de 
stress (Glenk, 2017). Poucos estudos aliam a monitorização do eixo HPA, através da 
quantificação da concentração de cortisol salivar, à monitorização da ativação do SNS, 
através da FC, mas esta é a associação sugerida por Glenk (2017), e foi também a aplicada 
na presente dissertação. Palestrini et al. (2017) monitorizaram a FC e o comportamento de 
uma cadela da raça Golden Retriever, ao longo de 20 sessões de TAA num hospital pediátrico, 
reportando que, os valores de FC da cadela (monitorizados continuamente em apenas 10 
sessões), se mantiveram dentro dos considerados normais (60-110 bpm). 
 
9. Desafios na interpretação de valores de cortisol salivar 
As hormonas esteroides, onde se inclui o cortisol, são lípidos e dependem de proteínas 
plasmáticas para o seu transporte no sangue (Klein, 2013). 90% do cortisol presente no 
plasma sanguíneo está ligado a proteínas (75% à transcortina e 15% à albumina) e 10% 
encontra-se na forma livre, não-ligada (Klein, 2013). É esta forma de cortisol livre (≤ 10% do 
cortisol plasmático) que se difunde passivamente, através das camadas lipofílicas dos 
capilares e células epiteliais glandulares, para a saliva (Lensen, Moons, & Diederich, 2015; 
Vincent & Michell, 1992). 
O desenvolvimento da análise de biomarcadores salivares permitiu avanços significativos na 
investigação do stress nas últimas décadas (Glenk & Kothgassner, 2017). A saliva pode ser 
recolhida utilizando métodos não invasivos e com recurso a contenção mínima dos animais 
(Glenk & Kothgassner, 2017) e existe uma elevada correlação entre as concentrações 
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plasmáticas e salivares de cortisol (Vincent & Michell, 1992). Kobelt, Hemsworth, Barnett, & 
Butler (2003) estudaram a influência da duração da contenção e recolha de saliva nos valores 
de cortisol e concluíram que, até 4 minutos (duração máxima aplicada no estudo), não há 
qualquer influência da contenção/recolha nos valores de cortisol. A concentração de cortisol 
salivar reflete os valores plasmáticos com um atraso de 20-30 minutos (Handlin et al., 2011; 
Vincent & Michell, 1992) e os seus valores mantêm-se durante cerca de 30 minutos 
(McCullough et al., 2017; Vincent & Michell, 1992).  
Uma das maiores dificuldades à interpretação de concentrações de cortisol, à luz do bem-
estar animal, é o facto da resposta do eixo HPA ser inespecífica (Klein, 2013). Assim, um 
aumento na concentração salivar de cortisol pode estar relacionado com um evento stressante 
ou apenas com uma situação estimulante (arousing) para o organismo, não necessariamente 
negativa (Glenk & Kothgassner, 2017; Ng et al., 2014). 
Outra grande dificuldade é a existência de uma grande variabilidade, não só individual como 
entre indivíduos, em relação às concentrações de cortisol salivar (Glenk, 2017). Esta é 
modulada por uma variedade de fatores demográficos e ambientais, o que limita a 
generalização de estudos que utilizam a concentração de cortisol salivar como único marcador 
de stress (Glenk, 2017). 
Em algumas espécies é conhecida a influência do ritmo circadiano na secreção de 
glucocorticoides, mas até à data essa relação não está descrita em cães (Koyama, Omata, & 
Saito, 2003; Rijnberk & Kooistra, 2010). No entanto, Haubenhofer & Kirchengast (2006) 
reportaram que os canídeos que trabalhavam de manhã produziam concentrações de cortisol 
salivar mais elevadas do que os que trabalhavam à tarde e Handlin et al. (2011) reportaram 
que, as concentrações de cortisol plasmático, eram 41% superiores nos que participaram na 
sua experiência de manhã em comparação com os que o fizeram à tarde. 
É sabido que o exercício físico aumenta as concentrações de cortisol plasmático (Raekallio et 
al., 2005), mas não se sabe exatamente qual o seu efeito no salivar (Cobb, Iskandarani, 
Chinchilli, & Dreschel, 2016). 
Alguns estudos reportam valores mais elevados em machos (McCullough et al., 2017; P 
Mongillo, Prana, Gabai, Bertotto, & Marinelli, 2014) e outros em fêmeas (Cobb et al., 2016), 
tendo as fêmeas intactas (não ovariohisterectomizadas) valores superiores às esterilizadas 
(ovariohisterectomizadas). Há também estudos que não encontraram quaisquer diferenças 
relacionadas com o sexo e estatuto reprodutivo dos cães da sua amostra (Bennett & Hayssen, 
2010). 
Ambientes estranhos também parecem aumentar os valores de cortisol (Cobb et al., 2016; Ng 
et al., 2014), assim como recolhas efetuadas sem a presença do tutor ou do profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA (Cobb et al., 2016), situações onde a 
previsibilidade é menor. Alguns autores defendem que o fator “previsibilidade” é um fator 
chave na modulação dos níveis de cortisol (Beerda et al., 1998; Bergamasco et al., 2010). 
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Até à data não existe evidência de diferenças significativas entre raças, porte, função, cor do 
pelo, ou cães que vivem com ou sem coespecíficos, na concentração de cortisol salivar 
(Bennett & Hayssen, 2010; Cobb et al., 2016). 
Há também resultados contraditórios nos vários estudos realizados no âmbito das IAA, 
estando descritos aumentos e diminuições da concentração de cortisol salivar em cães de 
ajuda social, sugerindo que as sessões de IAA tanto podem ter efeitos stressantes ou 
estimulantes, como efeitos calmantes, nos animais (Glenk, 2017). 
Em alguns estudos foi comprovada a relação entre a ocorrência de comportamentos 
indicativos de stress e aumento da concentração de cortisol salivar (Bergamasco et al., 2010; 
Dreschel & Granger, 2005; King et al., 2011; McCullough et al., 2017), o que fortalece a 
utilização desde biomarcador como indicador de stress em cães, mas outros (Handlin et al., 
2011; Ng et al., 2014) contradizem estes achados. É, portanto, necessária prudência na 
interpretação destes valores (Ng et al., 2014). 
Esta é ainda uma área da investigação pouco explorada (Palestrini et al., 2017) e ainda com 
alguns handicaps, sendo um deles o facto de não se ter chegado a um consenso definitivo 
acerca das concentrações de cortisol salivar consideradas indicativas de stress (Hekman et 
al., 2012). Di Nardo et al. (2016) utilizaram como cut-off de concentração de cortisol salivar 
indicadora de stress 4 ng/mL (0,4 µg/dL) para validar um teste qualitativo para avaliação de 
stress de forma não invasiva em cães, considerando como valores normais 0,2 a 3 ng/mL 
(0,02 a 0,3 µg/dL). Wenger-Riggenbach et al. (2010) deram um contributo importante para 
esta questão, comparando as concentrações de cortisol salivar entre 30 cães saudáveis e 6 
diagnosticados com hiperadrenocorticismo, sendo a média dos saudáveis 1,54 nmol/L ± 0,97 
(0,06 µg/dL ± 0,04; 1 µg/dL = 27,59 nmol/L (Salimetrics, 2008)). No mesmo estudo 95% dos 
cães saudáveis tinham valores inferiores a 5 nmol/L (0,18 µg/dL). Bergamasco et al. (2010) 
encontraram valores base semelhantes: 2,72 nmol/L ± 0,21 (0,10 µg/dL ± 0,01) e 2,34 nmol/L 
± 0,19 (0,08 µg/dL ± 0,01). Nos seus trabalhos com cães de diferentes raças, Beerda et al. 
(1997, 1998) reportam também valores base dentro do mesmo intervalo (3,6 nmol/L (0,13 
µg/dL) e 6 nmol/L (0,22 µg/dL), respetivamente) e valores acima do cut-off proposto por Di 
Nardo et al. (2016) após submeterem os animais a diversos estímulos negativos: 37,4 nmoL/L 
(1,36  µg/dL) (Beerda et al., 1997) e 13 – 20,4 nmol/L (0,47 – 0,74 µg/dL) (Beerda et al., 1998), 
consoante o estímulo. Ao excluírem os outliers da sua análise estatística, Bennett & Hayssen 
(2010) obtiveram uma média base também dentro do intervalo sugerido: 0,156 µg/dL ± 0,061. 
Na revisão e meta-análise de Cobb et al. (2016) foram tratados os resultados da concentração 
de cortisol salivar de 1205 cães, perfazendo um total de 5153 amostras, em que a média foi 






10. Bem-estar dos cães de ajuda social 
Apesar das IAA serem uma atividade em crescimento exponencial, pouca atenção tem sido 
dada à figura essencial destas intervenções, o animal, e ao impacto que estas poderão ter no 
seu bem-estar (Evans & Gray, 2012; Glenk, 2017; Grandgeorge & Hausberger, 2011; 
Palestrini et al., 2017).  
O bem-estar animal está definido, na Lei Portuguesa, enquanto “o estado de equilíbrio 
fisiológico e etológico de um animal” (Decreto-Lei n.º 276/2001 de 17 de outubro). As 
necessidades básicas de um animal são, geralmente, expressas pelas “Cinco Liberdades” 
(livre de sede, fome e subnutrição; livre de desconforto físico e térmico; livre de dor, lesão e 
doença; livre de medo e stress; livre de expressar o comportamento normal da espécie), 
originalmente criadas por Britain & Brambell (1965) relativamente aos animais de produção, 
posteriormente adotadas internacionalmente para todos os animais ao cuidado do Homem 
(World Organisation for Animal Health, 2011). 
A interação com estranhos em ambientes desconhecidos aos quais ainda não se adaptaram, 
adoção de posições forçadas sem possibilidade de recusa das interações ou abandono das 
salas onde decorrem as intervenções (demonstrar o seu comportamento natural de fuga de 
uma situação desconfortável/ameaçadora), ambientes excessivamente quentes e/ou métodos 
de treino inapropriados são ameaças reais ao bem-estar destes cães (Glenk et al., 2014).  
A procura de indicadores de stress/bem-estar e estabelecimento de linhas-guia padronizadas 
para salvaguardar os cães de ajuda social durante as intervenções é um campo de 
investigação relativamente recente, que tem ganho destaque e importância junto das 
entidades de referência internacional, cada vez mais preocupadas em garantir o bem-estar 
dos animais de ajuda social (Farina L., 2016; Glenk, 2017; Linder et al., 2017). 
Alguns estudos já foram conduzidos no sentido de tentar avaliar se a realização de IAA é de 
algum modo stressante ou nociva para os cães de ajuda social, na tentativa de identificar 
também quais os fatores causadores de stress, mas os resultados diferem (Glenk, 2017). 
Quase todos os estudos utilizam etogramas para identificar e contabilizar comportamentos 
indicadores de stress, simultaneamente com a quantificação das concentrações de cortisol 
plasmático ou salivar, para aferir acerca do bem-estar dos cães de ajuda social (Glenk, 2017).  
As suas conclusões variam, havendo estudos que identificaram aumento dos valores de 
cortisol e frequência de comportamentos indicadores de stress após as sessões (Haubenhofer 
& Kirchengast, 2006; King et al., 2011; Kirchengast & Haubenhofer, 2007; Marinelli, 
Normando, Siliprandi, Salvadoretti, & Mongillo, 2009) e outros que não identificaram 
diferenças significativas pré e pós sessão (Glenk et al., 2013, 2014; McCullough et al., 2017; 
Palestrini et al., 2017). Os desenhos de estudo, o tipo de teste utilizado para quantificar a 
concentração de cortisol salivar, as características dos cães utilizados, o tipo de IAA, as 
características dos beneficiários e os horários de trabalho são extremamente variáveis. Isto 
torna difícil a comparação entre estudos e a repetibilidade de resultados é limitada (Cobb et 
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al., 2016). Algo que todos têm em comum é o facto de terem amostras relativamente 
pequenas, geralmente inferiores a 30 cães (Cobb et al., 2016).  
Marinelli et al. (2009) identificaram alguns fatores que influenciam negativamente o bem-estar 
dos cães de ajuda social durante as sessões: altas temperaturas, falta de espaço e 
interrupções. Ng et al. (2014) identificaram também que, o aumento dos valores de cortisol, é 
mais acentuado em locais novos/desconhecidos para o cão, fortalecendo a tese de que a 
previsibilidade é um fator chave na modulação dos níveis de cortisol (Beerda et al., 1998; 
Bergamasco et al., 2010). Kirchengast & Haubenhofer (2007) identificaram que, os valores de 
cortisol, aumentavam nos cães com o número de sessões semanais que faziam, a partir de 
25 sessões em 3 meses, aproximadamente 2 sessões semanais, os níveis de cortisol 
aumentavam gradualmente. Pelo contrário, os resultados de McCullough et al. (2017) indicam 
que, a participação num maior número de sessões de IAA, não é uma fonte de stress para os 
cães de ajuda social monitorizados. Glenk et al. (2013; 2017) encontraram diferenças 
significativas nas concentrações de cortisol salivares de cães de ajuda social que faziam 
sessões de IAA com ou sem trela, levando-os a incentivar a investigação deste parâmetro em 
específico, uma vez que influencia a possibilidade do cão se aproximar ou afastar, 
voluntariamente, dos beneficiários durante a sessão. Já McCullough et al. (2017) não 
encontraram correlação entre a duração da sessão, número de beneficiários e tipo de sessão 
com os valores de cortisol salivar. Além da sessão em si, um outro fator importante a 
considerar é o stress induzido pelo transporte até ao local da sessão. Beerda et al. (1997) 
reportaram concentrações de cortisol cerca de 10 vezes superiores ao normal, em 10 cães 
saudáveis da raça Beagle, após serem transportados de carro 50 minutos. Por este motivo os 
cães de ajuda social devem ter um período de intervalo entre a chegada ao local e início da 
sessão, de modo a que se possam acalmar antes de entrarem em trabalho (Glenk et al., 
2014). 
A AVMA (2017b) faz ainda uma importante ressalva em relação aos cães de ajuda social, 
todos eles devem ser treinados a não ingerirem nada que se encontre no chão sem ordem 
expressa, caso contrário podem ingerir medicação ou outra qualquer substância que possa, 
potencialmente, pôr em causa a sua saúde e consequente bem-estar. 
Atualmente, a evidência reunida não levanta extrema preocupação acerca da inclusão de 
cães de ajuda social em ambiente terapêutico (Glenk, 2017). Apesar de alguns estudos 
reportarem sinais comportamentais de stress e aumento dos níveis de cortisol durante as IAA, 
nenhum dos autores, com base nas suas descobertas, sugeriu a proibição destas práticas 







11. Ética associada às Intervenções Assistidas por Animais (IAA) 
Uma das mais antigas preocupações éticas, no que toca à utilização de animais para IAA, é 
evitar a fadiga, exaustão ou “burnout” dos animais (Iannuzzi & Rowan, 1991). Marinelli et al. 
(2009) acompanharam 18 cães de um centro especializado (“Centro Pet-Therapy”) em 
Verona) durante 3 anos, recolhendo diversas informações sobre os animais e as sessões que 
realizavam, concluindo que, devido à pressão dos clientes para aumentar a frequência das 
sessões e o número de pessoas que delas beneficiam, a qualidade das intervenções tinha 
diminuído e, com isso, talvez estivessem a pôr em causa o bem-estar dos cães de ajuda social 
utilizados. A pressão exercida nos profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários 
de IAA para trabalharem cada vez mais acaba por se refletir nos seus cães, podendo conduzir 
a uma sobreutilização dos mesmos. Além disso, Ng et al. (2014) e Palestrini et al. (2017) 
especulam se a seleção e treino a que os cães de ajuda social são sujeitos, condicionando-
os a permanecerem calmos em situações geralmente stressantes, não torna os seus sinais 
comportamentais de stress mais subtis e difíceis de identificar, podendo ser quase 
impercetíveis para o profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA que, desta 
forma, não se apercebe que o cão está sob stress (Glenk, 2017). 
Devido ao tipo de trabalho a que os cães de ajuda social estão sujeitos, é crítico que existam, 
e sejam postos em prática, protocolos que garantam momentos de descanso e relaxamento 
do cão ao longo do dia (pelo menos 30 minutos entre sessões) e formação suficiente do 
profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA acerca de comportamento 
canino, de modo a que seja capaz de reconhecer sinais de stress, lesão, doença, medo e 
fadiga dos cães com quem trabalha e, interromper a sessão, em prol do seu bem-estar, 
sempre que necessário (AAII, 2015c; Evans & Gray, 2012; Glenk, 2017; McConnell & Fine, 
2015; McCune et al., 2014). 
Os inquéritos conduzidos por Mariti et al. (2012) revelaram variabilidade na perceção e 
interpretação dos tutores acerca de sinais de stress dos seus cães, e o estudo de Hatch (2007)  
uma grande variabilidade dos sinais comportamentais subtis de cada animal, havendo uma 
clara necessidade de familiarização com o comportamento de cada cão e educação dos 
tutores, profissionais de saúde/educação, técnicos e voluntários de IAA sobre esta temática, 
para que possam mais fácil e corretamente identificar e agir em conformidade com as suas 
necessidades. O bem-estar do cão de ajuda social deve ser assegurado permanentemente e 
o animal nunca deve ser colocado em situações que o ponham em risco (AAII, 2015c; IAHAIO, 
2014). Apesar de não ser comum a utilização de cães de ajuda social com limitações físicas, 
por motivos de bem-estar, em situações específicas, em que o seu bem-estar e aptidão para 
o trabalho sejam garantidas, estes podem ter um impacto benéfico em populações com 
limitações físicas semelhantes (TIHAI, 2016). 
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Durante o treino, devem ser efetuadas pausas para descanso e recreação e as tarefas 
pedidas devem estar de acordo com o grau de treino e desenvolvimento de cada cão (AAII, 
2015c). 
Tanto durante o treino como durante as sessões, deve ser utilizado reforço positivo (comida, 
brinquedos, toque, indicações verbais, etc) e nunca devem ser utilizados métodos aversivos 
(coleiras estranguladoras, de picos, de choques, ou qualquer outro aparelho eletrónico que 
administre algum estímulo negativo ou nocivo para o cão) (AAII, 2015c). O cão não deve ser 
forçado a efetuar qualquer tarefa (Glenk et al., 2014) e deve ter possibilidade de satisfazer as 
suas necessidades fisiológicas antes e depois das sessões (AAII, 2015c). Deve ter sempre 
água fresca à sua disposição (Glenk, 2017; IAHAIO, 2014), excetuando quando estão em 
unidades de saúde, onde também não devem comer (Murthy et al., 2015). 
Todos os intervenientes das sessões em contacto com o cão devem ser educados pelo 
profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA acerca das regras de segurança 
e correta interação homem-cão antes e durante as sessões (AAII, 2015c; Glenk, 2017; 
IAHAIO, 2014). 
Em relação à duração das sessões, a AAII (2015c) recomenda que não excedam uma hora, 
a IAHAIO (2014) 30-45 minutos e a ÂNIMAS 20 minutos. No entanto, a duração da sessão 
pode variar de acordo com o tipo de atividades e envolvimento que é pedido ao cão, devendo 
ser tido em conta o tempo em que o animal está, ativamente, a participar na sessão e a 
interagir com os beneficiários. 
A adequação dos animais ao trabalho em IAA pode variar ao longo da sua vida, por diversos 
fatores, sendo recomendadas reavaliações frequentes da sua saúde e estabilidade 
comportamental (Glenk, 2017). O estudo de McCullough et al. (2017) concluiu que, embora 
os cães mais velhos, tenham concentrações de cortisol salivar mais baixas, exibem mais 
comportamentos afiliativos e indicativos de stress, não concluindo se estavam melhor 
adaptados ao trabalho e por isso adotavam estes comportamentos mais frequentemente 
como forma “consciente” de apaziguamento ou se o aumento de comportamentos indiciava 
que não estariam a lidar tão bem com o stress inerente à sessão em comparação com os 
cães mais jovens da amostra. King et al. (2011) observaram menos comportamentos 
indicativos de stress em cães de ajuda social com mais de 6 anos de idade e/ou 2 anos de 
experiência em IAA, não concluindo acerca da causa deste achado. Na sua meta-análise, 
Fratkin, Sinn, Patall, & Gosling (2013) concluem que, a estabilidade da “personalidade” 
canina, aumenta com a idade, o que leva a hipotisar se à medida que a sua “personalidade” 
estabiliza, não estabilizarão também as suas respostas fisiológicas a estímulos, 
nomeadamente a estímulos stressantes (Cobb et al., 2016). A idade de reforma é variável 
para cada cão e depende do seu estado de saúde (AAII, 2015c).  
Na velhice, os cães de ajuda social devem ser acompanhados mais frequentemente, 
garantindo a todo o momento que se encontram fisicamente aptos ao trabalho, estáveis do 
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ponto de vista comportamental e que o seu bem-estar não está a ser comprometido no 
desempenho das suas funções enquanto co-terapeutas (AAII, 2015c; Fratkin et al., 2013). Por 
exemplo, algumas instituições têm pisos escorregadios e/ou escadas que, para um cão jovem, 
podem não ser problemáticas, mas para um cão mais idoso, com início de artrite (comum em 
animais idosos) podem ser um sério obstáculo, impedindo-o de se deslocar confortavelmente, 
pondo em causa o seu bem-estar. 
Assim, para serem consideradas práticas eticamente aceitáveis, as IAA devem ser 
mutuamente benéficas e os profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA 
devem garantir, continuamente, o bem-estar dos cães de ajuda social com quem trabalham 
(Serpell et al., 2010). 
 
12. Importância da formação dos profissionais de saúde/educação, técnicos e 
voluntários de Intervenções Assistidas por Animais (IAA) 
A formação do profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA é um fator 
diferenciador na qualidade das intervenções e no bem-estar do cão de ajuda social. Para isso, 
deve ser composta pelos tópicos anteriormente abordados (o elo homem-animal; perigos 
associados às intervenções - prevenção e controlo de zoonoses; enquadramento legal das 
IAA; bem-estar animal; ética associada; e prevenção de incidentes) e também de alguns 
outros tópicos adicionais: etologia geral e canina (ou de outra espécie utilizada); métodos de 
treino adequados; e conhecimento específico acerca dos diferentes tipos de IAA, suas 
aplicações e planeamento de sessões de acordo com os objetivos propostos e características 
dos beneficiários (AAII, 2015b; Ministero della Salute - Direzione generale della sanità 
animale, 2015). 
Em Portugal, a única associação acreditada pelas instituições de referência internacional a 
oferecer formação e certificação de duplas homem-cão para IAA é a ÂNIMAS, que desenha 
os seus cursos de IAA de modo a abranger estas áreas do saber e a preparar os técnicos e 
voluntários de IAA para prestarem IAA de qualidade, sem nunca pôr em causa o bem-estar 













III. OBJETIVOS DO ESTUDO 
 
O presente estudo tem como objetivos: 
1. Caracterizar as IAA em Portugal; 
2. Avaliar o bem-estar dos cães de ajuda social que estão a trabalhar em IAA em Portugal; 
3. Redigir uma proposta de regulamentação base de um programa de IAA em Portugal. 
 
O estudo decorreu de 25 de novembro de 2017 a 28 de junho de 2018. 
 
IV. MATERIAIS E MÉTODOS 
 
1. Rede de contactos 
Foi criada uma rede de contactos de instituições, profissionais de saúde/educação, técnicos 
e voluntários de IAA de todo o país e, através destes, de instituições/serviços que, atualmente, 
e aceitam a realização destas intervenções nas suas instalações ou como parte dos serviços 
oferecidos aos seus utentes, pacientes ou alunos. 
O estabelecimento destes contactos foi conseguido por colaboração com a ÂNIMAS – 
Associação Portuguesa para a Intervenção com Animais de Ajuda Social, contactos obtidos 
através de uma publicação no Facebook e também contactos estabelecidos pessoalmente no 
“I Congresso Internacional sobre Animais de Ajuda Social”, que decorreu a 25 e 26 de 
novembro de 2017, organizado pela mesma associação, expandindo-se de forma orgânica a 
partir daí.  
No total, foram contactados telefonicamente, via email ou Facebook: 31 instituições/serviços 
onde já se fazem IAA; 60 profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA; e 
9 associações prestadoras de serviços de IAA, de Portugal Continental e Ilhas. 
 
1.1. Inquéritos a instituições que já incluíram Intervenções Assistidas por Animais 
(IAA) nos seus serviços 
Foi distribuído, via email, a 31 instituições/serviços, um inquérito online (Anexo 1) criado na 
plataforma “Google Formulários”. 
Este inquérito teve como destinatários instituições que já aceitam a realização de IAA nas 
suas instalações, de modo a caracterizar os critérios e normas aplicadas aos programas de 
IAA. O inquérito foi constituído por 45 perguntas, com um tempo de preenchimento estimado 
inferior a 10 minutos, baseado nos inquéritos conduzidos por Chubak & Hawkes (2016) e 
Linder et al. (2017). 
As instituições foram selecionadas de entre a lista de contactos gerados pela rede criada e 




1.2. Recrutamento de duplas 
Dos 60 profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA contactados nem 
todos estavam a realizar IAA durante o período designado para a amostragem (28 de maio a 
16 de junho de 2018). Dos que se mostraram disponíveis para participar no estudo com os 
seus cães, foram selecionados aqueles que: moravam e realizavam IAA nas zonas do Grande 
Porto, Grande Lisboa e Algarve durante o período designado para a amostragem; cujos cães 
de ajuda social eram adultos, estavam aparentemente saudáveis e, segundo os seus tutores, 
não tinham sido diagnosticados com qualquer doença crónica, à exceção de 1 cadela que 
sofria de alergias com repercussões dermatológicas acompanhadas de prurido intenso, mas 
que de momento estava estável e não medicada. Das 25 duplas selecionadas inicialmente, 4 
acabaram por não poder participar por motivos pessoais, 1 cadela iniciou o primeiro cio, não 
tendo ido trabalhar na semana em que se procedeu à amostragem na sua região geográfica, 
e 1 outra dupla foi excluída porque o cão sofria de epilepsia e estava medicado com 
fenobarbital. Embora este último cão não tivesse crises convulsivas há 15 meses, não pode 
ser considerado como sendo saudável, e não existe forma de saber em que medida a sua 
condição médica poderia afetar os resultados, tendo sido, por estes motivos, excluído.  
Assim, a amostra final foi de 19 duplas. 
 
2. Recolha de dados para estudo de bem-estar dos cães de ajuda social 
Este estudo foi desenhado para contribuir para a, relativamente escassa, investigação 
existente acerca do bem-estar dos cães de ajuda social, através da quantificação dos efeitos 
a curto prazo que as sessões de IAA têm nos valores de FC, FR e concentração de cortisol 
salivar destes animais. Para isso, foi recolhida saliva e avaliadas as FC e FR em dois 
momentos distintos: em casa, relaxados e, imediatamente, após uma sessão de IAA. Estes 
parâmetros foram selecionados por serem não invasivos, de simples recolha/monitorização e 
representativos da ativação das duas principais vias neuro-hormonais implicadas na resposta 
ao stress: o eixo HPA e o eixo SAM. 
Idealmente, estes parâmetros deveriam ser aliados a indicadores de comportamento 
(etograma) mas tal não foi possível no decorrer deste estudo, devido a limitações de recursos 
disponíveis. Para garantir a integridade das observações, estas devem ser feitas por mais de 
um observador e os graus de concordância intra- e inter-observador devem ser calculados e 
mantidos dentro de um intervalo de valores aceitáveis (Glenk, 2017), algo que não foi possível 
realizar no decorrer deste estudo e que representa uma das suas limitações. 
O dia e a hora a que foi feita cada recolha foi também registado. As duas recolhas de cada 
um dos 19 cães foram realizadas, aproximadamente, à mesma hora, e sempre pela mesma 
pessoa, para melhor comparar os valores de cortisol obtidos (Cobb et al., 2016; Glenk et al., 
2014), embora alguns estudos reportem não encontrar correlação entre a hora e local da 
recolha e os valores encontrados (Wenger-Riggenbach et al., 2010). 
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2.1. Questionário acerca dos dados do cão e da sessão 
Enquanto decorria a recolha, o profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA 
preencheu um pequeno questionário (Anexo 2) com o objetivo de recolher informações 
demográficas relativas ao cão (raça; idade; sexo; medicação atual; há quanto tempo está com 
o tutor; há quanto tempo faz IAA; tipo treino/certificação do cão; número de sessões semanais; 
intervalo mínimo entre sessões), ao tipo de formação/certificação do profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA, e dados relativos à sessão decorrida 
imediatamente antes da amostragem (tipo de sessão; número de beneficiários; espaço e/ou 
beneficiários familiares ou desconhecidos para o cão; idade dos beneficiários; características 
dos beneficiários; se é o grupo de preferência do cão ou não; duração da sessão; único cão 
na sessão ou não; cão esteve à trela ou solto durante a sessão; tempo de transporte até ao 
local). 
Este questionário foi desenhado com o objetivo de tentar identificar fatores que possam 
influenciar a concentração de cortisol salivar, a FC e/ou a FR dos animais monitorizados, 
alguns dos quais já têm vindo a ser discutidos na literatura e que se procurou confirmar 
(Beerda, Schilder, van Hooff, & de Vries, 1997; Beerda, Schilder, van Hooff, de Vries, & Mol, 
1998; Bergamasco et al., 2010; Glenk, 2017; Glenk et al., 2013, 2014; King, Watters, & 
Mungre, 2011; Kirchengast & Haubenhofer, 2007; Marinelli, Normando, Siliprandi, 
Salvadoretti, & Mongillo, 2009; McCullough et al., 2017; Ng et al., 2014). 
 
2.2. Autorização para utilização dos dados e amostras recolhidos 
Todos os tutores autorizaram a recolha e análise das amostras de saliva, FC e FR dos seus 
cães. A autorização para a recolha e análise de amostras e utilização dos dados foi obtida 
através da assinatura de formulário normalizado presente no final da folha de questionário 
preenchida pelos próprios acerca dos seus cães (Anexo 2). 
 
2.3. Medição das frequências cardíaca e respiratória  
A FC e a FR foram medidas, sempre pela mesma pessoa, com recurso a um estetoscópio e 
relógio digital, tendo sido contabilizadas 5 vezes durante intervalos de 15 segundos (valores 
posteriormente multiplicados por 4 para obter valores por minuto). 
No estudo de Beerda et al. (1998), os valores de FC dos cães regressaram ao normal 8 
minutos após ter sido interrompida a exposição dos cães a um estímulo stressante. Por este 
motivo, e por particularidades relacionadas com o cortisol salivar adiante especificadas, na 
recolha pós-sessão a FC foi o primeiro parâmetro a ser monitorizado, seguido da FR e recolha 
de saliva. Já na recolha em casa, a FC e FR foram monitorizadas em último lugar, quando o 
cão já estava calmo e habituado à minha presença em sua casa. O tempo decorrido desde a 




2.4. Recolha e acondicionamento de amostras de saliva 
Foi impedido o acesso a comida 1 hora antes da recolha e a água 10 minutos antes, e foi 
pedido aos tutores que mantivessem a sua rotina habitual e que não sujeitassem o cão a 
exercício físico intenso (Salimetrics, 2013).  
Durante as sessões foi difícil eliminar as recompensas alimentares, pois em muitos casos são 
oferecidas pelos próprios beneficiários para estimular neles determinados movimentos e 
comportamentos. Nesses casos, foi pedido ao profissional de saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA que utilizasse o mínimo de recompensas possível e que oferecesse água 
ao cão 10 minutos antes da recolha, para eliminar possíveis restos de comida que estivessem 
nos dentes. 
Devido ao desfasamento de 20 minutos do aumento da concentração salivar de cortisol em 
comparação com a concentração plasmática (Vincent & Michell, 1992), na recolha de casa o 
primeiro procedimento foi a recolha de saliva, representativa dos 20 minutos anteriores em 
que o cão estava relaxado na sua rotina normal, sem influência de uma nova pessoa em casa. 
No caso da recolha pós-sessão, a de saliva foi o último procedimento, sendo representativa 
dos níveis de cortisol no final da sessão. Para esta colheita foi utilizado o SalivaBio Children’s 
Swab (exclusivo da Salimetrics, State College, PA), um cilindro com 125 milímetros (mm) de 
comprimento, composto por um polímero sintético, inerte, não tóxico e absorvente, 
especificamente desenvolvido para melhorar o volume recolhido, validado para uso com 
cortisol salivar (Salimetrics, 2018). Após colocação de luvas, este pequeno cilindro absorvente 
foi introduzido, por mim, na boca do cão, seguindo o protocolo de recolha preconizado pelo 
fabricante (Salimetrics, 2013). Foi mantido na boca do cão durante um total de 60-90 
segundos, sendo passado nas bochechas, entre os dentes e língua, até ficar saturado de 
saliva. Foi permitido aos cães que mastigassem o cilindro, estimulando naturalmente a 
produção de saliva (Lensen, Moons, & Diederich, 2015), e foram feitas pausas sempre que 
necessário. Todos os cães da amostra estavam habituados a ser manipulados na boca e a 
tolerar rotinas de higiene oral, como a escovagem dos dentes, pelo que aceitaram bem a 
recolha de saliva através do método descrito, não sendo necessária praticamente contenção, 
como se pode observar na Figura 1.  
 
Figura 1 - Recolha de saliva utilizando SalivaBio Children’s Swab (exclusivo da Salimetrics, 
State College, PA) 
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Uma vez que o cortisol se difunde passivamente da corrente sanguínea para a saliva, nem a 
velocidade de fluxo salivar nem a localização do material de recolha na boca do cão são 
relevantes (Salimetrics, 2013). Atingindo a saturação do material absorvente, este foi colocado 
num tubo de armazenamento do mesmo fabricante (Swab Storage Tube, exclusivo da 
Salimetrics, State College, PA). A duração total da recolha de saliva foi inferior a 4 minutos 
(Kobelt et al., 2003). A contenção necessária para recolher saliva foi mínima, tal como descrito 
por  Glenk & Kothgassner (2017), e foram utilizadas luvas para evitar a contaminação da 
amostra com esteroides das secreções da pele humana (Oyama et al., 2014). 
Após a recolha, o tubo foi colocado numa geleira, refrigerado a uma temperatura inferior a 
4ºC, até ser congelado a - 20ºC, tal como preconizado pelo fabricante (Salimetrics, 2013). 
Todas as amostras (n=38) foram mantidas congeladas, àquela temperatura, até ao seu 
processamento e análise, mesmo durante o transporte Porto-Lisboa e Algarve-Lisboa. A 
temperatura das amostras durante o transporte e armazenamento foi monitorizada utilizando 
um logger de temperatura (EL-USB-2, Lascar Electronics) com software dedicado (EasyLog). 
As amostras foram mantidas congeladas 10 a 30 dias, dependendo da data de recolha, até 
serem descongeladas e processadas para a validação do teste imunoenzimático utilizado 
para a sua quantificação (Salimetrics Cortisol Enzyme Immunoassay Kit, exclusivo da 
Salimetrics, State College, PA). Após o descongelamento e centrifugação, as 38 amostras 
foram novamente congeladas durante 2 dias, até serem novamente descongeladas, 
processadas e finalmente analisadas. 
O cortisol é relativamente resistente à degradação enzimática e a ciclos de congelação-
descongelação (Salimetrics, 2008), estando descrito que os valores mensurados não são 
afetados até 4 ciclos de congelação-descongelação (Garde & Hansen, 2005). 
 
3. Processamento e análise das amostras de saliva 
O processamento e análise das amostras de saliva foi feito de acordo com o manual fornecido 
pelo fabricante para o efeito (Salimetrics, 2008) no Laboratório de Virologia e Imunologia do 
Centro de Investigação Interdisciplinar em Sanidade Animal (CIISA) da Faculdade de 
Medicina Veterinária da Universidade de Lisboa. 
Foi escolhido o teste ELISA para quantificar a concentração de cortisol salivar, à semelhança 
de outros autores (Bennett & Hayssen, 2010; Dreschel & Granger, 2005; Glenk et al., 2013; 
Hekman, Karas, & Dreschel, 2012; King et al., 2011). O kit de ELISA utilizado (Salimetrics 
Cortisol Enzyme Immunoassay Kit, exclusivo da Salimetrics, State College, PA) para 
quantificar a concentração de cortisol salivar está validado para utilização com saliva de cães 
(McCullough et al., 2017). É um teste imunoenzimático competitivo direto, em que dois tipos 
de antigénios vão competir pela ligação aos anticorpos que revestem os poços da placa, neste 
caso anticorpos monoclonais anti-cortisol. Os antigénios que vão competir pela ligação aos 
anticorpos anti-cortisol são: o cortisol presente nas amostras de saliva e nos standards 
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fornecidos pelo kit e o cortisol conjugado com peroxidase (enzima responsável por reações 
de oxirredução) (Figura 2).  
Após descongelamento à temperatura ambiente, as amostras (n=38) foram centrifugadas 
(1500 g durante 15 minutos) e selecionou-se uma amostra com grande quantidade de saliva 
(> 1 mL) para otimizar a técnica. Foram destacados dois poços da placa de ELISA, um para 
conter a amostra e outro para conter um dos controlos. As restantes amostras foram 
novamente congeladas (- 20ºC). Após otimizar a técnica e verificar o correto funcionamento 
do kit ELISA, todos os seus componentes foram acondicionados e refrigerados seguindo as 
indicações do fabricante para o efeito (Salimetrics, 2008). Dois dias depois, todas as amostras 
(n=38) foram novamente descongeladas à temperatura ambiente e centrifugadas (1500 g; 15 
minutos). Verificou-se se todas as amostras tinham volume suficiente para realizar o teste em 
duplicado (≥ 50 µL), tendo sido observada grande variabilidade no volume recuperado em 
diferentes amostras (Figura 3). Apenas uma amostra tinha volume insuficiente para realizar o 
teste em duplicado (30 µL) tendo sido diluída (1:2) com o reagente diluidor fornecido pelo kit 
ELISA utilizado para quantificar a concentração de cortisol salivar, tal como preconizado pelo 
fabricante (Salimetrics, 2008). Este reagente foi também adicionado, juntamente com o 
cortisol conjugado, a todos os poços da placa, uma vez que é também um indicador de pH, 
tornando a solução amarela (pH ≤ 3,5) ou roxa (pH ≥ 9) caso o pH fosse inadequado à 
realização do teste. Nenhuma amostra foi excluída por ter pH inadequado (Figura 4A), após 
adição do reagente diluidor, todos os poços estavam corados com um tom rosado (cor do 






Figura 2 - Antigénios (cortisol e cortisol conjugado) e anticorpos (anticorpos anti-cortisol) de 




Volume (da esquerda para a direita): 3mL, 1mL, <1mL; Salimetrics Swab Storage Tubes, exclusivs da Salimetrics, 
State College, PA 
 
Após incubação, os antigénios não ligados foram removidos através de lavagens com uma 
solução tampão. Foi de seguida adicionado um substrato conhecido (tetrametilbenzidina) que 
apenas reagiu com o cortisol conjugado, conferindo uma cor azul à solução presente no poço 
(Figura 4B). Após incubação foi adicionada uma solução ácida (solução stop), alterando a cor 
da solução para amarelo (Figura 4C), para parar esta reação, caso contrário continuaria 
indefinidamente e a intensidade da cor não corresponderia à concentração real de cortisol 
presente nos poços.  
A densidade óptica (DO) (capacidade de um meio para absorver a luz que o atravessa) da cor 
de cada poço foi então lida com recurso a um espectrofotómetro com um filtro de 450 
nanómetros (nm). 
Uma vez que se trata de um ELISA direto competitivo, a intensidade da cor observada 
macroscopicamente em cada poço é diretamente proporcional à concentração de cortisol 
conjugado e inversamente proporcional à concentração de cortisol das amostras e dos 
standards. Assim, poços com menor concentração de cortisol na amostra terão uma cor mais 
intensa (macroscopicamente) e portando valores de DO mais elevados. 
Foi criada uma curva padrão a partir dos valores de DO dos standards com recurso a um 
pacote estatístico específico (Ritz, Baty, Streibig, & Gerhard, 2015) do software de análise 
Figura 4 - Placa ELISA após adição do reagente diluidor (A), no final da incubação após 
adição de tetrametilbenzina (B), após adição da solução stop (C) 




estatística R (R Core Team, 2017), à qual se ajustaram os valores de DO das amostras para 
obter as concentrações de cortisol salivar presentes em cada uma delas (µg/dL). 
 
4. Análise estatística 
As respostas dos inquéritos às instituições foram organizadas e analisadas descritivamente, 
com recurso ao software Microsoft Excel 2016. 
Os dados relativos aos cães de ajuda social testados, sessões de IAA pré-recolha e valores 
dos indicadores de bem-estar recolhidos (concentração de cortisol salivar, FC e FR) foram 
compilados e validados no Microsoft Excel 2016 e analisados no software de análise 
estatística R (R Core Team, 2017). 
Testou-se a normalidade dos valores dos indicadores de bem-estar através do teste de 
Shapiro-Wilk. As diferenças entre as médias dos valores de casa e pós-IAA das variáveis com 
distribuição normal foram comparadas num teste t emparelhado, e das medianas das 
variáveis com distribuição não normal através do teste de Wilcoxon signed rank. 
Para investigar a existência de correlação entre duas variáveis quantitativas recorreu-se ao 
teste de Spearman. 
Para aferir acerca da existência de diferenças significativas nos valores das medianas e 
médias, respetivamente, dos indicadores de bem-estar, consoante a influência de variáveis 
qualitativas, utilizaram-se dois testes: para variáveis com duas classes, o teste de Mann 
Whitney; para variáveis qualitativas com mais de duas classes, o teste One-Way ANOVA. 
Para verificar a existência de um efeito significativo das variáveis qualitativas com mais de 
duas classes e, simultaneamente, da interação entre essa variável e o tempo de recolha (casa 
ou pós-IAA), nos valores das médias dos indicadores de bem-estar fizemos uma ANOVA com 
medidas repetidas. 
















V. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
1. Caracterização das Intervenções Assistidas por Animais (IAA) em Portugal 
 
1.1. Instituições participantes e tipo de IAA realizadas 
No total, 20 das 31 instituições consultadas de todo o país responderam ao inquérito online 
(Anexo 1), tendo obtido uma taxa de resposta de 64,5%, em que a maioria são instituições 
privadas (70%). 
Uma vez que o inquérito foi desenhado de modo a salvaguardar o anonimato das instituições, 
não foi possível saber quais das instituições contactadas responderam, tendo sido feita a sua 
distribuição por tipologia (Gráfico 1). O grupo de instituições participantes no inquérito é 
bastante heterogéneo em termos de tipologia, sendo os centros de atividades ocupacionais 
(n=5), os serviços de saúde (n=5) e as escolas (n=4) os mais representados (Gráfico 1).  
 
Não tendo sido possível encontrar as designações “Residência de pacientes” e “Centro de 
reabilitação” em qualquer documento oficial do Serviço Nacional de Saúde ou da Segurança 
Social, e atendendo ao seu aparente significado, estas duas instituições foram incluídas na 
categoria “serviços de saúde” do Gráfico 1, onde estão também incluídas outras instituições 
como clínicas e hospitais.  
Para uma correta compreensão das especificidades de cada tipo de instituição, é importante 
definir alguns deles: 
• Lar residencial - estabelecimento para alojamento coletivo, de utilização temporária ou 
permanente, de pessoas com deficiência e incapacidade, de idade igual ou superior a 
16 anos, que se encontrem impedidas de residir no seu meio familiar (Segurança 
Social, 2018); 
Gráfico 1 - Distribuição das instituições participantes (n=20) em seis categorias de acordo 
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• Residência Autónoma - estabelecimento de alojamento temporário ou permanente em 
apartamento, moradia ou outra tipologia similar, destinado a pessoas com deficiência 
e incapacidade, de idade igual ou superior a 18 anos, que, mediante apoio, têm 
capacidade para viver de forma autónoma (Segurança Social, 2018); 
• Centro de Atividades Ocupacionais (CAO) - resposta social destinada a promover 
atividades para jovens e adultos, a partir dos 16 anos, com deficiência grave 
(Segurança Social, 2018). 
• Centro de Dia - resposta social que presta um conjunto de serviços que contribuem 
para a manutenção no seu meio social e familiar, das pessoas com 65 e mais anos, 
que precisem dos serviços prestados pelo Centro de Dia (Segurança Social, 2018); 
• Residência de Idosos - resposta social destinada a alojamento coletivo, de utilização 
temporária ou permanente, para idosos (Segurança Social, 2018). 
Nesta análise exploratória do setor em Portugal, foi evidente que a maioria das instituições 
(n=9) opta por abrir portas às TAA, sendo que as AAA (n=3) e EAA (n=2) têm menor expressão 
(Gráfico 2). Embora em algumas instituições se realize mais do que um tipo de IAA (n=6), 
quase todas (n=5) oferecem TAA em combinação com AAA (n=4) ou EAA (n=1). Esta 
diferença pode dever-se às próprias necessidades das instituições e dos beneficiários a ela 
ligados ou a uma perceção de valor diferenciada entre os diferentes tipos de IAA, não sendo 
possível retirar conclusões em relação à motivação para a maior frequência de inclusão das 










1.2. Regulamentação das IAA nas instituições participantes e movimentação dos 
cães de ajuda social nas mesmas 
No guia criado pelo TIHAI (2016) para a incorporação de IAA nas instituições, uma das 
recomendações é que exista um regulamento/protocolo claro que dite quais as 
responsabilidades, expectativas e procedimentos a adotar, antes e depois da sessão, pelos 
profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA, e também pelos próprios 
profissionais e funcionários das instituições. Foi surpreendente concluir que 70% das 
instituições inquiridas não tem um regulamento escrito para as atividades, e que dentro deste 
grupo de instituições está um hospital e a maioria das escolas (3/4) (Gráfico 3). Todos estes 
locais lidam, tipicamente, com um grande número de beneficiários e funcionários, sendo, 
portanto, importante, que o protocolo das IAA seja claro e acessível a todos os intervenientes 
para garantir o cumprimento de todas as normas de segurança. 
Apenas 12 das 20 instituições participantes indicaram o local de estacionamento das duplas 
de IAA, sendo que em apenas 5 instituições, as duplas de IAA podem utilizar o 
estacionamento da própria instituição, estando as restantes sujeitas aos parques de 
estacionamento públicos da zona (n=5) ou não necessitando de estacionamento por 
trabalharem com cães de ajuda social residentes (n=2). 
Quase metade das instituições participantes (40%) não tem um percurso definido para a dupla 
de IAA, sendo que em duas os cães são residentes, movimentando-se livremente pelo edifício 
(com exceção das áreas restritas). Isto dificulta o rastreamento das zonas visitadas pelo cão 
e também das pessoas que com ele contactaram, podendo ser problemático do ponto de vista 
epidemiológico (Khan & Farrag, 2000). 
Os cães de ajuda social não devem ter livre acesso a todos os espaços, nomeadamente zonas 
de preparação e serviço de alimentos (cozinhas e espaços de refeições), zonas de preparação 













Gráfico 3 - Distribuição percentual da existência ou não de regulamento escrito para as IAA 
nas instituições participantes (n=20) 
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não o possam fazer por medo, alergia ou outros motivos de saúde (AAII, 2015c; Lefebvre, 
Golab, et al., 2008; Rainer Wohlfarth, 2016).  
Das instituições participantes, 60% (n=12) mencionou ter áreas interditas aos cães de ajuda 
social, sendo os espaços de refeições e cozinha aqueles que são mencionados mais 
frequentemente (n=8). Outros espaços que lhes devem ser interditos foram também 
mencionados, mas apenas por uma instituição cada um: casas de banho e enfermaria. Uma 
instituição proíbe a entrada dos cães de ajuda social nos quartos dos beneficiários e três 
instituições (hospital e duas escolas) referiram não autorizar a presença dos cães de ajuda 
social em mais nenhum espaço, além da sala designada para as IAA. Nenhuma instituição 
referiu proibir o acesso dos cães de ajuda social a salas e espaços comuns. Embora as IAA 
sejam benéficas, apenas o são para beneficiários que gostem de animais, nomeadamente de 
cães, devendo ser respeitados aqueles que não queiram interagir com eles. 
 
1.3. Protocolos de higienização das instalações das instituições participantes após 
IAA 
Quando questionadas acerca da existência de um protocolo de higienização das salas onde 
decorrem as sessões de IAA, 40% (n=8) das instituições respondeu afirmativamente. No 
entanto, dessas 8 instituições, uma não especificou qual o plano de higienização aplicado, 3 
referem utilizar o “plano regular de higienização da instituição” (não sendo possível saber qual 
o protocolo utilizado) e as restantes 4 mencionam “desinfeção da sala e/ou superfícies”. Os 
planos regulares de higienização serão suficientes para eliminar a sujidade grosseira como 
os pelos do animal (Rainer Wohlfarth, 2016) e estão de acordo com recomendações de 
Lefebvre, Golab, et al. (2008), mas poderão ser insuficientes para o controlo da disseminação 
de zoonoses.  
Nenhuma das instituições mencionou a utilização ou higienização de lençóis/toalhas que, por 
motivos de controlo de infeções, devem ser utilizados quando se pretende que os animais 
estejam na cama ou no colo dos beneficiários, devendo ser de utilização única para cada 
beneficiário, seguindo posteriormente para o serviço de lavandaria (TIHAI, 2016). Não há 
forma de saber, através do questionário desenhado, se estes ou outros materiais são 
utilizados ou não, para a interação com os cães de ajuda social. 
 
1.4. Seleção dos beneficiários para as IAA 
Existem também recomendações relativamente à desadequação de IAA a determinados 
beneficiários, já mencionadas na revisão bibliográfica, devendo ser excluídos das atividades 
beneficiários com: alergias a cães; fobia extrema destes; comportamentos agressivos 
incontroláveis para com os animais; imunodeficiência; feridas abertas; febre e/ou infeções 
ativas; pacientes esplenectomizados ou que estejam internados em isolamento (Bernardo, 
2016; IAHAIO, 2014; Rodrigues Silveira et al., 2011). Quando questionadas acerca desta 
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questão, apenas metade das instituições (50%) referiu ter critérios de seleção de beneficiários 
para as IAA. Dentro das instituições que referiram ter critérios de seleção estão: todos os 
serviços de saúde; 3 CAO; 1 escola; e 1 residência de idosos.  
Vários foram os critérios apontados (Gráfico 4), sendo as alergias (n=7) e o medo/fobia (n=8) 
os mais frequentemente referidos. Apenas um dos CAO referiu o “historial de agressão para 
com animais” como um motivo de exclusão dos beneficiários das IAA. Este critério é, 
especialmente, importante para proteger os cães de ajuda social de interações 
potencialmente nocivas, garantindo o seu bem-estar. Todos os beneficiários que apresentem 
historial de agressão para com animais não devem entrar em contacto com os mesmos, até 
que esse comportamento seja modificado, caso contrário a interação não será benéfica para 
nenhuma das partes, perdendo-se o propósito e a validação ética deste tipo de intervenção 
(Bernardo, 2016).  
As únicas instituições que referiram a existência de feridas abertas e doenças infecciosas 
como critérios de exclusão foram também os CAO (n=2) e 1 hospital, o que levanta 
preocupações ao nível dos protocolos de controlo de doenças aplicados. Feridas abertas 
podem ser portas de entrada para um grande número de agentes patogénicos e até agentes 
comensais que, por se aproveitarem dessa via de entrada, possam provocar doença e até 
morte, como ocorreu com um rapaz, nos EUA, cujo orifício de traqueostomia foi lambido por 
um cão de ajuda social durante a IAA (Bacha & Domachowske, 2001). Todas as feridas devem 
ser cobertas convenientemente antes das IAA e algumas podem ser impeditivas da 
participação dos beneficiários nas atividades, para sua segurança.  
Também os beneficiários com doenças infecciosas ativas não devem contactar com os cães, 
pois alguns agentes podem ser transmitidos para o animal ou utilizá-lo como vetor mecânico 
para infetar outras pessoas (IAHAIO, 2014). Dois serviços de saúde apontaram também 
“outros motivos de saúde (não especificados) que possam constituir uma contraindicação 



























Doenças infecciosas Historial de agressão para com animais
Feridas abertas Outros motivos de saúde
Gráfico 4 - Características mencionadas pelos diferentes tipos de instituições em relação a 






1.5. Obtenção de consentimento para participação nas IAA 
Outros dos procedimentos importantes a adotar é a normalização da obtenção de 
consentimento para a participação em atividades de IAA (Murthy et al., 2015). Quando 
questionadas acerca da forma de obtenção de consentimento, a maioria das instituições 
revelou obter consentimento oralmente (45%) e as restantes por escrito (35%), havendo uma 
escola (5%) onde é dado, das duas formas, pelo encarregado de educação. As restantes 
instituições não responderam a esta questão (15%). 
Verificou-se que existe uma grande variação acerca da pessoa que dá o consentimento, 
estando esta variação, aparentemente, relacionada com as características dos beneficiários 
e contextos onde estão inseridos. Nas escolas, o consentimento é dado pelo encarregado de 
educação. Num hospital é dado por escrito pelo médico(a) responsável pelo(a) beneficiário(a). 
Nos centros de dia (n=2) e residências de idosos (n=3) é apenas dado oralmente pelo(a) 
próprio beneficiário(a). Nos CAO que responderam (n=4), o consentimento é, geralmente, 
dado pelo beneficiário e pelo(a) tutor(a)/cuidador(a) e, por vezes, também pelo médico(a) 
responsável pelo beneficiário.  
A manutenção dos registos de consentimento poderá ser especialmente importante caso 
ocorra algum incidente, para apurar responsabilidades e acionar o seguro, caso exista, mas 
a obtenção de consentimento oralmente pelo beneficiário na altura da intervenção é também 
importante para garantir que este está disponível e motivado para participar na atividade 
(Lefebvre et al., 2008; Murthy et al., 2015; Rodrigues Silveira et al., 2011). 
 
1.6. Seguro para as IAA 
Apenas metade (50%) das instituições participantes reportou fornecer seguro aos 
intervenientes das IAA.  
Não sendo possível aceder às apólices, questionou-se acerca do tipo de seguro/cobertura. 
Sete instituições referiram que os participantes estavam cobertos pelo Seguro de 
Responsabilidade Civil da instituição e/ou por Seguro de Responsabilidade Civil para cão de 
ajuda social e uma referiu estarem cobertos por Seguro de Acidentes Pessoais. 
 
1.7. Condições em que decorrem as sessões de IAA (local e duração) nas 
instituições participantes 
Nas instituições participantes, a maioria das sessões dura entre 40 a 60 minutos (n=9) ou 20 
a 40 minutos (n=7), como se pode observar no  Gráfico 5. A maioria das instituições (n=17) 
têm durações de sessão de acordo com as orientações da AAII (2015c) (<1 hora), sendo que 
dessas, apenas 8, estão de acordo com as da IAHAIO (2014) (<30-45 minutos). As instituições 
com sessões excessivamente longas são um Centro de Dia e uma Residência de Idosos (60-




Como se pode observar na Tabela 1, na maioria das instituições as sessões decorrem numa 
sala comum (n=14) e poucas são aquelas onde decorrem exclusivamente sessões de grupo 
(n=3). Algumas instituições referiram também outros locais para a realização das sessões de 
IAA: quarto de cada beneficiário (n=3); domicílio do beneficiário (n=2); espaço exterior da 
instituição (n=1); rua (n=1); e outros locais públicos ou privados, sempre que tal se justifique 
(n=1).  
Até numa amostra relativamente pequena (n=20) é possível constatar a multiplicidade de 
locais onde se podem realizar IAA. 
 
Tabela 1 - Tabela de contingência das condições em que decorrem as sessões de IAA nas 
20 instituições participantes 
 Como decorrem as sessões  
Onde decorrem as 
sessões 
Individualmente Em grupo 
Individualmente e em 
grupo 
Total 
Sala comum 5 3 6 14 
Sala de IAA 2 - - 2 
Sala comum e sala de 
IAA 
- - 4 4 
Total 7 3 10 20 
 
1.8. Seleção das duplas de IAA – requisitos de formação do profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA 
Em Portugal não existe nenhuma entidade que certifique os cursos de IAA e que verifique se 
cumprem os requisitos definidos pelas organizações de referência na área. Como já foi dito, 
em Portugal, apenas a ÂNIMAS e a Kokua. Assim, está dificultada a tarefa de seleção de 
duplas de IAA credíveis por parte das instituições. Há também alguns profissionais de 
saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA que fizeram cursos no estrangeiro, 
nomeadamente em Espanha, pela Fundación Bocalán, uma associação certificada pela ADI 
(membro da AAII). Pode ser, portanto, muito confuso para as instituições, distinguir que duplas 
têm ou não formação adequada para realizar IAA.  























Duração das sessões de IAA em minutos
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Esta confusão e falta de referência tornou-se evidente quando se questionou as instituições 
acerca da formação das duplas e sobre se procuravam as que tinham afiliação a alguma 
associação específica (Gráfico 6). Mesmo as instituições que responderam “sim, mas apenas 
associações específicas” (n=9) tiveram dificuldade em nomear quais são essas associações: 
3 não responderam; 2 referiram a ÂNIMAS; 1 referiu a Kokua; 1 referiu a associação “Amor 
Rafeiro”; 1 referiu que a dupla pertence aos quadros da própria instituição; e 1 referiu 
“Associações com competência académica e profissional”. 
 
Em relação à formação/certificação das duplas, 70% das instituições afirma requerer 
certificação específica para as funções a desempenhar, mas a maioria parece ainda não saber 
o que exigir, referindo apenas que requer “formação em IAA” (n=8). As restantes instituições 
diferem bastante no que toca à certificação/formação que exigem, sendo que apenas 2 
procuram a formação por parte da única associação pertencente às associações de referência 
internacional referidas, que oferece cursos de formação para IAA em Portugal, a ÂNIMAS. 
É clara a necessidade de maior transparência e orientação das instituições no que toca às 
associações de IAA e ao tipo de formação que as duplas devem ter. Por se estar a tornar um 
nicho popular, muitas pessoas estão a envolver-se neste novo “negócio”, criando uma 
multiplicidade de “cursos/formações/workshops de IAA”, com durações variáveis e sem 
credibilidade científica ou acreditação pelas associações de referência internacional na área. 
Por um lado, existem pessoas que querem aprender a trabalhar nesta área e são compelidas 
a pagar cursos sob a expectativa de adquirirem competências para, autonomamente, não só 
treinarem o seu cão (que nunca ninguém avaliou do ponto de vista comportamental) para 
integrar uma dupla de IAA, como para elas próprias desenvolverem atividades neste âmbito. 
Por outro lado, existe, cada vez mais, procura por este tipo de serviços, criando uma enorme 
pressão nas instituições para contratarem duplas que os ofereçam.  
Não havendo qualquer regulamentação, guia ou certificação nacional, não é fácil para as 
instituições saberem como agir, quem procurar e onde procurar, uma vez que neste momento 
“qualquer pessoa” pode afirmar que faz IAA. É importante alertar, pelos perigos já 
evidenciados, que as IAA têm de ser desenvolvidas por profissionais de saúde/educação, 



















Gráfico 6 - Requisitos das instituições participantes (n=20) em relação à afiliação das duplas 
de IAA a associações de animais de IAA  
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as sessões apresentam e saberem atuar com o co-terapeuta canino de forma ética e segura, 
sendo urgente a existência de regulamentação nacional neste âmbito.  
Apesar de a maioria das instituições (n=14) referir realizar TAA nas suas instalações (Gráfico 
2), as únicas instituições a requererem formação base na área da saúde foram dois serviços 
de saúde. Isto pode dever-se a um de três motivos: 1) apesar de estarem no inquérito as 
definições de IAA, TAA, EAA e AAA, os responsáveis pelas IAA nas instituições não as leram 
e responderam tendo em conta a designação popular “terapias com animais”; 2) os 
profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA contratados acompanham 
profissionais da área da saúde com formação em IAA, mas que não têm cão de ajuda social 
próprio; 3) os responsáveis pelas IAA nas instituições não têm conhecimento ou não têm em 
conta as recomendações internacionais para TAA.  
Para existir uma sessão de TAA é condição obrigatória que esta seja levada a cabo por um 
profissional de saúde humana, integrando uma equipa multidisciplinar que avalia e documenta 
o progresso do paciente. Sem um profissional de saúde humana presente na sessão, não se 
está a realizar TAA.  
Também por não existir regulamentação nacional nesta área, tudo o que tem a ver com 
definições de conceitos e designações corretas, é pouco claro, muitas vezes com a dificuldade 
acrescida da adequada tradução dos termos em inglês, induzindo, frequentemente, as 
pessoas envolvidas em erro.  
 
1.9. Seleção das duplas de IAA – requisitos demográficos dos cães de ajuda social 
Quando questionadas acerca dos requisitos de idade e obrigatoriedade de gonadectomia 
(“esterilização/castração”) dos cães de ajuda social que integram as IAA nas suas instalações, 
75% das instituições afirmou não ter quaisquer requisitos de idade e 55% não obriga a 
gonadectomia dos animais para integrarem os seus programas de IAA. 
Das instituições com requisitos de idade, duas requerem apenas idade mínima, sendo que 
uma das instituições não especificou qual e a outra apontou 1 ano de idade como mínimo. 
Três requerem idade mínima e máxima, sendo ambas variáveis de acordo com o cão para 
duas instituições e entre 1 e 8 anos de idade (dependendo do estado de saúde do animal) 
para a outra instituição.  
Quanto às instituições que obrigam a gonadectomia dos cães de ajuda social para 
participarem em IAA: 30% exige a gonadectomia de machos e fêmeas; 5% apenas dos 
machos; 5% apenas das fêmeas; e 5% desconhece a posição da instituição. 
Quando questionadas acerca da possibilidade dos cães de ajuda social que integram os 
programas de IAA das instituições poderem ter uma dieta crua, 50% das instituições 
respondeu que sim, não impondo qualquer tipo de restrição alimentar aos cães, 15% afirmou 
não saber que tipo de dieta os animais podem ou não ter, e apenas 35% não autoriza a 
ingestão de dietas cruas por estes animais (Gráfico 7). Devido ao risco acrescido de excreção 
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de Salmonella spp por cães que ingerem dietas cruas (Freeman et al., 2013), por este se tratar 
de um agente zoonótico e por a população a quem se destinam as IAA ser, no geral, mais 
suscetível do ponto de vista imunitário, é desaconselhada a ingestão deste tipo de alimentos 
pelos cães de ajuda social (Ghasemzadeh & Namazi, 2015; Lefebvre, Reid-Smith, et al., 2008; 
TIHAI, 2016). 
 
1.10. Seleção das duplas de IAA – requisitos de saúde dos cães de ajuda social 
Em relação aos requisitos de saúde dos cães de ajuda social (Gráfico 8), todas as instituições 
que responderam a esta questão (n=17) mencionaram a vacinação antirrábica (n=17) e a 
desparasitação, sendo que a maioria mencionou desparasitação interna e externa (n=16) e 
apenas uma instituição se limita à desparasitação externa (n=1).  
Foi, do meu ponto de vista, surpreendente, que 8 instituições tenham referido que um dos 
requisitos de saúde exigidos é uma cultura fecal negativa para parasitas, uma vez que é um 
exame que não faz parte do plano sanitário de rotina dos animais de companhia. Igualmente 
surpreendente foi o facto de 3 instituições não terem conhecimento dos requisitos de saúde 
exigidos aos cães de ajuda social que entram nas suas instalações, podendo indicar 
desconhecimento face aos perigos zoonóticos que a interação com cães acarreta, já referidos 
na revisão bibliográfica desta dissertação. 
Os sete requisitos adicionalmente mencionados pelas instituições foram muito variáveis: 1 
CAO referiu “ausência de sinais clínicos de doença”; outros 2 CAO referem “outras vacinações 
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Gráfico 7 - Permissão quanto à ingestão de dietas cruas pelos cães de ajuda social que 
integram os programas de IAA das instituições inquiridas 
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serviços de saúde exigem um atestado do Médico Veterinário (um delas apenas para a saúde 
geral do animal e outra, especificamente, para a ausência de zoonoses); e um terceiro requer 
“análises sanguíneas com parâmetros normais”.  
Nenhuma das 20 instituições exige vacinação contra a leptospirose, uma zoonose existente 
em Portugal, que pode ter graves consequências clínicas para os indivíduos infetados (Mottola 
et al., 2015). A prevenção de infeção pode ser obtida através da correta vacinação dos cães, 
sendo que, após a primovacinação, necessitam de ser revacinados periodicamente para que 
continuem a estar imunizados (Schuller et al., 2015). Do ponto de vista do controlo de 
zoonoses, este é um ponto chave que necessita de maior sensibilização junto da população 
envolvida em IAA.  
Na grande maioria das instituições consultadas (70%), os cães de ajuda social têm de ser 
examinados por um Médico Veterinário antes de integrarem o programa de IAA, em 25% não 
tinham de ser examinados e 5% desconhecem qual o protocolo da instituição quanto a esse 
aspeto.  
Nas instituições que referiram ser obrigatório o exame médico-veterinário, metade das 
instituições não revelou qual a frequência do exame (n=7), uma não sabia qual a frequência 
(n=1), e as restantes (n=6) referiram frequências diferentes: anualmente (n=1); anualmente e 
sempre que necessário (n=1); “consultas de vacinação, desparasitação e sempre que 
necessário” (n=1); quadrimestralmente (n=1); trimestralmente (n=1); e sempre que necessário 
(n=1).  
Idealmente, os cães de ajuda social devem ser examinados pelo Médico Veterinário 
semestralmente, devendo, no mínimo, ser vistos anualmente (Lefebvre, Golab, et al., 2008). 
Por se poderem utilizar, em casos específicos, cães de ajuda social com limitações físicas 
(estando garantido o bem-estar do cão e a sua aptidão para o trabalho), foi questionado às 
instituições se possibilitavam a integração deste tipo de animais nos seus programas de IAA. 
As respostas subestimaram a importância do parecer do Médico Veterinário (Gráfico 9). A 
grande maioria das instituições permite que animais com limitações físicas integrem os 
programas de IAA (80%), mas apenas 20% se baseiam no parecer do Médico Veterinário para 
o autorizar. Ainda que a apreciação da aptidão do cão para o trabalho tenha que ser feita em 
conjunto, pelo Médico Veterinário assistente e o profissional de saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA, a instituição deve sempre requerer um parecer/atestado do Médico 
Veterinário que comprove, inequivocamente, a capacidade do cão para realizar IAA (TIHAI, 
2016). Caso não o faça, estará a correr o risco de não promover o bem-estar do cão de ajuda 




1.11. Forma como é reportado o estado de saúde dos cães de ajuda social às 
instituições participantes 
Relativamente ao modo como é reportado à instituição o estado de saúde dos cães de ajuda 
social, houve uma grande dispersão de respostas, como se pode observar no Gráfico 10. 
Apenas 4 instituições requerem um atestado veterinário para que o cão de ajuda social possa 
integrar o programa de IAA.  
Um dos serviços de saúde tem um documento próprio para que seja reportado o estado de 
saúde do cão de ajuda social, que contém: identificação do animal; apólice do seguro de 
responsabilidade civil do cão; atestado veterinário; e outros anexos que se considerem 
pertinentes (tendo em conta respostas anteriores, provavelmente estarão aqui incluídas as 
“análises sanguíneas com parâmetros normais”).  
Noutras 4 instituições é apenas necessária confirmação verbal do estado de saúde do animal 
e para outras 4 instituições uma reunião presencial com o animal. Uma das escolas revelou 
que o estado de saúde do animal não lhe é reportado e três instituições não responderam a 
esta questão.  
A 20 de setembro de 2017, foram aprovados em Assembleia da República, dois Projetos de 
Lei (PJL n.º 602/XIII/2.ª do Pessoas-Animais-Natureza, e PJL n.º 525/XIII do Partido 
Socialista) com o propósito de definir os atos próprios dos Médicos Veterinários. De entre os 
atos exclusivos do Médico Veterinário propostos incluem-se o “apuramento do estado de 
saúde do animal” e “elaboração de relatórios, declarações e atestados clínicos”, sendo, 
portanto, claro que o único profissional que pode atestar a saúde e o estado sanitário do 
Gráfico 10 - Forma como é reportado o estado de saúde do cão de ajuda social nas 









































Gráfico 9 - Utilização de cães de ajuda social com limitações físicas nos programas de IAA 
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animal, tendo em conta as especificidades do seu trabalho enquanto co-terapeuta e as 
populações com quem contactará, é o Médico Veterinário. Qualquer outra forma de reportar 
ou verificar o estado de saúde do animal que tente substituir um atestado veterinário de saúde, 
recente e atualizado, do cão de ajuda social, não oferece qualquer garantia acerca do estado 
de saúde do animal e sua adequação e segura integração num programa de IAA, podendo 
pôr em causa a segurança de todos os intervenientes.  
A reunião presencial e o boletim de vacinas são complementos que podem ser utilizados pela 
instituição para aumentar o crivo de verificação da saúde do animal, mas o atestado 
veterinário é essencial para garantir a segurança, do ponto de vista sanitário, da utilização de 
determinado cão de ajuda social em IAA.  
O documento próprio de um dos serviços de saúde é excecional neste aspeto pois todos os 
dados do animal são mantidos, juntamente com o seguro, atestado veterinário e anexos 
relevantes (por exemplo rastreio de determinadas zoonoses, caso se aplique, ou resultados 
das culturas fecais para parasitas, mencionadas por 8 instituições como requisito de saúde 
para a integração dos animais nos seus programas de IAA). 
 
1.12. Seleção de duplas de IAA – requisitos comportamentais dos cães de 
ajuda social 
Uma vez que a adequação de um cão ao trabalho de IAA varia ao longo da sua vida, as  
reavaliações do ponto de vista comportamental também devem ser frequentes (Glenk, 2017; 
IAHAIO, 2014).  
Das 20 instituições participantes, apenas 7 requerem reavaliações periódicas da estabilidade 
comportamental dos cães de ajuda social. Dessas 7 instituições, 3 não especificaram com 
que frequência, 2 indicaram que esta deve ser feita “continuamente pelo profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA”, uma indicou trimestralmente e outra 
anualmente. Embora se admita que a avaliação da estabilidade comportamental deva ser feita 
continuamente pelo profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA, é 
importante que uma pessoa externa, nomeadamente um Médico Veterinário da área do 
comportamento animal, avalie e teste o animal com regularidade, para garantir a sua 
estabilidade e adequação às atividades de IAA (IAHAIO, 2014). 
 
1.13. Seleção de duplas de IAA – requisitos de saúde dos profissionais de 
saúde/educação, técnicos e voluntários de IAA nas instituições participantes 
Geralmente o foco está na saúde do cão e nas doenças que ele pode transmitir, sendo a 
saúde do profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA raramente uma 
preocupação. As diretrizes do TIHAI (2016) referem também, para além dos requisitos de 
saúde dos cães, requisitos mínimos de saúde dos profissionais de saúde/educação, técnicos 
ou voluntários de IAA, uma vez que também eles podem transmitir ou ser infetados por 
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agentes patogénicos durante as sessões, especialmente nos serviços de saúde. Das 
instituições consultadas, apenas 5 têm requisitos de saúde relativamente ao profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA: 2 CAO; 1 escola; 1 centro de dia; e apenas 1 
serviço de saúde. 
Os requisitos mais frequentes são: esquema de vacinação igual ao dos profissionais de saúde 
que trabalham no serviço (n=4; não mencionado pela Escola) e boletim de vacinas atualizado 
(n=3) (Gráfico 11). Este tipo de requisitos vai de encontro aos mencionados por TIHAI (2016), 
sendo que, como os animais, os profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de 
IAA não podem participar em sessões se tiverem quaisquer sinais clínicos de doença, e 
dependendo da zona geográfica e tipo de beneficiários, podem ter que realizar exames de 
diagnóstico adicionais (por exemplo rastreio de tuberculose). 
 
1.14. Seleção de duplas de IAA – requisitos de higiene pré-sessão do cão de 
ajuda social 
Os requisitos de higiene dos cães de ajuda social são também importantes para minimizar 
riscos (Lefebvre, Peregrine, et al., 2008). Houve pouco consenso entre as instituições quanto 
aos requisitos de higiene dos cães de ajuda social, como se pode constatar no Gráfico 12. 
Praticamente metade das instituições não tem qualquer requisito de higiene dos cães de ajuda 
social pré-sessão (n=9). Das restantes 11 instituições, a maioria refere a escovagem (n=8) 
como principal requisito de higiene, seguido do corte de unhas (n=5) e do banho (n=5), sendo 
que apenas uma instituição requer que o banho seja feito com champô hipoalergénico (n=1). 
De facto, estes são os três principais requisitos recomendados por Murthy et al. (2015), 
enfatizando o uso de champô hipoalergénico (e se possível sem perfume), para evitar reações 




Gráfico 11 - Requisitos de saúde dos profissionais de saúde/educação, técnicos ou 
voluntários de IAA nas instituições participantes que os têm (n=5) 
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1.15. Protocolos de higiene dos beneficiários e funcionários envolvidos nas 
sessões de IAA 
Questionámos as instituições sobre o protocolo de higiene que os beneficiários e os 
funcionários envolvidos na sessão seguem. As respostas mostraram uma grande dispersão. 
Em 55% das instituições participantes, os beneficiários e funcionários lavam as mãos antes e 
depois de contactarem com o animal e em 40% das instituições apenas depois (Gráfico 13).  
Houve uma instituição que não soube responder a esta questão (5%). A higienização das 
mãos antes e depois de contactar com o animal é extremamente importante para evitar a 
transmissão de doenças de, e para, o animal, devendo ser adotada por todas as instituições 
como parte do seu protocolo de IAA, em especial nos Serviços de Saúde (Lefebvre, Golab, et 
al., 2008; Lefebvre, Peregrine, et al., 2008). 
Para prevenir a transmissão de zoonoses, especialmente em serviços de saúde, não deve ser 
permitido comer, beber ou alimentar os cães de ajuda social durante as intervenções (Murthy 
et al., 2015; TIHAI, 2016). Das instituições consultadas apenas uma, um CAO, proíbe estas 
três atividades durante as sessões de IAA (Gráfico 14). A maioria das instituições (n=13) 
permite que se deem biscoitos aos animais durante as sessões (Gráfico 14), e foi também 
algo que verificámos nas sessões que acompanhámos, não só porque é uma forma de 
recompensar o cão imediatamente pelo bom comportamento, como também porque pode 
estimular os beneficiários a melhorar certas capacidades motoras, cognitivas ou emocionais, 
sendo o benefício deste tipo de interação muito superior ao risco zoonótico que representam 









































Gráfico 12 - Requisitos de higiene pré-sessão dos cães de ajuda social exigidos pelas 
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Gráfico 13 – Distribuição percentual dos protocolo de higiene dos beneficiários e funcionários 
envolvidos nas sessões de IAA nas instituições participantes (n=20) 
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1.16. Identificação das duplas de IAA e utilização de trela nas instituições 
participantes (n=20) 
É importante também que a dupla de IAA esteja claramente identificada quando entra na 
instituição, para que todos os funcionários possam rapidamente reconhecê-la como 
pertencente a um programa de IAA (Lefebvre, Golab, et al., 2008).  
Em 4 das instituições participantes, a dupla não está identificada com nenhum acessório 
visível alusivo às IAA. Das restantes 16 instituições, 10 mencionaram a utilização de 
colete/camisola/farda pelo profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA e 
colete/dorsal no cão, sendo que duas dessas instituições reportaram também cartões de 
identificação das duplas, e 6 não especificaram o modo de identificação das duplas. 
Por parecer existir uma correlação entre as concentrações de cortisol salivar e a utilização de 
trela durante as sessões de IAA (Glenk, 2017; Glenk et al., 2013), questionaram-se as 
instituições sobre a obrigatoriedade, ou não, dos cães de ajuda social estarem sempre com 
trela nas suas instalações, ao que todas responderam negativamente (n=20). 
 
1.17. Registos de locais e pessoas em contacto com o cão de ajuda social em 
cada sessão de IAA na instituição 
Do ponto de vista epidemiológico e de controlo de eventuais surtos de doença, é 
extremamente importante a manutenção de registos das áreas e pessoas que contactaram 
com o cão de ajuda social, em cada visita à instituição (Murthy et al., 2015).  
Das 20 instituições participantes, 8 mantêm registos das pessoas e áreas visitadas pelo 
animal (grupo onde se incluem todos os serviços de saúde excepto uma clínica), 7 apenas 
das pessoas, 1 apenas das áreas, e as restantes 3 (duas escolas e uma clínica) não mantêm 
quaisquer registos. Esta informação é de extrema importância, por exemplo, na gestão de um 
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1.18. Protocolo de gestão de incidentes 
Incidentes e eventos inesperados podem sempre acontecer. É importante, nestes casos, que 
exista um protocolo que permita documentar, investigar e prevenir a ocorrência de outros 
incidentes semelhantes, afastando, no limite, o cão de ajuda social ou o beneficiário do 
programa de IAA (Rainer Wohlfarth, 2016; TIHAI, 2016). Classificam-se como incidentes 
eventos como: um arranhão acidental do cão num beneficiário; comportamentos de 
dejeção/micção inadequados; ladrar excessivamente ou rosnar durante a sessão de IAA; 
mordeduras ou tentativas de mordedura; e também comportamentos inadequados dos 
beneficiários como puxar a cauda, orelhas, pontapear ou outras tentativas de agressão 
(Rainer Wohlfarth, 2016; TIHAI, 2016). 
Quando questionadas acerca da existência deste tipo de protocolos, 10 instituições 
responderam afirmativamente e 10 negativamente.  
Apenas duas instituições revelaram já terem ocorrido incidentes nas suas instituições, ambos 
sob a forma de luta entre os cães de ajuda social, com a causa identificada como “guarda de 
recursos”. 
 
2. Avaliação de bem-estar dos cães de ajuda social testados 
No total, 19 cães de ajuda social participaram no estudo, constituindo uma amostra 
demograficamente heterogénea. 
Esta é uma amostra pequena, devido ao reduzido período de tempo e recursos limitados com 
que o estudo foi desenvolvido.  
Por um lado, a heterogeneidade da amostra, representativa da realidade atual do mundo das 
IAA, fortalece-a. Por outro lado, também a enfraquece, do ponto de vista da análise estatística, 
pela grande quantidade de variáveis que não foram possíveis controlar ou padronizar, uma 
vez que o estudo foi realizado num ambiente de IAA real e não num ensaio experimental. 
 
2.1. Caracterização da amostra de cães de ajuda social 
Os cães de ajuda social da amostra tinham idades compreendidas entre os 2 e os 10 anos 
(MD = 6 anos), sendo a maioria fêmeas gonadectomizadas (n=15), participando também 2 
machos intactos, 1 fêmea intacta e 1 macho gonadectomizado. A idade mínima dos cães da 
amostra é a considerada ideal por Lefebvre, Peregrine, et al. (2008), pois é por volta dos 2 
anos de idade que os cães atingem a maturidade social e imunitária necessárias para realizar 
IAA com segurança. 
Os cães da amostra pertenciam a 6 raças diferentes, sendo a Golden Retriever (n=5) e a 
Labrador Retriver (n=4) as mais representadas. Dos restantes cães, a maioria não tinha raça 
definida (n=6) e 4 pertenciam a diferentes raças: Cão da Terra Nova; Cão de Pastor Belga; 
Cavalier King Charles Spaniel; e Epagneul Bretão. Não existem orientações relativamente às 
raças mais adequadas para IAA, sendo que deve ser dada preferência a cães com pouca 
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queda de pelo e que se babem pouco, por questões de higiene, mas o essencial é o seu 
temperamento (Rainer Wohlfarth, 2016). 
Segundo Lefebvre, Golab, et al. (2008), os cães de ajuda social, independentemente da sua 
proveniência (criador ou abrigo) devem estar com os seus tutores há, pelo menos, 6 meses 
para poderem integrar duplas de IAA. Segundo os padrões de atuação da AAII (2015a), os 
cães de ajuda social devem ter, pelo menos, 3 meses de história conhecida, para que seja 
possível avaliar o seu comportamento e aferir a sua aptidão para o trabalho de IAA. Todos os 
cães viviam com os seus tutores há pelo menos 1 ano (M = 4,40 anos; DP = 2,26) e integravam 
uma dupla de IAA há pelo menos seis meses (M = 3,53 anos; DP = 2,26).  
Em média, os cães da amostra participam em 5,32 sessões de IAA por semana (DP = 3,13), 
de 41,6 minutos de duração média (DP = 7,5), com um intervalo mínimo entre elas variável 
(15min: n=4; 30min: n=7; 45min: n=1; 6h: n=1; ≥24h: n=6). 
A maioria das recolhas de amostras de saliva e medições de frequências cardíaca e 
respiratória foi feita à tarde, entre as 12 – 19h (n=14), tendo sido feitas as duas recolhas de 
saliva de cada cão, aproximadamente, à mesma hora ou com um desfasamento máximo 
inferior a 2 horas. 
A maioria dos animais da amostra são cães de IAA certificados pela ÂNIMAS (n=7) ou 
treinados pelo próprio profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA (n=4), 
sendo que existiam também 2 cães que participaram em formações da Fundación Bocalán 
com os profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA que acompanham. 
Um dos animais é um cão de assistência reformado, também certificado pela ÂNIMAS, e os 
restantes (n=5) participaram noutras formações por entidades não filiadas a nenhuma das 
instituições de referência internacional. 
Um cenário semelhante é encontrado quanto à formação dos profissionais de 
saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA que trabalham com estes cães: 8 obtiveram 
a certificação em IAA pela ÂNIMAS; 4 pela Fundación Bocalán; e 7 por outras entidades não 
filiadas a nenhuma das instituições de referência internacional. 
Procurou-se avaliar a correlação entre os três indicadores de bem-estar monitorizados 
(concentração de cortisol salivar, FC e FR) nos dois momentos de recolha selecionados (casa 
e pós-IAA), verificando-se que não existe uma correlação significativa (p > 0,05) em nenhum 
dos indicadores de bem-estar investigados (Tabela 2; Tabela 3). 
O tamanho da amostra pode ter condicionado a identificação de correlações desta natureza, 
e o facto de muitas variáveis ambientais não terem sido controladas, pode justificar a falta de 
correlação entre indicadores; correlação essa que já foi reportada por alguns autores (Hekman 
et al., 2012). 
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 Tabela 2 - Correlação de Spearman entre 
os indicadores de bem-estar na recolha de 
casa 
 Tabela 3 - Correlação de Spearman entre 
os indicadores de bem-estar na recolha 
pós-IAA 
     
 
2.2. Concentração de cortisol salivar 
No total foram analisadas 38 amostras de saliva, recolhidas em dois momentos distintos de 
cada um dos 19 cães de ajuda social da amostra: casa e pós-IAA. 
Quando comparadas as medianas dos valores de concentração de cortisol salivar, com o teste 
de Wilcoxon signed rank, nestes dois momentos (Gráfico 15), verificou-se que existe uma 
diferença significativa entre as mesmas (W = 14 ; p = 0,0004), sendo a mediana da recolha de 
casa 0,15 µg/dL (AIQ = 0,052) e da recolha pós-IAA 0,22 µg/dL (AIQ = 0,13 ). Achados que 
coincidem com os de outros autores (Haubenhofer & Kirchengast, 2006; King et al., 2011; 
Kirchengast & Haubenhofer, 2007). 
É possível observar no Gráfico 15 que, todos os valores de concentração de cortisol salivar de 
amostras recolhidas em casa, estão abaixo do máximo considerado normal (0,3 µg/dL)  por Di 
Nardo et al. (2016). O mesmo não acontece com as concentrações de cortisol das amostras 
recolhidas pós-IAA, existindo 4 acima do valor máximo proposto, 2 delas acima do cut-off 
indicador de stress (0,4 µg/dL).  
  FC FR 
Concentração 
de Cortisol 
p = 0,20 p = 0,98          
rs = 0,006 rs = - 0,31 
FC   
p = 0,27          
rs = 0,27 
 FC FR 
Concentração 
de Cortisol 
p = 0,86          
rs = - 0,042 
p = 0,64          
rs = 0,11 
FC   
p = 0,071          
rs = 0,42 
Gráfico 15 - Diferença entre as medianas da concentração de cortisol salivar das amostras 
recolhidas em casa (n=19) e pós-IAA (n=19); recorrendo ao teste de Wilcoxon signed rank  
p – Probabilidade de a diferença entre medianas ser devida ao acaso 
W – Soma dos ranks da amostra 
 
p – Probabilidade de a correlação entre 
variáveis ser devida ao acaso 
rs – valor da correlação de Spearman 
 
p – Probabilidade de a correlação entre 
variáveis ser devida ao acaso 




As quatro amostras com concentrações de cortisol salivar acima do valor máximo considerado 
normal têm concentrações de 0,303 µg/dL; 0,307 µg/dL; 0,406 µg/dL; 1,101 µg/dL. É possível 
observar no Gráfico 16 que essas amostras correspondem aos cães C10, C12, C11 e C1, 
respetivamente, e que, ao contrário dos restantes animais, as concentrações de cortisol salivar 
pós-IAA destes animais são francamente superiores às concentrações de cortisol salivar 
desses animais em casa. As concentrações de cortisol salivar pós-IAA do C10 são 2,48 vezes 
superiores às de casa; do C12 são 3,79 vezes superiores às de casa; do C11 são 2,80 vezes 
superiores às de casa; e do C1 são 4,06 vezes superiores às de casa. Apesar do C12 não ter 
uma concentração de cortisol salivar pós-IAA próxima da do C1, a variação dos valores de 
cortisol destes dos cães é a maior de entre os cães da amostra e bastante próxima. 
 
Tendo em conta os resultados obtidos até aqui, realizaram-se diferentes testes estatísticos 
(One-way ANOVA – Tabela 4, ANOVA com medidas repetidas - Tabela 5, Mann-Whitney - 
Tabela 6) para tentar explicar as variações registadas.  
Ao contrário das conclusões de outros autores (Handlin et al., 2011; Haubenhofer & 
Kirchengast, 2006), o período do dia não teve influência significativa nos valores de cortisol 
medidos (F(1,17) = 0,32 ; p = 0,58) (Tabela 5). Não foram também encontradas diferenças 
significativas nos valores de cortisol relativamente ao sexo do animal (F(1,17) = 0,002; p = 
0,96), tal como reportado por Bennett & Hayssen (2010), nem à raça a que pertence (F(3,15) = 
0,85; p = 0,49), tal como reportado por Bennett & Hayssen (2010; 2016). Não foi possível 
confirmar se, o facto de ser um local desconhecido ou familiar para o cão de ajuda social, está 
relacionado com os valores de cortisol pós-IAA (Cobb et al., 2016; Ng et al., 2014), uma vez 
que apenas um cão não estava familiarizado com o local onde decorreu a sessão. Tal como 
reportado por McCullough et al. (2017), não foram encontrados efeitos estatisticamente 
significativos do número médio de sessões semanais (F(2,16) = 2,22 ; p = 0,14) nos valores de 
cortisol ou diferenças estatisticamente significativas nos valores de cortisol pós-IAA consoante 
a duração das sessões (W = 36 ; p = 0,54), o número de beneficiários na sessão (F(2,16) = 
Gráfico 16 - Concentrações de cortisol salivar em casa e pós-IAA, por cão de ajuda social 
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2,66 ; p = 0,10) ou o tipo de sessão (W = 19 ; p = 0,61). Não foram também encontradas 
diferenças estatisticamente significativas entre os valores de cortisol dos cães que estavam 
sempre à trela ou soltos na sala durante a sessão (W = 31 ; p = 0,37), ao contrário do reportado 
por Glenk et al. (2013; 2017). 
Tabela 4 - Média (M) e desvio padrão (DP) das concentrações de cortisol salivar pós-IAA 
consoante as classes das variáveis qualitativas para as quais se fez um teste One-way ANOVA, 
para aferir acerca significância estatística (p) da diferença entre as médias das diferentes 
classes de cada variável 
  M          DP p 
Nº de beneficiários 
<2 0,185     0,061 
0,10 2-6 0,410     0,352 
≥6 0,172     0,071 
Faixa etária dos 
beneficiários 
Crianças 0,317     0,389 
0,68 
Jovens 0,155     0,080 
Adultos 0,284     0,071 
Idosos 0,177     0,080 
Grupo de preferência do cão 
Não 0,213     0,091 
0,39 Sim 0,347     0,310 
Sem preferência 0,098     0,030 
Duração do transporte 
<20 min 0,227     0,103 
0,44 20-50 min 0,331     0,345 
≥ 50 min 0,138     0,025 
Experiência em IAA 
<3 ano 0,183     0,074 
0,51 3-6 anos 0,310     0,296 
≥ 6 anos 0,194     0,032 
Treino do cão para realizar 
IAA 
Curso IAA ÂNIMAS 0,263     0,097 
0,44 
Fundación Bocalán 0,197     0,044 
Outro 0,159     0,055 
Pelo profissional de 
saúde/educação, técnico 
ou voluntário de IAA 
0,397     0,474 
Formação do profissional de 
saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA 
Curso IAA ÂNIMAS 0,246     0,101 
0,61 Fundación Bocalán 0,164     0,066 












Tabela 5 – Média (M) e desvio padrão (DP) das concentrações de cortisol salivar consoante as 
classes das variáveis qualitativas para as quais se fez um teste ANOVA com medidas repetidas, 
para aferir acerca significância estatística (p) da interação entre essas variáveis e o momento 
de recolha da amostra de saliva (casa e pós-IAA) 
  Casa Pós-IAA  
  M           DP M           DP p 
Raça 
Golden Retriever 0,175    0,060 0,340     0,394 
0,49 
Labrador Retriever 0,140    0,044 0,196     0,089 
Outra 0,165    0,117 0,204     0,155 
SRD 0,168    0,060 0,198     0,068 
Idade 
<4 anos 0,146    0,037 0,198     0,071 
0,31 4-8 anos 0,136    0,063 0,314     0,314 
≥ 8 anos 0,168    0,034 0,191     0,044 
Sexo 
Fêmea 0,148    0,055 0,254     0,237 
0,96 
Macho 0,136    0,010 0,237     0,151 
Há quanto tempo 
está com o tutor 
1-3 anos 0,147    0,037 0,182     0,074 
0,58 3-6 anos 0,153    0,064 0,300     0,333 
≥ 6 anos 0,134    0,046 0,257     0,099 
Período do dia 
Manhã 0,162    0,032 0,225     0,031 
0,58 
Tarde 0,140    0,055 0,261     0,260 
Nº de sessões por 
semana 
1-3 sessões 0,158    0,066 0,406     0,406 
0,14 3-6 sessões 0,185    0,028 0,209     0,052 
≥6 sessões 0,118    0,034 0,190     0,084 
Intervalo mínimo 
entre sessões 
<30 min 0,144    0,065 0,183     0,077 
0,44 30-60 min 0,135    0,040 0,208     0,077 
≥ 6 h 0,160    0,056 0,340     0,352 
 
Tabela 6 - Medianas (MD) e amplitudes interquartis (AIQ) das concentrações de cortisol pós-
IAA consoante as classes das variáveis qualitativas para as quais se fez um teste Mann-
Whitney, para aferir acerca da significância estatística (p) da diferença entre as medianas das 
duas classes de cada variável 
  MD AIQ p 
Único cão na sessão 
Não 0,18 0,11 
0,65 
Sim 0,23 0,29 
Local conhecido 
Não 0,24 0 
0,52 
Sim 0,22 0,13 
Trela ou Solto 
Solto 0,20 0,10 
0,37 
Trela 0,24 0,13 
Tipo de sessão 
AAA 0,13   0,077 
0,61 
TAA 0,22 0,10 
Duração da sessão 
30-45 min 0,22 0,10 
0,54 
≥ 45 min 0,22 0,16 
Sessão de grupo ou 
individual 
Grupo 0,23 0,17 
0,43 
Individual 0,20   0,055 
Beneficiários conhecidos 
Não 0,18   0,064 
0,74 






Assim, não há evidência de que os valores de concentração de cortisol de C1, C10, C11 e C12 
sejam explicados por alguma das variáveis registadas. Por ter acompanhado estes animais e 
assistido às sessões de todos estes 4 cães, registei algumas observações adicionais, que 
embora não sejam variáveis que tenham sido recolhidas para todos os animais, podem ajudar 
a explicar os valores de cortisol pós-IAA encontrados. 
O C10 (concentração de cortisol = 0,303 µg/dL) é um cão que fica extremamente stressado 
durante o transporte de carro, mesmo sendo de curta duração (< 20 minutos) como aquele a 
que foi submetido no dia da recolha. Uma vez que, a concentração de cortisol salivar, reflete 
os valores plasmáticos com um atraso de 20-30 minutos, mantendo-se durante 
aproximadamente 30 minutos depois disso, a concentração salivar de cortisol pode estar ainda 
a normalizar/baixar, depois de um evento extremamente stressante para este cão em particular 
– o transporte. Como só foi feita uma recolha, no final da sessão, não há forma de eliminar o 
efeito do transporte nas concentrações salivares de cortisol. Futuramente, este poderá ser um 
ponto interessante a investigar. 
O C12 (concentração de cortisol = 0,307 µg/dL) realizou a sessão de IAA numa sala muito 
quente, como é frequente em residências de idosos e nalguns outros tipos de instituições, e 
relativamente pequena para a quantidade de intervenientes presentes. Arfou bastante durante 
a sessão e também esteve a brincar ao “busca” com os utentes durante a sessão. Tanto o 
stress térmico como a excitação provocada pela brincadeira com a bola podem ter sido 
responsáveis pelo aumento acentuado da concentração de cortisol salivar pós-IAA quando 
comparada com a concentração de cortisol salivar em casa (0,081 µg/dL). 
O C11 (concentração de cortisol = 0,406 µg/dL) realizou a sessão em conjunto com o C12, na 
mesma sala, desconfortavelmente, quente e com pouco espaço, mas o C11 pertence a uma 
raça com pelo mais denso e comprido, logo mais suscetível ao stress térmico. 
Devido aos achados em C11 e C12, em projetos futuros poderá ser relevante controlar a 
temperatura ambiente, tentando relacioná-la com os indicadores de bem-estar. Marinelli et al. 
(2009) identificaram no seu trabalho as altas temperaturas e a falta de espaço como alguns dos 
fatores que influenciam, negativamente, o bem-estar dos cães de ajuda social. 
Já o C1 (concentração de cortisol = 1,101 µg/dL) realizou a sessão de IAA numa unidade de 
educação especial de uma Escola Básica, tendo entrado na escola durante o período de recreio 
das crianças. Assim que o cão entrou no pátio da escola, dezenas de crianças reuniram-se à 
volta dele, fazendo-lhe carícias, não o deixando andar, com a confusão e alarido típicos de 
crianças entre os 6 e os 10 anos. A sessão em si também exigiu que o cão estivesse cerca de 
45 minutos deitado no meio das crianças da unidade de educação especial, com uma pequena 
mochila que continha peças de um puzzle. A maioria das crianças estava calmamente sentada 
em redor do cão, exceto uma criança com Perturbação do Espectro do Autismo que estava 
extremamente agitada e não cooperante. Pareceu-me excessivo o tempo que foi pedido ao cão 
que estivesse quieto, rodeado pelas 4 crianças da unidade. Existiram também algumas 
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interrupções que, segundo Marinelli et al. (2009), influenciam negativamente o bem-estar dos 
cães de ajuda social. A concentração de cortisol de casa é também a mais elevada da amostra 
(0,271 µg/dL), mantendo-se, no entanto, dentro dos valores normais (< 0,3 µg/dL). Há que 
ressalvar que, a recolha de casa foi feita num dia extremamente quente, em que o animal tinha 
estado a correr e a brincar com os outros cães da casa antes da recolha, podendo ser um valor-
base um pouco inflacionado pela excitação da brincadeira e pelo stress térmico. Ainda assim, 
a concentração de cortisol pós-IAA é extremamente alta e, tendo em conta as observações 
apontadas, poderá refletir efetivamente stress neste animal. 
 
2.3. Frequência cardíaca 
Foram analisados 2 valores de FC para cada cão, perfazendo um total de 38 valores. 
Através do teste t emparelhado foi possível verificar que existem diferenças estatisticamente 
significativas entre as FC em casa e pós-IAA (t(18) = - 2,28 ; p = 0,035), sendo a média da FC 
em casa 71,8 bpm (DP = 12,5) e a média da FC pós-IAA 81,1 bpm (DP = 17,5). No entanto, a 
maioria dos cães tinha valores de FC dentro do intervalo normal (60-120 bpm), sendo que 
alguns tinham FC ligeiramente superiores ou inferiores, considerados insignificantes (Gráfico 
17). Esta diferença era expectável, tendo em conta o aumento de atividade relacionado com as 
IAA e toda a estimulação a que o cão está sujeito, não indicando respostas extremas (fuga ou 
luta) por parte do SNS, indicativas de stress. 
Em geral, todos os cães de ajuda social da amostra tinham FC em casa inferiores ou iguais à 
FC pós-IAA (Gráfico 18). O cão C1 é a exceção, pois a sua FC em casa (104 bpm) foi superior 
à FC pós-IAA (56 bpm). Considerando que foi monitorizado em casa num dia muito quente, em 
que tinha estado a correr e a brincar com os outros cães da família antes da monitorização, e 
que a sessão de IAA em que esteve integrado se baseou em estar deitado e quieto entre as 
crianças da unidade de educação especial, esta discrepância é previsível. 
Gráfico 17 - Diferença entre as médias (M) da FC monitorizada em casa (n=19) e pós-IAA 
(n=19), recorrendo ao teste t emparelhado 
p – Probabilidade de a diferença entre médias ser devida ao acaso 





Através do teste de Mann-Whitney foi possível identificar diferenças significativas nas medianas 
das FC pós-IAA (W = 46 ; p = 0,015) dos cães que participaram em AAA (MD = 108 ; AIQ = 20) 
versus os que participaram em TAA (MD = 78 ; DP = 17) (Tabela 7). Esta diferença também 
era previsível, em especial porque, algumas das sessões de TAA que os cães de ajuda social 
da amostra realizaram, foram de relaxamento, tendo um efeito mais apaziguador nos animais 
do que as de AAA, que são, geralmente, mais ativas e estimulantes para o animal. 
 
Tabela 7 - Medianas (MD) e amplitudes interquartis (AIQ) das FC pós-IAA consoante as classes 
das variáveis qualitativas para as quais se fez um teste Mann-Whitney, para aferir acerca da 
significância estatística (p) da diferença entre as medianas das duas classes de cada variável 
  MD AIQ p 
Único cão na sessão 
Não 88 22 
0,10 
Sim 76 18 
Local conhecido 
Não 76 0 
0,78 
Sim 84 18 
Trela ou Solto 
Solto 78 22 
0,47 
Trela 84 10 
Tipo de sessão 
AAA 108 20 
0,015* 
TAA 78 17 
Duração da sessão 
30-45 min 78 23 
0,80 
≥ 45 min 84 12 
Sessão de grupo ou 
individual 
Grupo 84 16 
0,16 
Individual 72 15 
Beneficiários conhecidos 
Não 80 4 
1,00 
Sim 84 20 
* - p < 0,05 
 
Não foi encontrada qualquer interação estatisticamente significativa entre as variáveis 
registadas e os momentos de recolha de amostras (Tabela 8). 
Gráfico 18 – FC em casa e pós-IAA, por cão de ajuda social 
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Tabela 8 - Média (M) e desvio padrão (DP) das variáveis qualitativas para as quais se fez um 
teste ANOVA com medidas repetidas para aferir acerca significância (p) da interação entre 
essas variáveis e o momento de recolha da FC (casa e pós-IAA) dos cães de apoio social 
  Casa Pós-IAA  
  M           DP M            DP p 
Raça 
Golden Retriever 76,8    16,6 75,2      14,3 
0,32 
Labrador Retriever 69,0    10,5 76,0        7,3 
Outra 71,0      8,9 82,0      10,6 
SRD 70,0    14,0 88,7      26,8 
Idade 
2-4 anos 68,0    10,7 85,3      16,5 
0,38 4-8 anos 77,8    13,1 81,8      20,1 
≥ 8 anos 64,0      8,6 73,0      13,6 
Sexo 
Fêmea 71,3    12,3 82,0      18,4 
0,41 
Macho 74,7    16,2 76,0      13,9 
Há quanto tempo está 
com o tutor 
1-3 anos 67,3    11,1 82,7      18,0 
0,58 3-6 anos 75,5    14,9 80,5      21,7 
≥ 6 anos 71,2    10,4 80,0      12,0 
Período do dia 
Manhã 68,0      9,8 79,2      13,1 
 0,78 
Tarde 73,1    13,4 81,7      19,3 
Nº de sessões por 
semana 
1-3 sessões 87,2    10,0 92,8      27,0 
0,72 3-6 sessões 71,2      8,7 77,6      10,8 
≥6 sessões 63,6      6,5 76,4      12,2 
Intervalo mínimo entre 
sessões 
<30 min 64,0      5,7 70,0        6,9 
0,44 30-60 min 64,5      7,4 81,0      11,9 
≥ 6 h 83,4    11,9 87,4      24,6 
 
Em relação ao efeito do número de beneficiários, apesar das médias dos grupos serem 
diferentes (F(2,16) = 3,82 ; p = 0,044), nas comparações múltiplas (teste de Tukey) não foram 
encontradas diferenças estatisticamente significativas entre os grupos (1# : t(16) = 0,061; 2# : 
t(16) = 0,095) (Tabela 9). Estes resultados sugerem a possibilidade de existência de diferenças 
na FC dos cães de ajuda social consoante o número de beneficiários presentes na sessão, 
devendo esta possibilidade ser investigada em trabalhos futuros com mais animais. 
A duração do transporte parece influenciar significativamente a FC pós-IAA dos cães de ajuda 
social da amostra (F(2,16) = 6,90 ; p = 0,007) (Tabela 9), sendo que os cães que tiveram uma 
duração de transporte mais longa (≥ 50 min) foram aqueles com FC pós-IAA, em média (Tabela 
9), mais elevada (M = 106,7 ; DP = 22), sugerindo que, viagens longas, podem afetar o bem-
estar dos animais durante as sessões. Ainda assim, os valores encontram-se dentro do 
intervalo normal (60-120 bpm), não sugerindo uma ativação em massa do SNS e eixo SAM, 









Tabela 9 - Média (M) e desvio padrão (DP) das FC pós-IAA consoante as classes das variáveis 
qualitativas para as quais se fez um teste One-way ANOVA, para aferir acerca significância 
estatística (p) da diferença entre as médias das diferentes classes de cada variável 
  M          DP p 
Nº de beneficiários 
<21# 72,7     10,0 
0,044* 2-62# 74,7     13,1 
≥61#, 2# 93,7     20,0 
Faixa etária dos 
beneficiários 
Crianças 76,7     12,8 
0,30 
Jovens 80,0     14,4 
Adultos 76,0     11,0 
Idosos 96,0     29,0 
Grupo de preferência do cão 
Não 82,0     21,6 
0,16 Sim 76,0     12,1 
Sem preferência 92,0     18,3 
Duração do transporte 
<20 mina 79,6     10,5 
0,007** 20-50 minb 72,0     13,7 
≥ 50 mina, b 106,7   22,0 
Experiência em IAA 
<3 ano 82,7     18,0 
0,65 3-6 anos 82,8     19,2 
≥ 6 anos 72,0     12,0 
Treino do cão para realizar 
IAA 
Curso IAA ÂNIMAS 85,7       6,9 
0,069 
Fundación Bocalán 78,0       8,5 
Outro       89,3     24,5 
Pelo profissional de 
saúde/educação técnico ou 
voluntário de IAA 
62,0       6,9 
Formação do profissional de 
saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA 
Curso IAA ÂNIMAS 83,5       8,9 
0,54 Fundación Bocalán 72,0       9,8 
Outro       83,4     26,7 
Grupos com letras iguais têm diferenças estatisticamente significativas (p < 0,05) entre si, de acordo com 
o teste de Tukey; grupos com números iguais seguidos de cardinal (#) não têm diferenças 
estatisticamente significativas (p ≥ 0,05) entre si de acordo com o teste de Tukey, apesar de serem 
diferentes segundo o teste One-way ANOVA (p < 0.05); * - p < 0,05 ; ** - p < 0,01 
 
2.4. Frequência respiratória 
Foram analisados 2 valores de FR para cada cão, perfazendo um total de 38 medições. 
Através do teste de Wilcoxon signed rank foi possível verificar que existem diferenças 
significativas entre as FR em casa e pós-IAA (W = 15 ; p = 0,020), sendo a mediana da FR em 
casa 28 mrm (AIQ = 8) e a mediana da FR pós-IAA 40 mrm (AIQ = 74). Destaca-se o facto da 
mediana da FR pós-IAA estar acima do valor máximo de FR considerado normal (30 mrm) 
(Birchard et al., 2006; Rijnberk & van Sluijs, 2009), o que é expectável, tendo em conta o 
aumento de atividade relacionado com as IAA, a estimulação a que os cães estão sujeitos e o 
facto de, muitas vezes, trabalharem em salas quentes onde a taquipneia pode constituir um 
mecanismo de perda de calor. Verificou-se também existir muito mais dispersão dos valores 
em torno da mediana pós-IAA (AIQ = 74) do que em casa (AIQ = 8), resultados que podem 
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estar associados a diferentes condições ambientais, como por exemplo, a temperatura da sala 
onde decorreu a sessão (Gráfico 19). 
A maioria dos cães tem valores de FR em casa dentro do intervalo normal (10-30 mrm), à 
exceção de três animais: C1; C11; e C19 (Gráfico 20). O cão C1 arfava continuamente no 
momento da recolha em casa (FR = 200 mrm) por estar um dia extremamente quente e por ter 
estado a brincar com os outros cães da família. Tanto no caso do C11 (FR = 44 mrm) como do 
C19 (FR = 128) as recolhas de casa foram feitas com membros da família presentes e em 
movimento pela casa, o que pode ter constituído um estímulo suficiente para elevar os valores 
de FR destes cães acima do intervalo considerado normal. 
 
Realizaram-se vários testes estatísticos (Mann-Whitney - Tabela 10, ANOVA com medidas 
repetidas - Tabela 11, One-way ANOVA - Tabela 12) para tentar explicar as variações 
registadas.  
Gráfico 19 - Diferença entre as medianas das FR monitorizadas em casa (n=19) e pós-IAA 
(n=19); recorrendo ao teste de Wilcoxon signed rank 
Gráfico 20 - FR em casa e pós-IAA, por cão de ajuda social 
p – Probabilidade de a diferença entre medianas ser devida ao acaso 




Tabela 10 - Medianas (MD) e amplitudes interquartis (AIQ) das FR pós-IAA consoante as 
classes das variáveis qualitativas para as quais se fez um teste Mann-Whitney, para aferir 
acerca da significância estatística (p) da diferença entre as medianas das duas classes de cada 
variável 
  MD AIQ p 
Único cão na sessão 
Não 44 144 
0,19 
Sim 36 63,5 
Local conhecido 
Não 44 0 
0,93 
Sim 38 79 
Trela ou Solto 
Solto 58 108,3 
0,83 
Trela 40 14,0 
Tipo de sessão 
AAA 200 91,5 
0,24 
TAA 38 53,0 
Duração da sessão 
30-45 min 30,5 99,0 
0,41 
≥ 45 min 44,0 62,0 
Sessão de grupo ou 
individual 
Grupo 40 48 
1,00 
Individual 66 81 
Beneficiários conhecidos 
Não 40 4 
1,00 
Sim 40 84 
 
Tabela 11 - Média (M) e desvio padrão (DP) das variáveis qualitativas para as quais se fez um 
teste ANOVA com medidas repetidas para aferir acerca significância (p) da interação entre 
essas variáveis e o momento de recolha da FR (casa e pós-IAA) dos cães de apoio social 
  Casa Pós-IAA  
  M          DP M           DP p 
Raça 
Golden Retriever 86,1    69,2 86,6      67,9 
0,36 
Labrador Retriever 30,0    10,9 37,0      10,0 
Outra 48,5    50,8 67,0      70,7 
SRD 62,3    70,9 99,3      87,9 
Idade 
<4 anos 26,0      6,1 70,2      73,2 
0,92 4-8 anos 59,6    64,0 90,7      76,2 
≥ 8 anos 25,0      6,8 52,0      40,5 
Sexo  
Fêmea 42,8    50,5 70,3      68,3 
0,34 
Macho 36,0      6,9 106,7    68,2 
Há quanto tempo 
está com o tutor 
1-3 anos 24,0     7,2 60,8      72,8 
0,58 3-6 anos  48,5    61,4 65,0      61,1 
≥ 6 anos  52,0    47,7 112,0    72,7 
Período do dia 
Manhã 28,8     3,3           57,8     42,7 
 0,85 
Tarde  46,3    53,6           82,6     75,0 
Nº de sessões por 
semana 
1-3 sessões  64,8    76,0 137,0    80,7 
0,34 3-6 sessões 28,0     4,0 34,4       7,3 
≥6 sessões  36,4    37,9  65,3      59,3 
Intervalo mínimo 
entre sessões 
<30 min 25,0     5,0  50,0      42,6 
0,71 30-60 min  38,0    40,1  61,0      59,9 






Apenas a duração do transporte parece influenciar, significativamente, a FR pós-IAA dos cães 
de ajuda social da amostra (F(2,16) = 17,1 ; p = 0,0001) (Tabela 12), sendo que os cães que 
tiveram uma duração de transporte mais longa (≥ 50 min) foram aqueles com FR pós-IAA, em 
média (Tabela 12), extremamente elevada (M = 201,3 ; DP = 6,1), sugerindo, tal como os 
resultados homólogos para a FC pós-IAA, que viagens longas podem afetar o bem-estar dos 
cães de ajuda social durante as sessões de IAA. 
 
Tabela 12 - Média (M) e desvio padrão (DP) das FR pós-IAA consoante as classes das 
variáveis qualitativas para as quais se fez um teste One-way ANOVA, para aferir acerca 
significância estatística (p) da diferença entre as médias das diferentes classes de cada variável 
  M          DP p 
Nº de beneficiários 
<2 80,7     68,4 
0,87 2-6 63,3     57,5 
≥6 83,0     82,9 
Faixa etária dos 
beneficiários 
Crianças 64,7     67,9 
0,23 
Jovens 38,7       6,1 
Adultos 66,0     58,8 
Idosos 136,3   86,0 
Grupo de preferência do 
cão 
Não 104,0   75,5 
0,85 Sim 44,1     29,0 
Sem preferência 86,7     105,2 
Duração do transporte 
<20 mina 56,9     48,6 
0,0001*** 20-50 minb 47,0     35,1 
≥ 50 mina, b 201,3     6,1 
Experiência em IAA 
<3 ano 60,8     72,8 
0,61 3-6 anos 74,8     63,6 
≥ 6 anos 110,7   86,0 
Treino do cão para 
realizar IAA 
Curso IAA ÂNIMAS 54,4     52,5 
0,52 
Fundación Bocalán 110,0   121,6 
Outro 102,7   81,8 
Pelo profissional de 
saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA 
57,0     46,9 
Formação profissional de 
saúde/educação, técnico 
ou voluntário de IAA 
Curso IAA ÂNIMAS 52,6     48,9 
0,46 Fundación Bocalán 88,0     83,6 
Outro 96,0     78,8 
Grupos com letras iguais têm diferenças estatisticamente significativas (p < 0,001) entre si, de acordo 
com o teste de Tukey; *** - p < 0,001 
 
3. Proposta de regulamentação-base para Intervenções Assistidas por Cães 
Considerando os resultados obtidos, tornou-se ainda mais clara, a necessidade de criação de 
um conjunto de orientações para promover a prestação de serviços de IAA seguros, baseados 
em ciência e com responsabilidades claras e partilhadas das partes envolvidas. 
Estão frequentemente envolvidas em IAA beneficiários de populações vulneráveis (crianças, 
idosos, cidadãos portadores de deficiência), sendo essencial o estabelecimento e a aplicação 
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de normas de atuação, baseadas na evidência científica existente, para proteger tanto os 
beneficiários, como os cães de ajuda social. 
Nesse sentido, redigiu-se a seguinte proposta, com base na caracterização preliminar do setor 
em Portugal, na avaliação de bem-estar dos cães que já trabalham em IAA em Portugal, nas 
orientações oficiais para IAA criadas em Itália pelo Ministero della Salute - Direzione generale 
della sanità animale (2015) e noutros países da União Europeia (Rainer Wohlfarth, 2016), e nos 
manuais de boas práticas de instituições de referência internacional nesta área de atividade 
(AAII, 2015a, 2015b, 2015c, 2015d, 2015e, 2018b; AVMA, 2017b; IAHAIO, 2014; Pet Partners, 
2016a; TIHAI, 2016). 
 
3.1. Definições 
A principal premissa das Intervenções Assistidas por Animais (IAA) é a promoção de uma 
relação e interação benéfica entre pessoas e animais (Fine & Weaver, 2018), neste caso, cães. 
As pessoas que beneficiam destas intervenções são designadas “beneficiários”. 
Os cães que, em conjunto com um profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de 
IAA (“handler”), realizam IAA são designados “cães de ajuda social”. Para poderem ser 
designados como tal, estes animais tiveram de passar por um processo de treino e avaliação 
específicos. 
Uma “dupla de IAA” é constituída por um profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário 
de IAA e o seu cão de ajuda social. 
Consideram-se IAA todas as intervenções realizadas por uma dupla de IAA com o objetivo de 
promover uma melhoria física, social, emocional e/ou cognitiva dos beneficiários envolvidos. 
Estas intervenções podem decorrer em diversos ambientes, em grupo ou individualmente, e 
ser adaptadas para beneficiários de qualquer idade, sendo que, o cão, deve estar confortável 
com as características da sessão e dos beneficiários envolvidos. 
As IAA podem ser divididas em quatro tipos: Atividades Assistidas por Animais (AAA); Terapias 
Assistidas por Animais (TAA); Educação Assistida por Animais (EAA) e Intervenções Assistidas 
por Animais Residentes (IAAR). 
Tipos de IAA: 
• AAA – interações informais, de cariz lúdico/recreativo e promotoras de motivação e 
sociabilização em que uma dupla de IAA visita diversas instituições/serviços. Estas 
intervenções podem também proporcionar momentos educacionais e demonstrativos 
aos beneficiários, melhorando a sua qualidade de vida; 
• TAA – intervenções planeadas, estruturadas e documentadas em que o progresso do 
beneficiário é avaliado por uma equipa multidisciplinar, liderada por um profissional de 
saúde humana, com formação em IAA, e onde se pode incluir uma dupla de IAA com 
formação relevante na área. São atividades orientadas para objetivos terapêuticos 
físicos, sociais, emocionais e/ou cognitivos, que variam individualmente, tendo em conta 
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as características de cada beneficiário e o âmbito da área de atuação do profissional de 
saúde humana responsável pela TAA; 
• EAA – intervenções planeadas, estruturadas e documentadas em que o progresso do 
beneficiário é avaliado por uma equipa multidisciplinar, liderada por um profissional da 
área da educação ou educação especial, com formação em IAA, e onde se pode incluir 
uma dupla de IAA com formação relevante na área. São atividades orientadas para 
objetivos educacionais: melhorar as competências académicas, cognitivas e/ou sociais 
dos beneficiários. Geralmente, os beneficiários a quem se destinam estas intervenções 
têm dificuldades de aprendizagem e/ou problemas comportamentais;  
• IAAR – intervenções que incluem os animais residentes na instituição, tratados pelos 
seus funcionários, voluntários ou residentes, dos quais um deles representa uma figura 
de ligação para o cão. Os animais tanto podem integrar uma dupla de IAA e serem, 
formalmente, incluídos nas atividades e programas terapêuticos da instituição, após 
terem sido adequadamente examinados e treinados, ou podem não integrar nenhuma 
dupla de IAA ou programa de IAA formal e apenas interagir, espontaneamente, com os 
funcionários e residentes. 
 
3.2. Equipas multidisciplinares 
As IAA, em particular as TAA e EAA, exigem o envolvimento de uma equipa multidisciplinar 
capaz de gerir a complexidade da relação homem-animal para atingir os objetivos planeados. 
Esta equipa é formada por diferentes profissionais das áreas da saúde humana e animal e não 
só, sendo necessária a estreita colaboração dos mesmos com os profissionais responsáveis 
pela administração/gestão das instituições/serviços de modo a planear, desenhar e possibilitar 
a implementação de um programa de IAA nas mesmas. 
A constituição da equipa deve ser variável conforme as especificidades da instituição/serviço, 
tipo de IAA e necessidades específicas dos beneficiários a quem se destinam. 
Todos os membros da equipa devem ter formação em IAA, sendo obrigatória no caso do 
profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA. 
De um modo geral, a constituição da equipa e responsabilidades de cada membro devem ser: 
a) Para todas as IAA: 
• Médico Veterinário com formação em IAA – responsável por avaliar o cão de ajuda 
social do ponto de vista sanitário e comportamental, atestando a sua adequação ao 
trabalho de IAA, promovendo a saúde pública e o bem-estar do animal; 
• Profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA – responsável pelo 
maneio correto do animal durante as sessões de IAA e pela monitorização 
permanente da saúde e bem-estar do animal, de acordo com os critérios 
estabelecidos pelo Médico Veterinário, a quem reporta quaisquer sinais clínicos de 
doença ou distúrbios comportamentais. É da responsabilidade do profissional de 
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saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA remover o cão da sessão, 
imediatamente, se ele se magoar, tiver comportamentos inadequados e sempre que 
o seu bem-estar estiver em risco; 
• Pessoa de contacto da instituição/serviço – responsável por manter os registos e 
organizar e gerir as questões logísticas e burocráticas dos programas de IAA da 
instituição/serviço; 
b) Adicionalmente para as TAA: 
• Responsável pelo projeto – profissional de saúde humana responsável por 
coordenar a equipa na definição dos objetivos terapêuticos, planeamento do 
programa e avaliação do progresso do beneficiário; 
• Responsável pelo beneficiário – profissional nomeado pelo responsável pelo projeto, 
com formação relevante na área, responsável pelo(s) beneficiário(s) durante a 
sessão, para alcançar os objetivos delineados; 
c) Adicionalmente para a EAA: 
• Responsável pelo projeto – profissional da área da educação ou educação especial 
responsável por coordenar a equipa na definição dos objetivos educacionais, 
planeamento do programa e avaliação do progresso do beneficiário; 
• Responsável pelo beneficiário – profissional nomeado pelo responsável pelo projeto, 
com formação relevante na área, responsável pelo(s) beneficiário(s) durante a 
sessão, para alcançar os objetivos delineados; 
d) Adicionalmente para as AAA: 
• Responsável pela atividade – profissional com formação adequada aos objetivos da 
atividade, responsável por organizar e coordenar a mesma. 
A frequência das intervenções e a duração do programa devem ser discutidas pelos 
responsáveis do programa de IAA, antes de serem contactadas as duplas de IAA, de modo a 
pré-determinarem o perfil de dupla de que precisam para o projeto. 
 
3.3. Proteção dos intervenientes 
Apesar da ocorrência de incidentes ser rara, todos os intervenientes em IAA devem estar 
protegidos por um seguro que cubra eventuais danos e despesas médicas. 
Em princípio, o Seguro de Responsabilidade Civil do cão de ajuda social cobrirá estas 
situações, mas a apólice deve ser verificada pela pessoa de contacto da instituição/serviço e, 
caso não tenha cobertura para eventuais incidentes, a própria instituição/serviço deve fornecer 







3.4. Seleção das duplas 
 
3.4.1. Requisitos de formação do profissional de saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA 
Para realizar este tipo de intervenções, é condição obrigatória que o profissional de 
saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA tenha formação específica na área. As 
orientações nacionais italianas contemplam a descrição pormenorizada dos cursos de IAA que 
cada membro da equipa multidisciplinar deve frequentar, de modo a poder integrar a equipa 
(Ministero della Salute - Direzione generale della sanità animale, 2015). O ideal seria a criação 
e certificação de cursos semelhantes em Portugal, mas, dada a falta de enquadramento 
institucional das IAA no nosso país, esta possibilidade ainda não é exequível. 
Em Portugal, a ÂNIMAS é a única associação acreditada pelas associações de referência 
internacional em IAA a oferecer cursos de formação de duplas para IAA. 
Considerando que, muitas pessoas, procuram também formação certificada no estrangeiro, 
nomeadamente em Espanha, pela Fundación Bocalán, as instituições devem exigir 
comprovativo de frequência ou certificado de aprovação de um curso de IAA certificado pela 
AAII ou lecionado por uma instituição acreditada pela AAII ou ADI. Nos websites oficiais da ADI 
e AAII é possível consultar a lista oficial de associações-membro. 
 
3.4.2. Requisitos de certificação do cão de ajuda social 
Os cães de ajuda social devem ser selecionados e testados do ponto de vista comportamental, 
para garantir que têm o temperamento e o treino adequados às exigências das IAA. 
Mongillo et al. (2015) validaram um protocolo de seleção de cães para IAA, que inclui exame 
comportamental e avaliação da dupla numa situação encenada (“role-play”). Este protocolo é 
semelhante ao seguido pela ÂNIMAS, quer para a pré-seleção dos cães para integrarem o 
curso de IAA como para a aprovação das duplas no exame final do curso. O protocolo de 
avaliação de duplas da Pet Partners (2016a) também obedece a uma metodologia semelhante 
e poderá servir de base para a criação de protocolos de avaliação. 
Estes testes devem ser realizados por Médicos Veterinários especialistas em comportamento 
animal ou etólogos, para garantir a qualidade e o rigor científico da avaliação. 
Um certificado de aprovação nestes testes ou um atestado de estabilidade comportamental e 
adequação para integrar uma dupla de IAA devem ser emitidos, contendo a identificação do 
cão, da entidade avaliadora e o período de validade do teste (máximo 1 ano, tal como 






3.4.3. Requisitos de saúde do profissional de saúde/educação, técnico ou 
voluntário de IAA 
Para cada tipo de instituição os requisitos de saúde do profissional de saúde/educação, técnico 
ou voluntário de IAA devem ser adaptados. Enquanto que para realizar IAA em algumas 
instituições bastará um atestado de saúde geral, noutras (como serviços de saúde) deve ser 
incentivado o cumprimento de um plano de vacinação igual ao requerido aos outros 
funcionários da instituição. 
Os profissionais de saúde/educação, técnicos ou voluntários de IAA não devem participar em 
sessões de IAA se: 
• Apresentarem sinais clínicos de doença; 
• As pessoas com quem vivem tiverem infeções ativas (por exemplo, gripe); 
• Por motivos pessoais não tiverem capacidade para estar concentrados durante a 
sessão. 
 
3.4.4. Requisitos de saúde do cão de ajuda social 
Preferencialmente, os cães de ajuda social devem estar gonadectomizados, e ter idade 
superior a 1 ano (idealmente 2 anos) e não devem ser autorizados a ingerir dietas cruas. 
Para poderem integrar um programa de IAA, os cães de ajuda social devem ser examinados 
por um Médico Veterinário, que atesta, anualmente (idealmente 6-6 meses), a saúde do animal 
e o cumprimento de um programa sanitário adequado ao trabalho em IAA, em Portugal. 
O programa sanitário do animal deve incluir desparasitações internas e externas com 
frequência adequada (devem ser evitados os desparasitantes de aplicação tópica, para 
proteção dos beneficiários que contactam com os animais), vacinação antirrábica de acordo 
com a legislação em vigor, e prevenção de outras zoonoses presentes em Portugal 
(leishmaniose e leptospirose). Deve ser realizada uma cultura fecal para parasitas para 
comprovar a eficácia do programa de desparasitação e ausência de parasitas com potencial 
zoonótico, e os seus resultados devem ser fornecidos ao profissional de saúde/educação, 
técnico ou voluntário de IAA, que os deve fornecer à pessoa de contacto das instituições onde 
fazem IAA. 
Os cães de ajuda social não devem participar em sessões de IAA se: 
• Estiverem a ser tratados com medicamentos antibióticos, imunossupressores ou 
antifúngicos; 
• Tiverem feridas abertas ou suturas ainda com pontos; 
• As fêmeas intactas estiverem em estro, gestantes ou a amamentar; 
• Apresentarem sinais clínicos de doença ou os outros animais com quem vivem 





3.5. Requisitos de higiene do cão de ajuda social 
Nas 24 horas antecedentes à sessão de IAA, deve ser verificado o estado das unhas, orelhas, 
dentes, olhos, patas e zonas genitais e perianais do cão de ajuda social. Este deve ser 
escovado e visualmente inspecionado para a presença de ectoparasitas. Caso seja necessário 
dar banho ao cão, deve ser utilizado um champô hipoalergénico (de preferência sem perfume) 
para diminuir o risco de provocar alergias nos beneficiários. 
 
3.6. Resumo da documentação necessária 
A pessoa de contacto na instituição/serviço é responsável por manter toda a documentação 
relativa ao programa de IAA, à dupla de IAA e registos de áreas e pessoas visitadas em cada 
sessão. Na documentação a manter, inclui-se o regulamento escrito para IAA na 
instituição/serviço, que deve estar acessível a todos os intervenientes. 
Relativamente à documentação da dupla, devem ser exigidos: 
• Certificado de formação em IAA do profissional de saúde/educação, técnico ou 
voluntário por uma associação certificada pela AAII ou ADI; 
• Certificação do animal enquanto cão de ajuda social ou, em alternativa, atestado de 
um médico-veterinário ou de um etólogo que comprove a estabilidade 
comportamental do cão e a sua adequação a IAA; 
• Atestado de saúde do cão de ajuda social, emitido pelo Médico Veterinário 
assistente, e boletim de vacinas atualizado; 
• Cultura fecal para parasitas negativa; 
• Cópia do Seguro de Responsabilidade Civil do cão de ajuda social. 
 
3.7. Protocolo das visitas 
Cada profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA pode ter à sua 
responsabilidade, em cada sessão, apenas um cão de ajuda social e a dupla de IAA deve estar, 
visivelmente, identificada. 
O percurso do cão na instituição deve estar definido e deve ser comunicado pela pessoa de 
contacto da instituição ao profissional de saúde/educação, técnico ou voluntário de IAA antes 
do início do projeto. Para mitigar perigos e interações não planeadas com o animal, o local de 
entrada não deve ser a entrada principal e a sala onde se realizará a sessão deve estar próxima 
do local de entrada, de modo a evitar que o cão tenha de percorrer todo o edifício para lá 
chegar. 
Os espaços a visitar e beneficiários com quem contactar devem estar também definidos a priori 
e quaisquer alterações devem ser, de imediato, comunicadas ao profissional de 





Zonas que devem ser interditas aos cães de apoio social: 
• Zonas de preparação e serviço de alimentos; 
• Zonas de preparação de medicação; 
• Enfermarias e salas de tratamentos; 
• Casas de banho; 
• Espaços comuns onde possam estar beneficiários que não querem participar nas 
atividades. 
Os espaços visitados pelos cães de ajuda social devem ser higienizados após a visita, 
removendo a sujidade grosseira, de modo a eliminar alérgenos e prevenir crises em pessoas 
alérgicas aos pelos, caspa e saliva dos cães que usufruam do mesmo espaço. Se o cão tiver 
comportamentos de eliminação indesejados, os seus dejetos devem ser prontamente 
removidos e as superfícies limpas e desinfetadas para prevenir a transmissão de agentes 
patogénicos. Estes incidentes devem ser reportados e implementadas medidas para prevenir 
ocorrências futuras. Em serviços de saúde, toda a sala de IAA e superfícies devem ser limpas 
e desinfetadas com um desinfetante adequado. 
Beneficiários para quem as IAA não são adequadas: 
• Alérgicos a cães; 
• Com fobia extrema de cães; 
• Incontrolavelmente agressivos para com os animais; 
• Imunodeficientes; 
• Esplenectomizados; 
• Com feridas abertas;  
• Febris e/ou com infeções ativas;  
• Internados em isolamento. 
Não deve ser permitido aos beneficiários comer, beber ou alimentar os animais durante as 
sessões, a não ser que seja considerado essencial para o cumprimento dos objetivos das 
sessões. Também não deve ser tolerado que os cães lambam as pessoas, devido ao perigo de 
transmissão de agentes patogénicos, e todos os intervenientes devem lavar as mãos antes e 
depois de interagirem com os animais. 
No documento criado por TIHAI (2016) existem checklists dedicadas aos vários profissionais 
envolvidos nas IAA, que podem servir de orientação para a redação de documentos 
semelhantes, adaptados à realidade de cada instituição. 
 
3.8. Gestão de incidentes 
Deve estar disponível um formulário para reportar incidentes, de modo a apurar as causas e 
evitar reincidências. Este formulário deve ser preenchido pelo profissional de saúde/educação, 
técnico ou voluntário de IAA após o incidente e entregue à pessoa de contacto da instituição 





Tornou-se claro, durante a realização deste projeto e redação da presente dissertação, que o 
setor das IAA em Portugal tem algumas limitações devido à falta de envolvimento de 
organismos reguladores. 
Apesar de os resultados obtidos não levantarem graves preocupações sobre o bem-estar dos 
cães de apoio social investigados, revelaram, porém, um cenário preocupante em relação às 
normas de implementação dos programas de IAA nas instituições, nomeadamente no que 
respeita a requisitos de saúde, formação/certificação e acompanhamento veterinário das 
duplas de IAA, assim como à prevenção e controlo de zoonoses. 
É um facto que o setor existe em Portugal e está a ganhar popularidade, multiplicam-se os 
destaques na comunicação social sobre IAA e a procura por estes serviços é crescente. No 
entanto, sem garantias de qualidade, este tipo de serviços pode representar um perigo para os 
intervenientes humanos e animais, perdendo-se assim o seu principal propósito: interação 
benéfica entre todos os intervenientes. 
Com a participação das entidades estatais, que devem ser envolvidas na regulação de um setor 
onde a multidisciplinaridade é a chave para a prestação de serviços de qualidade, 
nomeadamente o Ministério da Agricultura e do Mar (através da Direção-Geral de Alimentação 
e Veterinária) e os Ministérios da Saúde e da Educação, seria possível eliminar estas 
preocupações, criando um conjunto de diretrizes nacionais que promovam a qualidade e a 
segurança das IAA. 
Existindo a possibilidade de criação de um serviço dedicado, à imagem do Centro de 
Referência Nacional para as IAA italiano, que certifique os cursos de formação em IAA e as 
duplas de IAA, de acordo com a regulamentação criada, faça o registo e a gestão dos projetos 
e duplas de IAA certificados oficialmente, e que promova a colaboração entre as entidades 
participantes e a investigação na área, esta deve ser explorada, em prol de uma regulação e 
gestão do setor eficaz, com capacidade permanente de atualização face à dinâmica da 
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Anexo 1 - Inquérito sobre as normas de implementação de Intervenções Assistidas por 
Animais (IAA), distribuído a 31 instituições portuguesas 
Caracterização das normas de utilização de cães de ajuda social em serviços de 
saúde, apoio social ou escolar em Portugal 
Este inquérito é anónimo e uma parte importante da minha Dissertação de Mestrado em Medicina Veterinária.  




1. Selecione o tipo de instituição a responder ao inquérito: * Marcar apenas uma oval. 
  Hospital Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 13. 
Centro de Saúde Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 13. 
Centro de Saúde Mental   Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 21.  
Centro de dia (idosos)  Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 21.  
Residência de Idosos Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 21. 
Escola Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 29. 
Centro de atividades ocupacionais Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 21. 
Outro:  
Após a última pergunta desta secção, ir para a pergunta 21. 
 
 
2. Trata-se de uma instituição: 
Marcar apenas uma oval. 
 
  Pública    Privada 
 
3. Que tipo de intervenções assistidas por animais (IAA) decorrem no seu serviço? (se aplicável, selecione mais de uma opção) 
DEFINIÇÕES: 1 - Terapias Assistidas por Animais (TAA) - intervenção planeada, estruturada e documentada, com objetivos terapêuticos 
específicos em que um profissional de saúde, acompanhado pelo seu cão (treinado) ou por um outro profissional com formação relevante na 
área e um cão treinado, integram uma equipa multidisciplinar, que documenta e avalia o progresso do paciente. 2 - Educação Assistida por 
Animais (EAA) - intervenção semelhante à TAA, liderada por profissionais da área da educação, que documentam e avaliam o progresso do 
aluno e planeiam o programa com o objetivo de melhorar as competências académicas, cognitivas e/ou sociais dos estudantes envolvidos. 3 
- Atividades Assistidas por Animais (AAA) - interações informais em que duplas (cão-humano) visitam diversos serviços com fins recreativos, 
motivacionais e/ou demonstrativos/educacionais benéficos para melhorar a qualidade de vida dos participantes envolvidos; não é uma 
intervenção orientada para objetivos como a TAA e a EAA. 
Marque todas que se aplicam. 
 
Terapias Assistidas por Animais 
Educação Assistida por Animais  
Atividades Assistidas por Animais 
Outro: 
 
4. Têm um regulamento escrito para as mesmas?  




5. Existe algum percurso definido para o cão dentro da instituição?  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não 
 
6. Qual o local de estacionamento? 
 
 





8. As atividades decorrem: * 
(se aplicável, selecione mais de uma opção) Marque todas que se aplicam. 
 
Em grupo, numa sala destinada especificamente para este efeito 
Com cada participante individualmente, numa sala destinada especificamente para este efeito  
Em grupo, numa sala comum usada também para outros fins 
Com cada participante individualmente, numa sala comum usada também para outros fins  
Com cada participante individualmente, no quarto de cada um 
Outro: 
 
9. Existe algum protocolo de higienização desses locais após a realização da atividade? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não 
 








11. Existe(m) alguma(s) área(s) interdita(s) ao animal? *  












13. Existem pacientes para os quais estas atividades não sejam indicadas, devido a algum critério clínico (ex.: alergia a cães, feridas 
abertas, infeções ativas, ...) ou de outra índole (ex.: medo extremo de cães, ...)? * 
Marcar apenas uma oval. 
 
  Sim    Não 
 








15. De que forma é obtido o consentimento para a participação nestas atividades? (se aplicável, selecione mais de uma opção) 
Marque todas que se aplicam. 
 
Oralmente, pelo(a) paciente 
Oralmente, pelo(a) Médico(a) responsável pelo(a) paciente  
Escrito, pelo(a) paciente 
Escrito, pelo(a) Médico(a) responsável pelo(a) paciente 
 
Outro: 
16. Qual a duração média das visitas (em minutos)? *  
Marcar apenas uma oval. 
  até 20 min 
20 - 40 min 
40 - 60 min 
60 - 120 min  
mais de 120 min 








17. Fornecem algum seguro aos participantes nas atividades? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não    Outro: 
 








19. Requerem que os animais estejam sempre à trela? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não    Outro: 
 
20. Existe algum requisito de idade para os animais participantes? *  
Marque todas que se aplicam. 
Sim, idade mínima (especificar na opção "outros")  




Ir para a pergunta 37. 
 
21. Existem utentes para os quais estas atividades não sejam indicadas, devido a algum critério clínico (ex.: alergia a cães, feridas 
abertas, infeções ativas, ...) ou de outra índole (ex.: medo extremo de cães, ...)? * 













23. De que forma é obtido o consentimento para a participação nestas atividades? (se aplicável, selecione mais de uma opção) 
Marque todas que se aplicam. 
 
Oralmente, pelo(a) utente 
Oralmente, pelo(a) profissional de saúde responsável pelo(a) utente  
Escrito, pelo(a) utente 
Escrito, pelo(a) profissional de saúde responsável pelo(a) utente  
Outro: 
24. Qual a duração média das visitas (em minutos)? *  
Marcar apenas uma oval. 
  até 20 min 
20 - 40 min 
40 - 60 min 
60 - 120 min  
mais de 120 min 
  Outro: 
 
 
25. Fornecem algum seguro aos participantes nas atividades? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não    Outro: 
 












27. Requerem que os animais estejam sempre à trela? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não    Outro: 
 
28. Existe algum requisito de idade para os animais participantes? *  
Marque todas que se aplicam. 
Sim, idade mínima (especificar na opção "outros")  




Ir para a pergunta 37. 
 
29. Existem alunos para os quais estas atividades não sejam indicadas, devido a algum critério clínico (ex.: alergia a cães, ...) ou de 
outra índole (ex.: medo extremo de cães, ...)? * 













31. De que forma é obtido o consentimento para a participação do(a) aluno(a) nestas atividades? (se aplicável, selecione mais de uma 
opção) 
Marque todas que se aplicam. 
 
Oralmente, pelo encarregado de educação 
Oralmente, pelo(a) profissional de saúde responsável pelo(a) aluno(a)  
Oralmente, pelo(a) Professor(a) do(a) aluno(a) 
Escrito, pelo encarregado de educação 
Escrito, pelo(a) profissional de saúde responsável pelo(a) aluno(a)  
Escrito, pelo(a) Professor(a) do(a) aluno(a) 
Outro: 
 
32. Qual a duração média das visitas (em minutos)? *  
Marcar apenas uma oval. 
  até 20 min 
20 - 40 min 
40 - 60 min 
60 - 120 min  
mais de 120 min 
  Outro: 
 
 
33. Fornecem algum seguro aos participantes nas atividades? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não    Outro: 
 








35. Requerem que os animais estejam sempre à trela? *  
Marcar apenas uma oval. 







36. Existe algum requisito de idade para os animais participantes? *  
Marque todas que se aplicam. 
Sim, idade mínima (especificar na opção "outros")  




Ir para a pergunta 37. 
 
37. O animal tem de estar castrado/esterilizado? *  
Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
  Outro: 
 
 
38. Quais os requisitos de saúde do cão para participação nas atividades? * (se aplicável, seleccione mais de uma opção) 
Marque todas que se aplicam. 
 
Vacinação contra Raiva 
Cultura fecal negativa para parasitas  
Desparasitação interna 












40. Existe algum requisito de higiene do cão, pré-visita? * 
Se o(s) requisito(s) não estiver(em) nas opções apresentadas, utilize a opção "outros" para adicioná-lo(s). (se aplicável, selecione mais de 
uma opção) 
Marque todas que se aplicam. 
 
Não temos nenhum requisito específico neste âmbito  
Banho 
Banho com champô hipoalergénico 
Escovagem  
Corte de unhas 
Outro: 
 
41. O cão tem de ser examinado por um Médico Veterinário antes de integrar o programa? * (se aplicável, seleccione mais de uma opção) 
Marque todas que se aplicam. 
 
Não 
Sim (indicar a frequência na opção "outros")  
Outro: 
 
42. De que forma é reportado/documentado o estado de saúde do animal? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Atestado 
Confirmação verbal  
Reunião presencial 











43. Permitem que animais com limitações físicas participem no programa? * 
ex.: cães cegos, surdos, amputados, ... DEFINIÇÃO: IAA - intervenções assistidas por animais  
Marcar apenas uma oval. 
 
  Sim, desde que o profissional, técnico ou voluntário de IAA o considere apto  
          Sim, desde que o Médico Veterinário o considere apto 
Não 
Outro: 
44. As duplas que integram o programa fazem parte de alguma organização/associação de animais de terapia? * 
Marcar apenas uma oval. 
 
Não obrigatoriamente  
Sim, qualquer uma 
Sim, mas apenas por organizações/associação específicas (indicar em "outros") 




45. Exigem alguma certificação específica do cão e/ou do profissional, técnico ou voluntário de IAA para as funções a desempenhar? * 
IAA - intervenções assistidas por animais  
Marcar apenas uma oval. 
 
  Sim    Não 
 
46. Se sim, qual? 
 
47. Requerem testes periódicos de estabilidade comportamental do cão para este continuar no programa? * 
Marcar apenas uma oval. 
 
  Sim (indicar com que frequência em "outros")    Não 
  Outro: 
 
 
48. Os animais que integram o programa podem ter uma dieta crua? *  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim, não fazemos restrições alimentares    Não 
Outro: 
49. Durante a visita é permitido aos participantes (humanos): (se aplicável, selecione mais de uma opção) 








50. Existe algum requisito de higiene dos participantes e profissionais envolvidos na atividade? 
* Marcar apenas uma oval. 
  Lavar as mãos antes da interação com o animal 
Lavar as mãos depois da interação com o animal 
Lavar as mãos antes e depois da interação com o animal 
Outro: 
51. É pedido algum exame ou atestado de saúde ao profissional, técnico ou voluntário de IAA? 
* IAA - intervenções assistidas por animais 














52. Se sim, qual/quais? 
(se aplicável, selecione mais de uma opção) Marque todas que se aplicam. 
 
Atestado de saúde 
Boletim de vacinas atualizado  
Exame para despiste de tuberculose 




53. A equipa está identificada com algum acessório visível (coletes, lenços, cartões de identificação, ...)? * 
Marcar apenas uma oval. 
 
Sim (indicar de que forma, em "outros")  
Não 
  Outro: 
 
 
Ir para a pergunta 54. 
 
54. São mantidos registos das áreas e pessoas que contactaram com o animal em cada visita? 
* Marcar apenas uma oval. 
Sim, só pessoas  
Sim, só áreas  
Sim, ambos  
Não 
 
55. Têm algum protocolo para reportar incidentes (mordeduras, arranhões, comportamentos inadequados do animal, 
comportamentos inadequados dos participantes)? * 
Exemplos de comportamentos inadequados do ANIMAL: tentativa de fuga, defecar/urinar em locais inapropriados, ladrar Exemplos de 
comportamentos inadequados dos PARTICIPANTES: reações de medo, bater/puxar/magoar o animal 
Marcar apenas uma oval. 
 
  Sim    Não 
 
56. Alguma vez ocorreu algum incidente no seu serviço? 
* Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não 
 








58. Conseguiram identificar a causa do incidente?  
Marcar apenas uma oval. 
  Sim    Não 
 























Anexo 2 - Questionário a ser preenchido pelos profissionais de saúde/educação, técnicos ou 
voluntários de Intervenções Assistidas por Animais (IAA) para recolha de dados demográficos 
do cão de ajuda social e da sessão após a qual foi feita a recolha de amostras; pela 
investigadora para registo das frequências cardíaca, respiratória e data e hora das recolhas; 
e formulário de autorização de recolha e utilização de dados a ser assinado pelos(as) 
primeiros(as).
 
